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COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DA PARAÍBA (CAGEPA) 
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR E DE NÍVEL 

MÉDIO TÉCNICO 
EDITAL Nº 1 – CAGEPA, DE 5 DE JUNHO DE 2024 

 
Versão atualizada até a retificação do Edital nº 2 – CAGEPA, de 12 de junho de 2024 

 
O Diretor-Presidente da Companhia de Água e Esgotos da Paraíba (CAGEPA), tendo em vista o 

disposto na Lei Estadual nº 3.459, de 31 de dezembro de 1966, alterada pela Lei Estadual nº 3.702, de 11 de 
dezembro de 1972, na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, alterada pela Lei nº 11.638, de 28 de 
dezembro de 2007, na Lei nº 13.303, de 30 de Junho de 2016, no Estatuto Social da CAGEPA e na Lei Estadual 
nº 8.617, de 30 de junho de 2008, torna pública a realização de concurso público para o provimento de vagas 
em cargos de nível superior e de nível médio técnico para a CAGEPA, mediante as condições estabelecidas 
neste edital. 
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 O concurso público será regido por este edital e executado pelo Centro Brasileiro de Pesquisa em 
Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe). 
1.1.1 O Cebraspe é o detentor exclusivo do Método Cespe de realização de avaliações, certificações e 
seleções. Esse método está em constante evolução, sendo desenvolvido e aperfeiçoado a partir de pesquisas 
acadêmicas, algoritmos, processos estatísticos e de outras técnicas sofisticadas com o intuito de entregar 
resultados confiáveis, obtidos com inovação e alta qualidade técnica. 
1.2 A seleção para os cargos de que trata este edital compreenderá as seguintes fases, todas de 
responsabilidade do Cebraspe: 
a) provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos; 
b) prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos; 
c) avaliação de títulos, de caráter classificatório, somente para os cargos de nível superior. 
1.3 As provas objetivas e discursiva, para todos os candidatos, bem como a avaliação biopsicossocial dos 
candidatos que se declararem pessoas com deficiência e o procedimento de verificação da condição 
declarada para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras, serão realizadas nas seguintes cidades do 
estado da Paraíba: Campina Grande, João Pessoa e Patos. 
1.3.1 Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados nas localidades de realização das provas, 
estas poderão ser realizadas em outras localidades. 
2 DOS CARGOS 
2.1 NÍVEL SUPERIOR 
CARGO 1: ADMINISTRADOR 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Administração, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e registro no órgão de 
classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: acompanhar o desenvolvimento da estrutura orgânica administrativa da 
empresa, verificando o funcionamento de suas unidades, segundo regimentos e regulamentos vigentes, para 
propor e efetivar sugestões; analisar as características da empresa, os recursos disponíveis e a rotina dos 
serviços, colhendo informações em documentos junto ao pessoal ou por outro meio, para avaliar, estabelecer 
ou alterar práticas administrativas; analisar os resultados de implantação de novos métodos efetuando 
comparações entre as metas programadas e os resultados atingidos, para corrigir distorções, avaliar 
desempenhos e planejar o serviço administrativo; preparar estudos pertinentes a recrutamento, seleção, 
treinamento, promoção e demais aspectos da administração de recursos humanos, utilizando seus 
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conhecimentos técnicos e compilando dados, para definir metodologia, formulários e instruções a serem 
utilizadas; analisar a estrutura organizacional da CAGEPA, empregado princípios da organização científica do 
trabalho, para estabelecer ou recomendar processos, métodos e rotinas de trabalho que assegurem uma 
maior e mais eficiente produtividade, aliada a uma minimização de custos; examinar fluxogramas, 
organogramas e demais esquemas ou gráficos das informações ou sistemas, emitindo parecer conclusivo; 
estudar e propor métodos e rotinas de simplificação e racionalização dos serviços e respectivos planos de 
aplicação, utilizando organogramas, fluxogramas e outros recursos, para operacionalização e agilização dos 
referidos serviços; determinar a metodologia ser utilizada nos serviços ligados à análise, classificação e 
avaliação de cargos, redigindo as instruções necessárias, para implantar e(ou) aperfeiçoar o Sistema de 
Classificação de Cargos; programar e orientar a realização e pesquisas de mercado de salários e apurar outros 
elementos necessários à utilização do Plano de Cargos e Salários (PCS) da empresa; identificar, descrever e 
especificar cargos, indicar sua posição e estabelecer relação no Sistema de Classificação e Avaliação e de 
administração de salários; apresentar planos para realização de cursos, seminários e reuniões e efetuar a 
respectiva avaliação dos mesmos com objetivo de recrutar, selecionar, treinar e aperfeiçoar pessoal; planejar 
estudos visando à padronização, especificação, compra, recebimento, guarda, estocagem, suprimento e 
alienação de material; supervisionar e orientar a aplicação de leis e regulamentos sobre assuntos 
relacionados à área de recursos humanos; elaborar estudos, análises, pesquisas, projetos e programas 
concernentes às atividades administrativas de material, finanças, orçamento e recursos humanos, 
elaborando relatórios; participar do estabelecimento de normas e procedimento de administração geral e do 
provimento de recursos humanos e materiais; executar outras tarefas de mesma natureza e grau de 
complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.275,20. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 2: ADVOGADO 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Direito, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: representar a empresa perante as autoridades para o trato e solução de assuntos 
de natureza jurídica em tribunais, para patrocinar causas que lhe sejam atribuídas, praticando todos os atos 
processuais privativos da profissão, em juízo ou fora dele, no interesse da empresa; redigir ou elaborar 
documentos jurídicos, pronunciamentos, minutas e informações sobre questões de natureza administrativa, 
fiscal, civil, comercial, trabalhista, penas, ou outras, aplicando a legislação, forma e terminologia adequadas 
ao assunto em questão, para utilizá-los na defesa da empresa ou por esta determinada; promover os 
atendimentos extrajudiciais, apresentando e defendendo os interesses da CAGEPA, para obtenção de 
certidões, acordos para indenização de danos e outras questões; elaborar e subscrever petições iniciais, 
contestação, réplicas, memoriais, razões, minutas e contraminutas nos processos judiciais; estudar a matéria 
jurídica e de outra natureza, consultando códigos, leis, jurisprudência e outros documentos, para adequar os 
fatos à legislação aplicável; complementar ou apurar as informações levantadas, inquirindo a empresa, as 
testemunhasse outras pessoas e tomando outras medidas, para obter os elementos à defesa ou acusação; 
preparar a defesa ou acusação, arrolando e correlacionando os fatos e aplicando o procedimento adequado, 
para apresenta-la em juízo; acompanhar o processo em todas as suas fases, requerendo seu andamento 
através de petições específicas, para garantir seu trâmite legal até decisão final do litígio; prestar 
assessoramento jurídico às atividades desenvolvidas na CAGEPA, emitindo parecer sobre questões inerentes 
a sua especialidade, a fim de cumprir os aspectos legais envolvidos; selecionar textos de natureza jurídica e 
outros que envolvam aspectos legais e de interesse da empresa, dando conhecimento dos mesmos aos 
órgãos interessados; realizar estudos e trabalhos especializados sobre temas e problemas de natureza 
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jurídica; orientar os empregados da empresa com relação aos seus direitos e obrigações legais; elaborar 
minutas de contratos em que a empresa seja parte; executar outras tarefas de mesma natureza e grau de 
complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.275,20. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 3: ANALISTA DE SISTEMAS – SISTEMAS DE TI 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino superior em Ciências da 
Computação ou Sistemas de Informação ou Ciências de Dados e Inteligência Artificial ou Graduação em áreas 
correlatas, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe, 
quando aplicável. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: analisar e compreender os requisitos dos sistemas de informação existentes e 
necessários, para atender as necessidades e expectativas das áreas de negócio da Companhia; projetar a 
arquitetura do sistema, suas funcionalidades, a estrutura de banco de dados, a interface do usuário e outros 
elementos do sistema; planejar e executar a implantação dos sistemas em produção e garantir a integração 
com os demais sistemas; participar do desenvolvimento de software para atender aos requisitos 
estabelecidos; realizar testes nos sistemas para garantir o funcionamento correto e identificar possíveis erros 
ou problemas; fazer depuração (debugging), em caso de falhas, e corrigir os defeitos encontrados; realizar 
manutenção contínua dos softwares; conduzir análises de desempenho, identificar gargalos e otimizar o 
software para melhorar sua eficiência; oferecer suporte técnico contínuo, responder dúvidas, solucionar 
problemas e auxiliar na resolução de incidentes relacionados aos sistemas; documentar todo o processo de 
desenvolvimento e manutenção dos sistemas (especificações técnicas, manuais do usuário, diagramas de 
fluxo, entre outros); manter-se atualizado sobre as tendências e avanços tecnológicos na sua área de atuação; 
realizar avaliação de viabilidade técnica e financeira de projetos de sistemas; analisar e implementar medidas 
de segurança da informação e garantir a proteção dos dados e sistemas contra ameaças e vulnerabilidades 
com base nas políticas e regulamentos de segurança estabelecidos; acompanhar as tendências tecnológicas, 
realizar pesquisas e avaliar soluções de software e hardware disponíveis no mercado. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.275,20. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 4: ANALISTA DE SISTEMAS – SUPORTE DE TI 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino superior em Ciências da 
Computação ou Sistemas da Informação ou Engenharia da Computação ou graduação em áreas correlatas, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe, quando 
aplicável. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: analisar e implementar medidas de segurança da informação para garantir a 
proteção dos dados e sistemas contra ameaças e vulnerabilidades; oferecer suporte técnico contínuo, 
responder dúvidas, solucionar problemas e auxiliar na resolução de incidentes; elaborar documentação de 
procedimentos operacionais e do processo de desenvolvimento e manutenção dos sistemas; acompanhar as 
tendências tecnológicas, realizar pesquisas e avaliar soluções de software e hardware disponíveis no 
mercado; planejar, implementar, manter em funcionamento e prestar suporte aos sistemas e redes de 
infraestrutura de TI; planejar a capacidade e desenvolver projetos de melhoria dos serviços de TI; gerenciar 
perfis de usuários e a manutenção de grupos para concessão de permissão de acesso; implantar servidores, 
configurar clusters para alta disponibilidade com acompanhamento e cumprimento das políticas dos recursos 
computacionais; realizar serviços nos equipamentos da rede local, como instalação e configuração de ativos 
de rede; prestar suporte à área de desenvolvimento de aplicações, registrar ocorrências, orientar usuários, 
acompanhar e eliminar falhas; administrar ambientes computacionais e participar na definição da arquitetura 
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tecnológica para a segurança da informação; analisar sistemas, levantar vulnerabilidades, mapear riscos e 
implementar soluções para a segurança de ambientes e dispositivos de TI; prestar suporte aos processos de 
missão crítica de TI; monitorar links e servidores para garantir a disponibilidade de aplicações e serviços e 
integridade dos dados; planejar, implementar e manter gerenciamento de backups e recuperação de dados; 
Gerenciar as licenças de software e garantir a conformidade com os termos de uso; analisar os requisitos 
técnicos, funcionais e de desempenho para garantir que os produtos ou serviços adquiridos atendam às 
necessidades da Companhia; realizar pesquisa de mercado e auxiliar na avaliação de fornecedores; registrar, 
acompanhar e resolver incidentes de suporte de TI a fim de garantir o tratamento de problemas com base 
nos Acordos de Níveis de Serviços estabelecidos.  
REMUNERAÇÃO: R$ 4.275,20. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 5: ARQUITETO 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Arquitetura, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: determinar as características essenciais do projeto no que se refere a tipo, 
dimensões, estilos, bem como custos, materiais, duração e outros detalhes de obras; planejar as plantas e 
especificações do projeto, aplicando princípios arquitetônicos, funcionais e estéticos; elaborar projeto final 
obedecendo às normas e aos regulamentos de construção vigentes, para orientar os trabalhos de construção 
ou reforma; preparar previsões detalhadas das necessidades de construção, determinando e calculando 
materiais, mão-de-obra e seus respectivos custos, tempo de duração e outros elementos, para estabelecer 
os recursos indispensáveis à realização do projeto; preparar plantas, magnetas e estruturas de construção, 
determinando características gerais, pormenores, aspectos técnicos e estéticos e escalas convenientes, para 
orientar a execução dos trabalhos e mostrar a aparências da obra uma vez terminada; prestar assistência 
técnica as obras em construção, mantendo contatos contínuos com projetistas, empreiteiros, fornecedores 
e demais responsáveis pelo andamento dessas obras; executar outras tarefas da mesma natureza e grau de 
complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.275,20. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 6: ASSISTENTE SOCIAL 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Serviço Social, fornecido 
por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: planejar e administrar as Políticas Sociais da Empresa, incentivando a participação 
do empregado na gestão social; participar na elaboração de diretrizes que norteiam a execução dos serviços 
sociais, atendendo às reais necessidades dos empregados; mobilizar os empregados por meio de organização 
de grupos, visando identificar necessidades, analisar condições e apresentar e apresentar soluções para os 
problemas levantados dentro da Empresa; conscientizar o empregado dos seus direitos como empregado e 
cidadão, para incentivar o desenvolvimento de suas potencialidades no campo profissional e das relações 
sociais; realizar entrevistas para análise das situações que o empregado enfrenta no cotidiano, visando torna-
lo capaz de tomar decisões; encaminhar o empregado às instituições prestadoras de serviços, orientando-o 
nos direitos aos benefícios para assegurar a assistência necessária; realizar programas interdisciplinares para 
incentivar a mobilidade social e o desenvolvimento global da empresa; realizar pesquisas com a população, 
visando conhecer a imagem da empresa e as possibilidades de acesso aos serviços por ela prestados; sugerir 
e colaborar na implantação de programas de saneamento básico, junto à população de baixa renda, para 
viabilizar o seu acesso aos serviços prestados pela Empresa (água e esgoto); contribuir para a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados à comunidade, por meio da elaboração de programas de capacitação de 
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pessoal; informar e executar programas da Empresa para as instituições sociais e movimentos populares, 
visando obter uma maior integração entre empresa e comunidade; colaborar com todos os programas e 
projetos que envolvam ações de sua competência; participar da política de formação de desenvolvimento de 
pessoal da empresa visando, por meio de planos e programas, prover a CAGEPA de pessoal capacitado; 
executar outras tarefas da mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.275,20. 
JORNADA DE TRABALHO: 30 horas semanais. 

CARGO 7: ATUÁRIO 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Ciências Atuariais, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: executar avaliações de risco; construir modelos preditivos para analisar 
acuradamente resultados potenciais; recomendar investimentos com o menor risco e os maiores resultados 
possíveis; conduzir análises de risco complexas e prever o resultado de investimentos potenciais; aplicar 
técnicas atuariais avançadas para todas as tarefas; desenvolver, manter e analisar modelos de projeção; 
aplicar princípios atuariais sólidos e manter qualificações atuariais em conformidade com as 
regulamentações; reconciliar e analisar entradas e saídas atuariais; estabelecer procedimentos atuariais e 
documentá-los para uso interno; calcular o total de ativos e os passivos; desenvolver modelos de avaliação 
dos impactos financeiros decorrentes de eventos futuros e incertos, para a melhoria dos processos de tomada 
de decisão financeira; desenvolver planos de ações para o Mercado de Capitais; determinar a posição 
financeira após investimentos. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.275,20. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 8: CONTADOR 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Ciências Contábeis, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: realizar estudos e trabalhos que visem racionalizar, padronizar e assegurar 
regularidade nos serviços de análise, processamento, revisão e conciliação de contas, tendo em vista a 
legislação em vigor, as diretrizes da empresa e as necessidades inerentes aos trabalhos contábeis; planejar o 
sistema de registros e operações, atendendo às necessidades administrativas e às exigências legais, para 
possibilitar o controle contábil, financeiro e patrimonial; supervisionar os trabalhos de contabilização dos 
documentos, analisando-os e orientando seu processamento, pare assegurar a observância do plano de 
contas adotado; inspecionar regularmente a escrituração dos livros contábeis, verificando se os registros 
efetuados correspondem aos documentos que lhes deram origem, para fazer cumprir as exigências legais e 
administrativas; controlar e participar dos trabalhos de análise e conciliação de contas, conferindo os saldos 
apresentados, localizando e corrigindo os possíveis erros, para assegurar a correção das operações contábeis; 
proceder ou orientar a classificação e avaliação de despesas, examinando sua natureza, para apropriar custos 
de bens e serviços; supervisionar os cálculos de reavaliação do ativo e de depreciação de veículos, máquinas, 
móveis, utensílios e instalações, ou participar desses trabalhos, adotando os índices indicados em cada caso, 
para assegurar a aplicação correta das disposições legais e pertinentes; organizar e assinar balancetes, 
balanços e demonstrativos de contas, aplicando as normas contábeis, para apresentar resultados parciais e 
gerais da situação patrimonial, econômica e financeira da empresa, apresentado dados estatísticos e 
pareceres técnicos para fornecer elementos contábeis necessários ao relatório da diretoria; assessorar a 
direção em problemas financeiros, contábeis, administrativos e orçamentários, dando pareceres à luza da 
ciência e da práticas contábeis, a fim de contribuir para a correta elaboração de políticas e instrumentos de 
ação nos referido s setores; realiza, eventualmente, trabalhos de auditoria contábil, periciais e verificações 
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judiciais e extrajudiciais, a critério da direção da empresa; elaborar relatórios conclusivos de auditagem e de 
fiscalização de serviços, bem como normas de instruções disciplinadoras e orientadoras de trabalhos de 
auditoria; apreciar e formular propostas de alteração ou de complementação das normas contábeis e 
financeiras; orientar o pessoal auxiliar na execução de serviços de escrituração contábil, de levantamentos 
de livros oficiais e na verificação de apuração de resultados, bem como coordenar essas atividades; executar 
outras tarefas da mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.275,20.  
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 9: ECONOMISTA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Economia, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: coordenar e executar estudos fundamentados em diagnósticos de problemas 
econômicos, visando à dinamização dos planos estabelecidos; coordenar, orientar e executar análise e perícia 
da situação econômica, financeira da CAGEPA; analisar dados econômicos e estatísticos coletados por 
diversas fontes, interpretando seu significado e os fenômenos aí retratados, para decidir sobre sua utilização 
nas soluções de problemas ou políticas a serem adotadas; fazer previsões de alterações de procura de bens 
e serviços, preços, taxas, juros, situação de mercado de trabalho e outros de interesse econômico, servindo-
se de pesquisas, análise e dados estatísticos, para sugerir ou propor políticas econômicas adequadas; traçar 
planos econômicos, baseando-se nos estudos e análises efetuados e em informes coletados, para ajudar a 
solucionar os problemas enfrentados pela empresa; acompanhar e analisar o comportamento da receita e 
da despesa da CAGEPA em função do orçamento, apontando as distorções e recomendando medidas 
corretivas; efetuar a programação referente à obtenção de recursos financeiros para empreendimentos da 
empresa, tendo em vista retorno do capital; promover e coordenar a elaboração de trabalhos e estudos 
especiais, tais como: de viabilidade econômica, tarifas, balanço financeiro da aplicação de ajustes tarifários, 
previsão da receita e despesa operacional; elaborar orçamentos e sus programações, apresentando 
sugestões e indicações, exercendo o efetivo acompanhamento; executar outras tarefas da mesma natureza 
e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.275,20. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 10: ENGENHEIRO AMBIENTAL E SANITÁRIO 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Engenharia Ambiental 
e(ou) Sanitária, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de 
classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: avaliar, projetar e dimensionar sistemas de saneamento ambiental; elaborar e 
implantar todos os estudos ambientais; garantir a conformidade legal da Companhia às legislações 
ambientais vigentes em todas as instâncias, municipal, estadual e federal; coordenar processos de 
Certificações ambientais; elaborar e atualizar a Matriz de Materialidade e a Matriz de Riscos Ambientais; 
solicitar e acompanhar os processos de registro de outorga de captação de água e lançamento de efluentes 
em corpos hídricos junto às agências reguladoras; solicitar e manter atualizadas as licenças ambientais das 
obras, bem como das unidades da Companhia, em conformidade com as resoluções e demais legislações 
vigentes; implementar e monitorar os programas de controle de qualidade da água, assegurando a 
conformidade com normas e regulamentações pertinentes; planejar e executar obras e serviços de 
engenharia; realizar estudos e análises para avaliar a viabilidade técnica e econômica de projetos e obras; 
produzir documentação técnica referente aos projetos, obras e contratos de engenharia; planejar, 
desenvolver e manter o cadastro técnico da infraestrutura dos sistemas operados pela Companhia; implantar 
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e coordenar os processos de controle sanitário do ambiente, controle de poluição ambiental, controle de 
resíduos e controle de vetores biológicos; desenvolver estratégias para a gestão eficiente de resíduos sólidos, 
promovendo a coleta seletiva, reciclagem e disposição final adequada. 
REMUNERAÇÃO: R$ 12.002,00. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 11: ENGENHEIRO CIVIL 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Engenharia Civil, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇOES ESPECÍFICAS: realizar atividades referentes a estradas, edificações, sistemas de abastecimento 
de água e de saneamento; rios, canais, barragens e diques; drenagem; pontes e estruturas em geral; seus 
serviços e afins e correlatos; bem como, ficam consideradas, para a interveniência das atividades anteriores, 
as atividades de supervisão, coordenação e orientação técnica; estudo, planejamento, projeto e 
especificação; análise de viabilidade técnico-econômica; assistência, assessoria e consultoria; direção de obra 
e serviço técnico; vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; elaboração de 
orçamento; padronização; execução de obra e serviço técnico; fiscalização e serviço técnico; condução de 
equipe de instalação, montagem, operação, reparo e manutenção. 
REMUNERAÇÃO: R$ 12.002,00. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 12: ENGENHEIRO ELETRICISTA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Engenharia Elétrica, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: realizar atividades referentes a distribuição e utilização de energia elétrica; 
materiais e equipamentos elétricos; máquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétrico; 
subestações; seus serviços afins e correlatos; bem como, ficam consideradas, para a interveniência das 
atividades anteriores, as atividades de supervisão, coordenação e orientação técnica; estudo, planejamento, 
projeto e especificação; análise de viabilidade técnico-econômica; assistência, assessoria e consultoria; 
direção de obra e serviço técnico; vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico; 
elaboração de orçamento; padronização; execução de obra e serviço técnico; fiscalização e serviço técnico; 
condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo e manutenção. 
REMUNERAÇÃO: R$ 12.002,00. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 13: ENGENHEIRO MECÂNICO 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Engenharia Mecânica, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: realizar atividades referentes a processos mecânicos e máquinas em geral; 
instalações e equipamentos mecânicos; veículos automotores em geral; sistemas de refrigeração, de 
ventilação, de aquecimento e de ar condicionado, seus serviços e afins; bem como, ficam consideradas, para 
a interveniência das atividades anteriores, as atividades de supervisão, coordenação e orientação técnica; 
estudo, planejamento, projeto e especificação; análise de viabilidade técnico-econômica; assistência, 
assessoria e consultoria; direção de obra e serviço técnico; vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e 
parecer técnico; elaboração de orçamento; padronização; execução de obra e serviço técnico; fiscalização e 
serviço técnico; condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo e manutenção. 
REMUNERAÇÃO: R$ 12.002,00. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 14: ENGENHEIRO QUÍMICO 
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REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Engenharia Química, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: realizar atividades referentes a produtos químicos; tratamento de água e 
tratamento de rejeitos sanitários; processos químicos; seus serviços afins e correlatos; bem como, ficam 
consideradas, para a interveniência das atividades anteriores, as atividades de supervisão, coordenação e 
orientação técnica; estudo, planejamento, projeto e especificação; análise de viabilidade técnico-econômica; 
assistência, assessoria e consultoria; direção de obra e serviço técnico; vistoria, perícia, avaliação, 
arbitramento, laudo e parecer técnico; elaboração de orçamento; padronização; execução de obra e serviço 
técnico; fiscalização e serviço técnico; condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo e 
manutenção. 
REMUNERAÇÃO: R$ 12.002,00. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 15: JORNALISTA 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Jornalismo e(ou) Relações 
Públicas, fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: elaborar plano de comunicação para promover a divulgação interna e externa de 
informações, programas e eventos de interesse da Companhia; produzir matérias e informações de interesse 
da Companhia para os diversos meios de comunicação; produzir material fotográfico, assim como manter o 
arquivo histórico dos registros da Companhia, como reportagens e fotografias; postar conteúdos nas redes 
sociais e realizar o monitoramento dos acessos e comentários; realizar monitoramento diário de matérias e 
publicações relativos à Companhia e elaborar relatório das notícias captadas, mensurando resultados; redigir 
pronunciamento oficial da empresa para veiculação interna, externa e nos devidos meios e canais de 
comunicação; atender a imprensa, de acordo com a orientação e posicionamento da Diretoria; agendar 
entrevistas e assessorar presidência, diretores e porta-vozes da Companhia; auxiliar tecnicamente os porta-
vozes da Companhia nas respostas à imprensa; elaborar comunicados para os clientes, encaminhando aos 
veículos de comunicação; elaborar as diretrizes, conteúdos e roteirização de vídeos institucionais; promover 
ações de comunicação interna (endomarketing); contratar e acompanhar patrocínios; planejar, organizar, 
coordenar, assessorar os Cerimoniais de Eventos: pré-evento, cerimonial e pós-evento; realizar cobertura 
jornalística e divulgação dos eventos realizados com a participação da Companhia. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.272,20. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 16: MÉDICO DO TRABALHO 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Medicina e título de 
Especialista em Medicina do Trabalho, fornecidos por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, 
e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: executar exames periódicos dos empregados da CAGEPA fazendo o exame clínico 
e(ou) interpretando os resultados de exames complementares, para controlar as condições de saúde dos 
mesmos; promover e participar de atividades de prevenção de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, 
tanto através de campanhas, quanto de programas de duração permanente, para reduzir a ocorrência de 
acidentes e(ou) doenças no trabalho; colaborar com a CIPA, apoiando-a e treinando os seus membros, em 
atendimento a legislação em vigor; analisar as causas dos acidentes de trabalho e de doenças ocupacionais, 
identificando os agentes e as condições causadoras, estudando-as para propor medidas preventivas; elaborar 
laudos periciais sobre acidentes do trabalho, doenças profissionais e condições de insalubridades; proceder 
aos exames médicos destinados à seleção ou orientação de candidatos a emprego, em ocupações definidas, 
baseando-se nas exigências psicossomáticas das mesmas, para possibilitar o aproveitamento dos mais aptos; 



 

9 

 

estudar as causas médicas do absenteísmo e de fadiga dos trabalhadores, preparando medidas para o seu 
controle, mantendo arquivo com análise estatística sobre os assuntos; propor normas e regulamentos 
internos sobre Medicina e Higiene do Trabalho para uniformizar e operacionalizar o serviço; emitir parecer 
sobre prováveis danos à saúde em decorrência do trabalho executado pelo empregado e instruir à 
administração da empresa em caso de necessidade de mudança de atividade; manter contato com órgãos 
competentes de reabilitação profissional, nos casos de redução de capacidade de trabalho dos servidores; 
executar outras tarefas da mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 3.992,63. 
JORNADA DE TRABALHO: 20 horas semanais. 

CARGO 17: PSICÓLOGO 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de ensino superior em Psicologia, fornecido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: elaborar editais de recrutamento de pessoal, redigindo textos, anúncios, 
preparando folders e cartazes para a publicação em jornais ou fixação em quadros de avisos, planejando e 
programando as etapas do processo seletivo com objetivo de divulgar concursos públicos externos e(ou) 
concursos internos, de acordo com normas constitucionais e Regulamento Interno da CAGEPA; proceder a 
recepção e inscrição de candidatos a concursos, orientando-os sobre a documentação básica exigida e o 
preenchimento de fichas e boletins de solicitação de emprego; preparar conteúdos de conhecimentos gerais 
(Português, Matemática e Estudos Sociais), conhecimentos específicos e habilitação funcional, estabelecendo 
e(ou) organizando programas, determinando médias e pesos para o julgamento classificatório do processo 
seletivo; elaborar e aplicar provas de conhecimentos gerais e habilitação funcional, segunda a descrição do 
cargo, tendo em vista os pré-requisitos e complexidade relativos ao cargo em menção; aplicar, analisar e 
interpretar testes psicológicos para determinar o nível de inteligência geral, faculdades e aptidões, traços de 
personalidade e outras características socioculturais individuais, fornecendo parecer de assessoria 
psicológica sobre o grau de aptidão e ajustamento para o exercício do cargo; elaborar, traçar e interpretar 
laudos e perfis psico-estatísticos referentes aos testes psicológicos aplicados, fornecendo indicadores 
gráficos e(ou) descritivos sobre o aproveitamento funcional e ajustamento psíquico, recomendando métodos 
e técnicas psicoterápicas quando necessários; efetuar acompanhamento funcional do empregado durante 
estágio probatório, analisando seu comportamento observável, o desempenho de suas atividades 
laborativas, comparando os dados obtidos durante o processo seletivo com o atual desempenho prático no 
cargo, para maior precisão e validade dos processos seletivos psicométricos; elaborar levantamento de áreas 
físicas funcionais, com vistas a sugerir rotinas, fluxos, layout, analisando os movimentos do trabalho, 
objetivando maior segurança (do trabalho), produção e eficácia; realizar atendimento psicológico individual 
ao empregado, em abordagem psicoterápica quando este apresente quadros tais como: desadaptação ao 
serviço e(ou) grupo de trabalho, perturbações de caráter comportamental, afetivo, social e(ou) psicossocial, 
traumas emocionais e crises nervosas, para sua integração interpessoal e funcional; realizar entrevistas, 
anamneses e inquéritos socioculturais, para identificar, analisar situações de desajustamento, desadaptação, 
dispersividade, absenteísmo, tour-nover etc., visando encontrar soluções para essa problemática seu 
ajustamento pessoal e funcional; conscientizar os empregados da CAGEPA dos seus direitos e deveres como 
empregado e como cidadão, por meio de palestras, conferências, debates, filmes, slides etc., estimulando-os 
a maior integração e participação efetiva para com a empresa; sua responsabilidade sobre a prevenção de 
acidentes e doenças profissionais; realizar programas interdisciplinares multiprofissionais para incentivar a 
mobilidade psicossocial e o desenvolvimento global da empresa; colaborar na execução de planos de ação 
comunitária dirigidos à integração do binômio CAGEPA/comunidade em coparticipação com serviço social da 
empresa, por meio de encontros, palestras, visitas, pesquisas, em escolas, associações, sindicatos, igrejas, 
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órgãos de classe e da comunidade em geral, com objetivo de conhecer os óbices e oferecer soluções às 
dificuldades interpostas, de acordo com as necessidades da comunidade as possibilidades da empresa, 
estabelecendo estado de coparticipação entre a CAGEPA/como prestadora de serviços à comunidade e a 
própria comunidade/como usuária dos serviços públicos; padronizar segundo tratamento estatístico 
especializado, tabelas de percentis e classes dos testes psicológicos, utilizados para a pontuação, classificação 
e julgamento do processo seletivo por processo psicométrico, tabulando dados, aplicando fórmulas 
estatísticas etc.; executar outras tarefas de mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.275,20. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 18: TECNÓLOGO EM GEOPROCESSAMENTO 
REQUISITO: diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de tecnólogo em Geoprocessamento, 
fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: modelar, analisar e manter a base de dados espaciais da Companhia, através de 
algoritmos de programação estruturados; promover a integração da base de dados espaciais com as demais 
bases de dados da Companhia; definir os padrões para geração, atualização e disponibilização de informações 
espaciais mantidas em um sistema de informações geográficas; planejar e implantar aplicativos por meio de 
ferramentas do geoprocessamento; produzir mapas, laudos e memoriais referente à sua área de atuação; 
desenvolver e manter ferramentas de atualização e consulta da base de cadastros técnico, auxiliando a 
manutenção e operação dos sistemas; desenvolver e manter aplicação em sistemas de informações 
geográficas que possibilite a integração entre o cadastro técnico e o cadastro comercial da Companhia; 
propor melhorias e atualizações dos recursos de software de geoprocessamento; elaborar e aplicar projetos 
técnico-científicos relacionados ao Geoprocessamento; utilizar ferramentas computacionais de 
fotogrametria analógico e digital para geração de mapas ortorretificadas e modelos de levantamento de 
terreno; aplicar técnicas e métodos estatísticos na resolução de problemas relacionados à área de 
Geoprocessamento; realizar trabalhos de construção cartográfica, conhecendo suas características e 
ambientes de trabalho; executar outras atribuições associadas à sua unidade de trabalho, de mesma natureza 
e nível de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 4.275,20. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

2.2 NÍVEL MÉDIO TÉCNICO 
CARGO 19: TÉCNICO EM ELETRÔNICA 
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio técnico em 
Eletrônica ou de ensino médio acrescido de curso técnico em Eletrônica, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo órgão competente, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: Fazer levantamentos diversos para auxiliar na execução de obras e serviços; 
Instalar, programar, integrar, configurar e orientar na operação de sistemas de automação de acordo com as 
normas técnicas vigente; Realizar manutenções em equipamentos eletroeletrônicos e emitir parecer acerca 
da viabilidade técnica destes; Monitorar os sistemas eletrônicos sob sua responsabilidade visando garantir a 
confiabilidade das informações; executar outras tarefas de mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 2.953,66. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 20: TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA 
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio técnico em 
Eletrotécnica ou de ensino médio acrescido de curso técnico em Eletrotécnica, expedido por instituição de 
ensino reconhecida pelo órgão competente, e registro no órgão de classe. 
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ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: realizar manutenção dos sistemas e equipamentos elétricos e eletromecânicos e 
emitir parecer acerca da viabilidade técnica destes; projetar, construir, instalar e comissionar sistemas 
elétricos; monitorar, registrar o desempenho e avaliar a eficiência do consumo energético das cargas, a 
qualidade do suprimento de energia e garantir a efetividade dos sistemas de proteção de acordo com as 
normas aplicadas vigentes; realizar ajustes e otimizações nos sistemas eletromecânicos; estudar, pesquisar, 
desenvolver, aperfeiçoar e(ou) montar equipamentos e aparelhos, bem como fomentar sua aquisição; fazer 
levantamentos diversos para auxiliar na execução de obras e serviços; instalar, programar, integrar, 
configurar e orientar na operação de sistemas e equipamentos elétricos de acordo com as normas técnicas 
vigentes.  
REMUNERAÇÃO: R$ 2.953,66. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 21: TÉCNICO EM ENFERMAGEM DO TRABALHO 
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio e curso técnico em 
Enfermagem com aperfeiçoamento em Enfermagem do Trabalho, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo órgão competente, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: prestar suporte técnico nos projetos e programas de saúde ocupacional da 
Companhia; apoiar e orientar as comissões de prevenção de acidentes; realizar atividades de sensibilização, 
educação e orientação aos empregados para a prevenção de acidentes do trabalho e doenças ocupacionais; 
auxiliar no acompanhamento do estado de saúde dos empregados, nos levantamentos de doenças 
profissionais, lesões traumáticas, doenças epidemiológicas; monitorar o registro de acompanhamento de 
saúde ocupacional dos empregados; contribuir na elaboração dos programas de higiene e segurança do 
trabalho e de prevenção de acidentes e de doenças profissionais e do trabalho; registrar, analisar e manter 
atualizado os dados administrativos e de estatísticas relacionados aos programas voltados à qualidade de 
vida dos empregados; organizar agenda, adotar providências e auxiliar o médico do trabalho na realização de 
exames; auxiliar no levantamento da documentação para subsidiar ações judiciais, relativas à sua área de 
atuação; administrar medicamentos de urgência, conforme prescrição médica; executar outras atribuições 
associadas à sua unidade de trabalho, de mesma natureza e nível de complexidade.  
REMUNERAÇÃO: R$ 2.953,66. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 22: TÉCNICO EM GEOPROCESSAMENTO 
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio técnico em 
Geoprocessamento ou de nível médio acrescido de curso técnico em Geoprocessamento ou curso técnico 
em Agrimensura, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo órgão competente, e registro no órgão 
de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: coletar, armazenar, manusear dados georreferenciados em sistemas de 
informações geográficas; modelar, manter e realizar consultas em banco de dados geográficos; contribuir na 
análise espacial de dados para dar suporte a tomada de decisão; produzir mapas, laudos e memoriais 
descritivos georreferenciados; contribuir na definição de padrões para geração, atualização e disponibilização 
de informações espaciais; propor melhorias e atualizações dos recursos de software e equipamentos de 
geoprocessamento; atualizar o cadastro técnico da infraestrutura dos sistemas operados e mantidos pela 
Companhia; executar levantamentos topográficos, planimétricos e altimétricos; manusear softwares de 
topografia; conferir documentos para solicitação de pedido de viabilidade técnica e termo de aprovação; 
localizar áreas através de software; selecionar material, identificar e interpretar alvos e extrair informações 
de fotografias aéreas; utilizar ferramentas computacionais de fotogrametria digital para geração de mapas e 
modelos de elevação do terreno; trabalhar com imagens digitais para geoprocessamento.  



 

12 

 

REMUNERAÇÃO: R$ 2.953,66. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 23: TÉCNICO EM INFORMÁTICA 
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio técnico em 
Informática ou de nível médio acrescido de curso técnico em Informática, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo órgão competente, e registro no órgão de classe, quando aplicável. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: configurar e gerenciar usuários dos sistemas da Companhia; oferecer suporte e 
assistência técnica aos usuários de computadores e sistemas da Companhia; realizar manutenção básica de 
hardware, como computadores, impressoras, scanners e outros dispositivos periféricos; efetuar o 
gerenciamento básico da infraestrutura da rede de computadores; efetuar a configuração e manutenção dos 
equipamentos e dispositivos de rede; monitorar o desempenho e segurança das redes de computadores; 
Instalar, configurar e dar suporte aos softwares e aplicativos utilizados pela Companhia; fornecer orientações 
básicas aos usuários, solucionar problemas de hardware, software, bem como sobre políticas e 
procedimentos de TI; auxiliar na implementação de medidas de segurança; realizar backups de dados nos 
equipamentos e estações de trabalho em situação de manutenção; manter registros precisos de todos os 
problemas, solicitações de suporte e soluções implementadas; documentar procedimentos relacionados à 
infraestrutura de TI da Companhia; auxiliar no gerenciamento dos ativos de TI da Companhia; realizar 
inventário de hardware e software da Companhia; manter atualizados os recursos de TI com base nas 
políticas da Companhia; monitorar o desempenho dos sistemas de TI e identificar gargalos ou problemas de 
desempenho; auxiliar na pesquisa e avaliação de novas tecnologias, ferramentas e soluções que possam 
beneficiar a Companhia; executar atividades relacionadas ao desenvolvimento e implantação de projetos de 
informática da Companhia.  
REMUNERAÇÃO: R$ 2.953,66. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 24: TÉCNICO EM MECÂNICA 
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio técnico em 
Mecânica ou de nível médio acrescido de curso técnico em Mecânica, expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo órgão competente, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: executar e dirigir programas de manutenção preventiva/corretiva, atinentes a 
equipamentos mecânicos e hidráulicos, como, por exemplo, bombas centrífugas, registros, válvulas, tubos, 
conexões, comportas e acessórios correlatos em geral; acompanhar transporte e executar montagem e 
instalação de equipamentos, de modo a atender aos padrões técnicos e normas da empresa; manter em 
condições usuais de funcionamento os equipamentos mecânicos e hidráulicos, bem como executar as 
intervenções, quando necessárias, primando pela conservação das características técnicas originais; levantar 
e conservar os registros e informações relativos ao cadastro técnico dos equipamentos mecânicos e 
hidráulicos, sob sua responsabilidade; responsabilizar-se e zelar pelos equipamentos, sob sua guarda; efetuar 
outras atividades como lubrificação, diagnóstico de defeitos nos equipamentos, alinhamento de conjuntos 
etc.; executar outras tarefas da mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 2.953,66. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 25: TÉCNICO EM SANEAMENTO 
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio técnico em 
Saneamento ou de ensino médio acrescido de curso técnico em Saneamento, expedido por instituição de 
ensino reconhecida pelo órgão competente, e registro no órgão de classe. 
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ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: executar testes, ensaios e verificações, para comprovar a qualidade das obras e 
dos serviços; articular suas atividades com a direção técnica e os agentes de mestria, mantendo permanente 
contrato como os mesmos, para solicitar o cumprimento da programação traçada; auxiliar na preparação de 
programas de trabalho e na fiscalização de obras, acompanhando e controlando os respectivos cronogramas, 
para assegurar o cumprimento das condições estabelecidas ou localizar falhas de execução; executar esboços 
e desenhos técnicos pertinentes a sua especialização, baseando-se em plantas e especificações técnicas e 
utilizando instrumentos apropriados de desenho, para orientar os trabalhos de execução e manutenção de 
obras; executar levantamentos topográficos, planimétricos e altimétricos, destinados a locação e 
assentamento de adutoras, redes e distribuição de água e redes coletoras de esgotos, e de outros serviços 
próprios de saneamento básico; auxiliar na elaboração de projetos de saneamento básico, bem como nos de 
orçamentação e especificações técnicas; orientar e controlar a execução técnica dos serviços de tratamento, 
colhendo amostras, controlando o consumo e o estoque de produtos químicos, realizando testes, 
comparando resultados de análises, identificando e registrando desvios, preparando o quadro demonstrativo 
de parâmetros de controle operacional, para garantir a observância das diretrizes pré-estabelecidas; operar 
instrumentos, realizar trabalhos de campo e de escritório pertinentes ao processo de medição por pirometria 
com o objetivo de levantar parâmetros necessários de controle operacional dos sistemas, tais como: vazão, 
pressão, nível, coeficientes de escoamento etc.; controlar, segundo padrões pré-estabelecidos, a operação 
dos sistemas de água e esgotos mediante dados lidos em painel de controle e(ou) comunicados recebidos 
dos operadores das unidades operacionais que compõem o sistema, sejam elevatórias, reservatórios, estação 
de tratamento etc., fornecendo dados sobre a operação, anormalidade etc., e tomando as providências 
necessárias, para garantir a continuidade do abastecimento; executar cronogramas de cadastramento das 
ligações domiciliares de água e esgotos sanitários, bem como definir os setores, quadras, lotes a serem 
cadastrados ou recadastrados; coordenar, segundo normas pré-estabelecidas, a implantação de cadastro no 
CPD, conferindo as consistências quando do retorno das informações processadas; analisar os relatórios e 
boletins emitidos pelo CPD, providenciando soluções para os problemas detectados com vistas à melhoria do 
sistema comercial; programar a execução dos serviços a serem realizados pelos Distritos Operacionais, 
adequando-os à disponibilidade de recursos humanos, transportes, materiais, equipamentos e ferramental 
disponíveis, controlando-os via rádio comunicação, bem como através de relatórios e ainda reprogramas 
serviços pendentes, interferir nos roteiros da revisão de serviços, sob sua responsabilidade, quando da 
ocorrência de sua agência no sistema de abastecimento e esgotamento; sugerir estudos, pesquisas, 
reciclagem e treinamento, objetivando níveis satisfatórios de desempenho dos empregados; estudar e 
propor medidas, à base da vivência adquirida, no desempenho de suas atribuições, destinadas a simplificar 
o trabalho e reduzir os custos de operação, apresentando os resultados, para decisão superior; elaborar 
relatórios, tabular dados estatísticos, apurar, corrigir e analisar os dados necessários ao planejamento, 
programação, execução e controle das atividades, apresentando alternativas e resultados, para decisão 
superior; executar outras tarefas da mesma natureza e grau de complexidade. 
REMUNERAÇÃO: R$ 2.953,66. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

CARGO 26: TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 
REQUISITO: certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio técnico em 
Segurança do Trabalho ou ensino médio acrescido de curso técnico em Segurança do Trabalho, expedido por 
instituição de ensino reconhecida pelo órgão competente, e registro no órgão de classe. 
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS: inspecionar local, instalações e equipamentos da empresa, observando as 
condições de trabalho, para determinar condições inseguras e riscos de acidentes; propor normas e 
dispositivos de segurança, sugerindo eventuais modificações nos equipamentos e instalações e verificando 
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sua observância, para prevenir acidentes; inspecionar os pontos de combate a incêndios, examinando as 
mangueiras, hidrantes, extintores e equipamentos de proteção contra incêndios, para certificar-se de suas 
perfeitas condições de funcionamento; comunicar os resultados de suas inspeções elaborando relatórios, 
para propor a reparação ou renovação dos equipamentos de extinção de incêndio e outras medidas de 
segurança; investigar acidentes ocorridos, examinando as condições de ocorrência para identificar suas 
causas e propor as providências cabíveis; manter contato com serviços médico e social da empresa, ou de 
outras instituições, utilizando meios de comunicação oficiais para facilitar o atendimento necessários aos 
acidentados; registrar irregularidades ocorridas, anotando-as em formulários próprios e elaborando 
estatísticas de acidentes, para obter subsídios à melhoria das medidas de segurança; instruir os funcionários 
da Empresa sobre normas de segurança, combate a incêndio e demais medidas de prevenção de acidentes, 
ministrando palestras que possam agir acertadamente em casos de emergência; participar da publicação de 
matérias sobre segurança no trabalho, preparando instruções e orientando a confecção de cartazes e avisos, 
para divulgar e desenvolver hábitos de prevenção de acidentes; participar de reuniões sobre segurança no 
trabalho, fornecendo dados relativos ao assunto, apresentando sugestões e analisando a viabilidade de 
medidas de segurança proposta, para aperfeiçoar o sistema existente. 
REMUNERAÇÃO: R$2.953,66. 
JORNADA DE TRABALHO: 44 horas semanais. 

3 DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A CONTRATAÇÃO 
3.1 Ser aprovado no concurso público. 
3.2 Ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado 
pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos 
políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal. 
3.3 Estar em gozo dos direitos políticos. 
3.4 Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino. 
3.5 Estar quite com as obrigações eleitorais. 
3.6 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme o item 2 deste edital, e Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH), no mínimo, categoria “B”. 
3.7 Ter idade mínima de 18 anos completos na data da contratação. 
3.8 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo. 
4 DAS VAGAS 
4.1 As vagas estão distribuídas conforme o quadro a seguir: 

CARGO 
VAGAS 

TOTAL 
AC PCD PP 

Cargo 1: Administrador 2 * * 2 

Cargo 2: Advogado 3 * 1 4 

Cargo 3: Analista de Sistemas – Sistemas de TI 2 * * 2 

Cargo 4: Analista de Sistemas – Suporte de TI 1 * * 1 

Cargo 5: Arquiteto 1 * * 1 

Cargo 6: Assistente Social 2 * 1 3 

Cargo 7: Atuário 1 * * 1 

Cargo 8: Contador 2 * 1 3 

Cargo 9: Economista 1 * * 1 

Cargo 10: Engenheiro Ambiental e Sanitário 1 * * 1 

Cargo 11: Engenheiro Civil 12 1 3 16 
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CARGO 
VAGAS 

TOTAL 
AC PCD PP 

Cargo 12: Engenheiro Eletricista 2 * * 2 

Cargo 13: Engenheiro Mecânico 1 * * 1 

Cargo 14: Engenheiro Químico 2 * * 2 

Cargo 15: Jornalista 1 * * 1 

Cargo 16: Médico do Trabalho 1 * * 1 

Cargo 17: Psicólogo 1 * * 1 

Cargo 18: Tecnólogo em Geoprocessamento 2 * 1 3 

Cargo 19: Técnico em Eletrônica 2 * 1 3 

Cargo 20: Técnico em Eletrotécnica 4 * 1 5 

Cargo 21: Técnico em Enfermagem do Trabalho 2 * * 2 

Cargo 22: Técnico em Geoprocessamento 2 * 1 3 

Cargo 23: Técnico em Informática 2 * * 2 

Cargo 24: Técnico em Mecânica 2 * 1 3 

Cargo 25: Técnico em Saneamento 8 1 1 10 

Cargo 26: Técnico em Segurança do Trabalho 5 * 1 6 

* Não haverá reserva de vagas para provimento imediato, sendo mantido cadastro de reserva. 
Legenda: 
AC: Ampla Concorrência.  
PCD: Pessoa com Deficiência.  
PP: Pretos e Pardos. 
4.2 Os candidatos serão alocados em qualquer lugar do estado da Paraíba, conforme necessidades da 
empresa e exercerão suas funções profissionais em qualquer dependência e(ou) obra sob responsabilidade 
da CAGEPA. 
5 DAS RESERVAS DE VAGAS 
5.1 DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
5.1.1 Das vagas destinadas a cada cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 
concurso, 5% serão providas na forma da Lei Complementar Estadual nº 154, de 7 de maio de 2019, da Lei 
Estadual nº 5.556, de 14 de janeiro de 1992, e da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 
5.1.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.1.1 deste edital resulte em número 
fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 
10% das vagas oferecidas, observando-se de forma subsidiária os termos do § 2º do art. 11 da Lei 
Complementar nº 154/2019. 
5.1.1.2 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004; no § 1º do art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de 
dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); e na Lei Federal 14.126, de 22 de março de 2021, 
observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009; na Lei Federal nº 14.768, de 22 de dezembro de 
2023, e na Lei Estadual nº 10.971, de 19 de setembro de 2017.  
5.1.2 Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:  
a) no ato da solicitação de inscrição, declarar-se com deficiência; 
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b) enviar, via upload, na forma do subitem 5.1.2.4 deste edital, a imagem legível de laudo médico ou de laudo 
caracterizador de deficiência emitido por fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacional, 
que atue na área da deficiência do candidato, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores 
ao último dia de inscrição neste concurso público. 
5.1.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência deve apresentar a identificação do candidato 
e atestar a espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, bem como suas limitações funcionais e necessidades 
de adaptações. Deve, ainda, conter a data e o local da emissão, a assinatura e o carimbo legível com 
identificação do médico ou profissional de saúde que emitiu o laudo, com o número de sua inscrição no 
Conselho Regional Profissional respectivo, com base no modelo disponível no Anexo II deste edital.  
5.1.2.2 Em caso de impedimentos irreversíveis, que configurem deficiência permanente, a validade do laudo 
médico ou do laudo caracterizador de deficiência é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão, 
desde que legível, e que contenham a caracterização da deficiência, a identificação do candidato e ateste a 
espécie e o grau ou o nível de sua deficiência, bem como suas limitações funcionais e necessidades de 
adaptações. 
5.1.2.3 A validade do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência, para o caso de pessoas com 
Transtorno do Espectro Autista, é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão. 
5.1.2.4 O candidato com deficiência deverá enviar, no período de solicitação de inscrição estabelecido no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, via upload, por meio de link específico no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, imagem legível do laudo médico ou do laudo 
caracterizador de deficiência a que se refere o subitem 5.1.2 deste edital. Após esse período, a solicitação 
será indeferida, salvo nos casos de força maior a serem avaliados pela comissão de avaliação. 
5.1.2.5 O envio da imagem legível do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema 
que impeça a chegada do documento a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja 
decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. 
5.1.2.5.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de 
cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 MB. 
5.1.2.5.2 O candidato deverá manter aos seus cuidados o original ou a cópia autenticada em cartório do laudo 
médico ou do laudo caracterizador de deficiência constante do subitem 5.1.2 deste edital. Caso seja solicitado 
pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar o referido documento por meio de carta registrada, para a 
confirmação da veracidade das informações.  
5.1.2.6 A imagem do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência terá validade somente para este 
concurso público e não será devolvida, assim como não serão fornecidas cópias desse documento. 
5.1.3 O candidato com deficiência poderá requerer, na forma do subitem 6.4.9 deste edital, adaptações 
razoáveis e tecnologias assistivas, no ato da solicitação de inscrição, para o dia de realização das provas e 
das demais fases do concurso, devendo indicar as condições de que necessita para a realização destas. 
5.1.3.1 O candidato que se enquadrar na hipótese prevista no subitem 5.1.3 deste edital poderá solicitar 
atendimento especializado unicamente para a condição estabelecida no seu laudo médico ou laudo 
caracterizador de deficiência enviado conforme dispõe o subitem 5.1.2 deste edital. 
5.1.3.1.1 Ressalvadas as disposições previstas neste edital, os candidatos com deficiência participarão do 
concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que tange ao conteúdo de provas, à 
avaliação e aos critérios de aprovação, ao horário e ao local de aplicação das provas, à nota mínima exigida 
para os demais candidatos e a todas as demais normas de regência do concurso. 
5.1.4 A relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa com 
deficiência será divulgada no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, na 
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data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
5.1.4.1 O candidato que desejar interpor recurso contra a relação provisória dos candidatos com inscrição 
deferida para concorrer na condição de pessoa com deficiência deverá observar os procedimentos 
estabelecidos na relação a que se refere o subitem 5.1.4 deste edital. 
5.1.4.2 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da documentação 
pendente anexa ao recurso ou complementação desta. 
5.1.5 A inobservância do disposto no subitem 5.1.2 deste edital acarretará a perda do direito ao pleito das 
vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 
5.1.5.1 O candidato que não se declarar com deficiência no aplicativo de inscrição não terá direito de 
concorrer às vagas reservadas aos candidatos com deficiência. Apenas o envio do laudo médico ou do laudo 
caracterizador de deficiência não é suficiente para deferimento da solicitação do candidato. 
5.1.6 DA AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 
5.1.6.1 O candidato com a inscrição deferida para concorrer como pessoa com deficiência, se aprovado na 
prova discursiva, será convocado para se submeter à avaliação biopsicossocial oficial promovida por equipe 
multiprofissional de responsabilidade do Cebraspe, formada por seis profissionais, que analisará a 
qualificação do candidato como pessoa com deficiência, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei Federal 
nº 13.146/2015, e suas alterações, dos arts. 3º e 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, do § 1º do art. 1º da 
Lei Federal nº 12.764/2012, da Lei Federal nº 14.126/2021, da Lei Federal nº 14.768/2023 e da Lei Estadual 
nº 10.971/2017.  
5.1.6.1.1 A avaliação biopsicossocial visa qualificar a deficiência do candidato e considerará:  
a) os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 
b) os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 
c) a limitação no desempenho de atividades; 
d) a restrição de participação. 
5.1.6.2 Os candidatos deverão comparecer à avaliação biopsicossocial com uma hora de antecedência, 
munidos de documento de identidade original e de laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência 
original, cuja data de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste 
concurso público, que ateste a espécie e o grau ou o nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da CID-10, com base no modelo constante do Anexo II deste edital, e, se for o caso, de 
exames complementares específicos que comprovem a deficiência. Serão oferecidas aos candidatos as 
adaptações razoáveis de acessibilidade solicitadas no ato da solicitação de inscrição. 
5.1.6.2.1 O laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência original deverá estar acompanhado de sua 
cópia simples (cuja conformidade com o original será conferida no momento da apresentação). O candidato 
poderá, também, apresentar a cópia autenticada em cartório desse documento. 
5.1.6.2.2 A cópia simples ou a cópia autenticada do laudo médico ou do laudo caracterizador de deficiência 
será retida pela equipe do Cebraspe. Caso seja apresentado somente o laudo médico ou o laudo 
caracterizador de deficiência original, este será retido pelo Cebraspe por ocasião da realização da avaliação 
biopsicossocial para fins de arquivamento. 
5.1.6.2.3 A ausência do CID-10 não será motivo de não consideração do candidato como pessoa com 
deficiência, desde que sua indicação não seja imprescindível para a constatação da deficiência.  
5.1.6.3 Por ocasião da avaliação biopsicossocial, o candidato cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º 
da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) deverá apresentar, ainda, relatório especializado, 
emitido por médico, explicitando as seguintes características, associando-as a dados temporais (com início e 
duração de alterações e(ou) prejuízos): 
a) capacidade de comunicação e interação social;  
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b) reciprocidade social;  
c) qualidade das relações interpessoais; e  
d) presença ou ausência de estereotipias verbais, estereotipias motoras, comportamentos repetitivos ou 
interesses específicos, restritos e fixos. 
5.1.6.4 Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo médico ou do 
laudo caracterizador de deficiência, exame audiométrico – audiometria (original ou cópia autenticada em 
cartório), realizado nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. Caso o 
candidato utilize Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar audiometria sem e 
com AASI. 
5.1.6.5 Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico ou o laudo caracterizador de deficiência deverá 
conter informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a somatória da 
medida do campo visual em ambos os olhos. 
5.1.6.6 Quando se tratar de deficiência física, laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência deverá 
conter uma descrição detalhada dos impedimentos físicos, que descreva as alterações anatômicas e(ou) 
funcionais e especifique as limitações funcionais para a vida diária e a necessidade do uso de apoios, como 
por exemplo, uso de próteses e(ou) órteses. 
5.1.6.7 Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, por 
ocasião da avaliação biopsicossocial: 
a) não apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência (original ou cópia autenticada em 
cartório); 
b) apresentar laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência em período superior a nos 36 meses 
anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público, exceto no caso dos candidatos cuja deficiência 
se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista) ou de candidatos com 
outros impedimentos irreversíveis que caracterizem deficiência permanente; 
c) deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.1.6.4 a 5.1.6.6 deste edital; 
d) deixar de apresentar o relatório especializado de que trata o subitem 5.1.6.3 deste edital, se for o caso; 
e) não for considerado pessoa com deficiência na avaliação biopsicossocial; 
f) não comparecer à avaliação biopsicossocial; 
g) evadir-se do local de realização da avaliação biopsicossocial sem passar por todos os procedimentos da 
avaliação; 
h) não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no subitem 14.10 deste edital. 
5.1.6.8 O nome do candidato que, no ato da solicitação de inscrição, se declarar com deficiência e, na 
avaliação biopsicossocial, for considerado pessoa com deficiência, e não for eliminado do concurso, será 
publicado em lista à parte e figurará também na lista de classificação geral por cargo. 
5.1.6.8.1 O candidato que não for considerado com deficiência na avaliação biopsicossocial, caso tenha nota 
suficiente no concurso, figurará na lista de classificação geral por cargo. 
5.1.6.9 As vagas definidas no subitem 5.1.1 deste edital que não forem providas por falta de candidatos com 
deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação 
por cargo. 
5.2 DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS NEGRAS  
5.2.1 Das vagas destinadas a cada cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 
concurso, 20% serão providas na forma da Lei nº 12.169, de 20 de dezembro de 2021. 
5.2.1.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 5.2.1 deste edital resulte em número 
fracionado, este será elevado até o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior 
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que 0,5, ou será diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5, 
nos termos do § 2º do art. 1º da Lei nº 12.169/2021. 
5.2.1.2 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos que se autodeclararem negros nos 
cargos com número de vagas igual ou superior a três. 
5.2.1.3 Considera-se pessoa negra a pessoa que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou 
raça usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e que possuir traços 
fenotípicos que a caracterizem como de cor preta ou parda. 
5.2.1.4 Conforme disposto no § 5º do art. 1º da Lei Estadual nº 12.169/2008, para concorrer às vagas 
reservadas, o candidato deverá, no ato da solicitação de inscrição: 
a) optar por concorrer às vagas reservadas aos negros e preencher a autodeclaração de que é negro, 
conforme quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 
b) enviar, por upload, comprovante de que tenha cursado, pelo menos, um ano do ensino médio em escola 
pública, conforme item 1 do Anexo III deste edital; 
c) enviar, por upload, documentação, devidamente preenchida, que comprove a renda bruta familiar per 
capita igual ou inferior a um salário mínimo e meio, mediante apresentação das duas últimas declarações do 
IRPF e do recibo de entrega de todos os membros da família que declararam ou, em caso de inexistência 
desta, outro meio comprobatório idôneo que comprove a situação específica de cada integrante do grupo 
familiar, conforme item 2 do Anexo III deste edital, aplicando-se o disposto no art. 2º da Lei nº 12.169/2021 
em caso de constatação de declaração falsa. 
5.2.1.4.1 A documentação para atender ao disposto nas alíneas “b” e “c” do subitem 5.2.1.4 deste edital 
deverá ser enviada, por meio de link específico no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, durante o período de solicitação de inscrição 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
5.2.1.5 Até o final do período de inscrição no concurso público, será facultado ao candidato desistir de 
concorrer pelo sistema de reserva de vagas para pessoas negras.  
5.2.1.6 A autodeclaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade e terá validade somente 
para este concurso público.  
5.2.1.7 As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato. 
5.2.1.8 A autodeclaração do candidato será confirmada mediante procedimento de verificação da condição 
declarada. 
5.2.2 Os candidatos que se autodeclararem negros concorrerão concomitantemente: 
a) às vagas reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no 
concurso; 
b) às vagas reservadas a pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição. 
5.2.2.1 As pessoas negras aprovadas dentro do número de vagas oferecido para ampla concorrência não 
serão computadas para efeito do preenchimento das vagas reservadas. 
5.2.2.2 As pessoas negras que obtiverem pontuação suficiente para aprovação em ampla concorrência 
deverão figurar tanto na lista de classificados dentro das vagas reservadas, quanto na lista de classificados da 
ampla concorrência. 
5.2.3 Em caso de não preenchimento de vaga reservada a pessoas negras no certame, a vaga não preenchida 
será ocupada pela pessoa negra aprovada na posição imediatamente subsequente na lista de reserva de 
vagas, de acordo com a ordem de classificação por cargo. 
5.2.3.1 Na hipótese de não haver pessoas negras aprovadas em número suficiente para que sejam ocupadas 
as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla concorrência e serão preenchidas 
pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação geral por cargo. 
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5.2.4 A nomeação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, 
que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas a candidatos com 
deficiência e a pessoas negras. 
5.2.5 DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO DA CONDIÇÃO DECLARADA PARA CONCORRER ÀS VAGAS 
RESERVADAS ÀS PESSOAS NEGRAS 
5.2.5.1 O candidato que tiver se autodeclarado negro, se aprovado na prova discursiva, será convocado para 
o procedimento de verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras.  
5.2.5.2 Para o procedimento de verificação, o candidato que tiver se autodeclarado negro deverá se 
apresentar à comissão avaliadora.  
5.2.5.2.1 A comissão avaliadora será formada por cinco integrantes, que não terão seus nomes divulgados. 
A composição da comissão garantirá a diversidade das pessoas que a integram quanto ao gênero, à cor e, 
sempre que possível, à origem regional.  
5.2.5.3 Durante o procedimento de verificação, o candidato deverá responder às perguntas feitas pela 
comissão avaliadora. 
5.2.5.4 O procedimento de verificação será filmado pelo Cebraspe e a sua gravação será utilizada na análise 
de eventuais recursos interpostos contra a decisão da comissão. 
5.2.5.4.1 O candidato que se recusar a ser filmado durante o procedimento de verificação será eliminado do 
concurso público, dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados.  
5.2.5.5 A comissão avaliadora utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição 
declarada pelo candidato.  
5.2.5.5.1 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do 
procedimento de verificação. 
5.2.5.5.2 Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 5.2.5.5.1 deste edital, quaisquer registros 
ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a 
confirmação em procedimentos de verificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais 
e municipais.   
5.2.5.5.3 Será considerado negro o candidato que assim for considerado pela maioria dos membros da 
comissão avaliadora. 
5.2.5.6 Será eliminado do concurso o candidato que: 
a) se recusar a ser filmado; 
b) prestar declaração falsa; 
c) não comparecer ao procedimento de verificação. 
5.2.5.6.1 O candidato cuja autodeclaração não for confirmada em procedimento de verificação concorrerá 
somente às vagas destinadas à ampla concorrência, desde que possua, em cada fase anterior do certame, 
nota ou pontuação suficiente para prosseguir nas demais fases. 
5.2.5.6.2 Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se 
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após 
procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo 
de outras sanções cabíveis. 
5.2.6 O enquadramento, ou não, do candidato na condição de pessoa negra não configura ato discriminatório 
de qualquer natureza. 
5.2.7 A avaliação da comissão avaliadora quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na condição de 
pessoa negra terá validade apenas para este concurso. 
5.2.8 A comissão avaliadora poderá ter acesso a informações, fornecidas ou não pelo próprio candidato, que 
auxiliem a análise acerca da condição do candidato como pessoa negra.  
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6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
6.1 TAXAS: 
a) nível superior: R$ 107,10; 
b) nível médio técnico: R$ 97,50. 
6.2 Será admitida a solicitação de inscrição somente via internet, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, no período estabelecido no cronograma constante do 
Anexo I deste edital. 
6.2.1 O Cebraspe não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem 
técnica dos computadores, de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação, por 
erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento da 
taxa de inscrição, bem como por outros fatores que impossibilitem a transferência de dados. 
6.2.1.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição. 
6.2.2 O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário. 
6.2.3 O candidato deverá imprimir o boleto bancário, que será disponibilizado na página de 
acompanhamento do concurso, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, 
após efetuado o registro pelo banco. 
6.2.3.1 O candidato poderá reimprimir o boleto bancário pela página de acompanhamento do concurso. 
6.2.4 O boleto bancário pode ser pago em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, 
obedecidos os critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários. 
6.2.5 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data provável estabelecida no cronograma 
constante do Anexo I deste edital. 
6.2.6 As solicitações de inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento 
ou o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 
6.3 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, por meio da página de acompanhamento, após a 
aceitação da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção desse documento. O 
comprovante de inscrição ficará disponível somente até a data de realização das provas objetivas e discursiva. 
6.4 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO 
6.4.1 Antes de solicitar inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que preenche todos 
os requisitos exigidos para o(s) cargo(s) ao(s) qual(is) deseja concorrer. No sistema de inscrição, o candidato 
deverá optar pelo cargo ao qual deseja concorrer.  
6.4.1.1 Somente será admitida uma solicitação de inscrição por cargo/turno de provas.  
6.4.1.2 Durante o período de inscrições, a solicitação de inscrição feita para os cargos de nível superior ou 
para os cargos de nível médio técnico poderá ser alterada no que diz respeito a: cargo, especialidade, sistema 
de concorrência e atendimento especializado, sendo vedada a alteração de cargos de nível superior para 
cargos de nível médio técnico, ou de cargos de nível médio técnico para cargos de nível superior. 
6.4.1.2.1 Para o candidato que alterar a sua solicitação de inscrição, nos termos do subitem 6.4.1.2 deste 
edital, será considerada válida somente a última alteração realizada. 
6.4.1.2.2 Encerrado o período de solicitação de inscrição, as inscrições realizadas no sistema de inscrição que 
tenham sido efetivamente pagas ou isentas serão automaticamente efetivadas e não poderão ser alteradas 
em hipótese alguma. 
6.4.1.3 No momento da solicitação da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos 
que constam neste edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, 
sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a 
aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação de seus nomes, 
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números de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem 
a Administração Pública e nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
6.4.1.4 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, caso aprovado, 
deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o cargo por ocasião da 
contratação.  
6.4.2 É vedada a solicitação de inscrição condicional, a extemporânea, bem como a solicitada via postal, via 
requerimento administrativo ou via correio eletrônico. 
6.4.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para outros concursos ou para 
outro cargo. 
6.4.4 Para solicitar a inscrição, o candidato deverá informar o número do seu Cadastro de Pessoa Física (CPF) 
e enviar, via upload, fotografia individual, tirada nos últimos seis meses anteriores à data de publicação deste 
edital, em que necessariamente apareça a sua cabeça descoberta e os seus ombros. 
6.4.4.1 O candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas no sistema de inscrição referentes 
ao procedimento de envio da fotografia. 
6.4.4.1.1 O candidato cuja fotografia, por não obedecer às especificações constantes do subitem 6.4.4 deste 
edital, impeça ou dificulte a sua identificação durante a realização das provas, poderá, a critério do Cebraspe, 
ser submetido à identificação especial no dia de realização das provas. 
6.4.4.1.1.1 O candidato que for submetido à identificação especial poderá ser fotografado no dia de 
realização das provas.  
6.4.4.1.2 O envio da fotografia é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se 
responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do arquivo a seu destino, seja de ordem 
técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação e outros fatores que impossibilitem o 
envio. 
6.4.4.1.3 Os candidatos deverão verificar, em link específico a ser divulgado na internet, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, no período provável estabelecido no 
cronograma constante do Anexo I deste edital, se a foto encaminhada obedeceu rigorosamente às 
instruções contidas no sistema de inscrição e, portanto, foi acatada. Caso não tenha sido reconhecida, o 
candidato poderá realizar, no período acima mencionado, novo envio de uma foto que atenda às 
determinações do sistema. 
6.4.5 As informações prestadas na solicitação de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo o Cebraspe do direito de excluir do concurso público aquele que não preencher a solicitação de 
forma completa, correta e verdadeira. 
6.4.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em 
caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública.  
6.4.7 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição deverá ser mantido 
em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas objetivas e discursiva. 
6.4.8 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
6.4.8.1 Haverá isenção do valor da taxa de inscrição somente para os candidatos amparados pela Lei Estadual 
nº 7.716, de 28 de dezembro de 2004, e suas alterações; pela Lei Estadual nº 8.483, de 9 de janeiro de 2008; 
pela Lei Estadual nº 11.213, de 2 de outubro de 2018; pela Lei Estadual nº 11.501, de 8 de novembro de 2019, 
e pela Lei Estadual nº 11.755, de 23 de julho de 2020. 
6.4.8.1.1 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não concessão, a correta indicação, no 
sistema de inscrição, da possibilidade de isenção que pretenda pleitear, bem como a correta apresentação 
da respectiva documentação. 
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6.4.8.2 Para solicitar a isenção de taxa de inscrição, os candidatos amparados na forma do subitem 6.4.8.1 
deste edital deverão enviar, período de solicitação de inscrição estabelecido no cronograma constante do 
Anexo I deste edital e observado o horário de Brasília/DF, via upload, por meio de link específico, disponível 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, a imagem legível da 
documentação de que tratam os subitens 6.8.4.2.1 a 6.8.4.2.5 deste edital, conforme o caso em que se 
enquadra. 
6.4.8.2.1 1ª POSSIBILIDADE (doadoras de leite materno, conforme a Lei Estadual nº 8.483/2008): 
documento que comprove que a candidata foi doadora, por um período mínimo de quatro meses, e que 
tenha feito, no mínimo, uma doação a cada semana. 
6.4.8.2.1.1 A isenção de que trata o subitem 6.4.8.2.1 será concedida caso as doações tenham ocorrido em 
até um ano antes da data de publicação deste edital. 
6.4.8.2.2 2ª POSSIBILIDADE (doador de sangue, conforme a Lei Estadual nº 7.716/2004, alterada pela Lei 
Estadual nº 11.213/2018):  
a) carteira de doador de sangue, expedida por órgão competente;  
b) comprovação de que tenha feito, sistematicamente, doação de sangue, conforme o disposto na Portaria 
nº 1.376, de 19 de novembro de 1993, do Ministério da Saúde, à rede hospitalar pública ou conveniada com 
o Sistema Único de Saúde (SUS), no Estado da Paraíba;  
c) comprovação de que tenha feito, no mínimo, três doações nos 12 meses anteriores à publicação deste 
edital.  
6.4.8.2.3 3ª POSSIBILIDADE (doador de medula óssea, conforme a Lei Estadual nº 11.213/2018): documento 
expedido pela unidade coletora que comprove que o candidato é doador de medula óssea à rede hospitalar 
pública ou conveniada com o SUS, no Estado da Paraíba, cadastrado nos hemocentros estaduais. 
6.4.8.2.4 4ª POSSIBILIDADE (transplantados e doadores de órgãos que pertençam a família inscrita no 
CadÚnico, conforme a Lei Estadual nº 11.501/2019): 
a) laudo médico, emitido nos últimos 12 meses, que comprove a condição de transplantado ou de doador de 
órgãos; 
b) preenchimento do requerimento disponível no aplicativo de inscrição com a indicação do Número de 
Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico; 
c) preenchimento eletrônico de declaração de que é membro de família de baixa renda (declaração de 
hipossuficiência), nos termos do Decreto nº 6.135/2007. 
6.4.8.2.5 5ª POSSIBILIDADE (doador de plasma sanguíneo por pessoas curadas do COVID-19, no Estado da 
Paraíba, conforme a Lei Estadual nº 11.755/2020): certificado de “Amigo da Saúde”, emitido pela Secretaria 
da Saúde do Estado da Paraíba, com comprovação de que o candidato tenha feito, no mínimo, três doações, 
nos últimos 12 meses anteriores à publicação deste edital.  
6.4.8.3 O envio da documentação constante dos subitens 6.4.8.2.1 a 6.4.8.2.5 deste edital é de 
responsabilidade exclusiva do candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema 
que impeça a chegada dessa documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja 
decorrente de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses 
documentos, que valerão somente para esse concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas 
cópias. 
6.4.8.3.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de 
cada imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 MB. 
6.4.8.3.2 Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não enviar a imagem legível da 
documentação constante dos subitens 6.4.8.2.1 a 6.4.8.2.5 deste edital.  
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6.4.8.4 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante dos subitens 6.4.8.2.1 a 
6.4.8.2.5 deste edital. Caso seja solicitada pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação 
por meio de carta registrada para confirmação da veracidade das informações. 
6.4.8.5 A solicitação realizada após o período constante do subitem 6.4.8.2 deste edital será indeferida. 
6.4.8.6 Durante o período de que trata o subitem 6.4.8.2 deste edital, o candidato poderá desistir de solicitar 
a isenção do pagamento da taxa de inscrição e optar pela impressão do boleto bancário, por meio da página 
de acompanhamento, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24. 
6.4.8.7 A veracidade das informações prestadas no requerimento de isenção será de inteira responsabilidade 
do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações 
inverídicas ou de serem utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua 
eliminação do concurso. Aplica-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal 
nº 83.936, de 6 de setembro de 1979. 
6.4.8.8 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações e(ou) torná-las inverídicas; 
b) fraudar e(ou) falsificar documentação; 
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 6.4.8.2 deste edital. 
6.4.8.9 Não será aceita solicitação de isenção de taxa de inscrição via postal, via requerimento administrativo, 
via correio eletrônico, ou, ainda, fora do prazo. 
6.4.8.10 Cada solicitação de isenção será analisada e julgada pelo Cebraspe. 
6.4.8.10.1 O Cebraspe consultará o órgão gestor do CadÚnico para confirmar a veracidade das informações 
prestadas pelo candidato. 
6.4.8.11 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida no período 
estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24.  
6.4.8.11.1 O candidato com a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferida poderá, 
no período estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, verificar os motivos do indeferimento de sua solicitação 
e interpor recurso contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após 
esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
6.4.8.11.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, 
de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação e de outros fatores, de 
responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.  
6.4.8.11.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido. 
6.4.8.11.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido. 
6.4.8.11.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do 
prazo ou em desacordo com este edital. 
6.4.8.11.6 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação 
pendente ou complementação desta.  
6.4.8.11.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de isenção de taxa foi deferida, após a análise dos 
recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24.  
6.4.8.12 O candidato cuja solicitação de isenção for indeferida deverá efetuar o pagamento da taxa de 
inscrição até a data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, sob pena de 
ser automaticamente excluído do concurso público. 
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6.4.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 
6.4.9.1 O candidato que necessitar de adaptações razoáveis e tecnologias assistivas para a realização das 
provas deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital:  
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a(s) opção(ões) correspondente(s) aos recursos especiais 
necessários; e 
b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo caracterizador de deficiência, cuja data 
de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. O 
laudo deve atestar a espécie e o grau ou nível de sua deficiência, doença ou limitação física, que justifique o 
atendimento especializado solicitado, bem como conter a assinatura e o carimbo do médico ou do 
profissional de saúde de nível superior, que atue na área da deficiência do candidato, com o número de sua 
inscrição no Conselho Regional Profissional respectivo. 
6.4.9.1.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 
(Transtorno do Espectro Autista) ou em caso de impedimento irreversível, que caracterize deficiência 
permanente, a validade do laudo é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão. 
6.4.9.1.2 Caso as adaptações razoáveis e tecnologias assistivas de que o candidato necessite para a realização 
das provas não estejam entre aquelas elencadas no sistema eletrônico de inscrição, o candidato deverá 
assinalar o campo “OUTRO ATENDIMENTO ESPECIALIZADO” dessa lista de opções e, em seguida, proceder de 
acordo com o subitem 6.4.9.6 deste edital. 
6.4.9.1.3 Os candidatos que tenham em seu corpo equipamento tipo marca-passo ou que tenham de fazer 
uso de qualquer equipamento tais como bomba de insulina ou sensor de glicose, entre outros, para a 
realização das provas, deverão proceder na forma do subitem 6.4.9.1.2 deste edital.  
6.4.9.1.4 Os atendimentos especializados solicitados pelo candidato para a realização das provas deverão ser 
justificadas pelo laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência por ele apresentado, ou seja: 
a) atendimentos especializados solicitados que não sejam respaldadas pelo laudo serão indeferidas; 
b) eventuais adaptações e tecnologias que sejam citadas no laudo, mas que não sejam por ele solicitadas no 
sistema eletrônico de inscrição, não serão consideradas na análise da solicitação de atendimento 
especializado do candidato.  
6.4.9.2 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas 
objetivas e discursiva deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital:  
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à solicitação de tempo adicional para 
realização das provas; e 
b) enviar, via upload, a imagem legível de laudo médico ou de laudo caracterizador de deficiência, cuja data 
de emissão seja, no máximo, nos 36 meses anteriores ao último dia de inscrição neste concurso público. O 
laudo deve conter a assinatura do médico ou profissional de saúde de nível superior, que atue na área da 
deficiência do candidato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, psicólogo ou terapeuta ocupacional), com carimbo 
e número de sua inscrição no Conselho Regional Profissional respectivo, que ateste a espécie e o grau ou o 
nível da deficiência e parecer que justifique a necessidade de tempo adicional. 
6.4.9.2.1 No caso dos candidatos cuja deficiência se enquadra no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764/2012 
(Transtorno do Espectro Autista) ou no caso de outros impedimentos irreversíveis, que caracterizem 
deficiência permanente, a validade do laudo é indeterminada, não sendo considerada a data de emissão. 
6.4.9.2.1.1 O candidato com atendimento especializado de tempo adicional deferido para a realização de 
suas provas, que não seja considerado deficiente na avaliação biopsicossocial, será eliminado do concurso, 
por descumprir o subitem 14.2 deste edital.  
6.5.9.2.1.1.1 O candidato que tiver sua solicitação de atendimento especializado que não seja oportunizado 
para candidatos em ampla concorrência deferida e que, no entanto, não optar, no ato de sua inscrição, por 
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concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se não eliminado do certame, deverá, 
obrigatoriamente, submeter-se à avaliação biopsicossocial para confirmar a condição de pessoa com 
deficiência, para fins da aplicação do disposto no subitem anterior. 
6.4.9.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá, conforme 
o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital:  
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de amamentar 
durante a realização das provas; 
b) enviar, via upload, a imagem legível da certidão de nascimento da criança (caso a criança ainda não tenha 
nascido até a data estabelecida no subitem 6.4.9.8 deste edital, a cópia da certidão de nascimento poderá 
ser substituída por documento emitido pelo médico obstetra, com o respectivo CRM, que ateste a data 
provável do nascimento).  
6.4.9.3.1 A candidata deverá levar, no dia de realização das provas, um acompanhante adulto que ficará em 
sala reservada e será o responsável pela guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante adulto 
não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.  
6.4.9.3.1.1 O Cebraspe não disponibilizará acompanhante para a guarda de criança.  
6.4.9.3.2 A candidata terá, caso cumpra o disposto nos subitens 6.4.9.3 e 6.4.9.3.1 deste edital, o direito de 
proceder à amamentação a cada intervalo de duas horas, por até 30 minutos. O tempo despendido pela 
amamentação será compensado durante a realização da prova em igual período. 
6.4.9.3.2.1 Caso a candidata utilize mais de uma hora para amamentar, será concedida, no máximo, uma hora 
de compensação. 
6.4.9.4 O candidato transexual ou travesti que desejar ser tratado pelo nome social, nos termos do Decreto 
Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, durante a realização das provas deverá, conforme o prazo descrito 
no subitem 6.4.9.8 deste edital, assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à 
utilização de nome social durante realização das provas, informando o nome e o sobrenome pelos quais 
deseja ser tratado. 
6.4.9.4.1 As publicações referentes aos candidatos transexuais ou travestis serão realizadas de acordo com o 
nome e o gênero constantes no registro civil.  
6.4.9.5 O candidato que for amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, e necessitar 
realizar as provas armado deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital:  
a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente à necessidade de portar arma 
durante realização das provas; 
b) enviar, via upload, a imagem legível do Certificado de Registro de Arma de Fogo e da Autorização de Porte, 
conforme definidos na referida lei. 
6.4.9.5.1 O candidato amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, que não solicitar o 
atendimento especializado conforme descrito no subitem 6.4.9.5 deste edital não poderá portar armas no 
ambiente de provas, e, caso descumpra o estabelecido neste edital, estará automaticamente eliminado e não 
terá classificação alguma no concurso. 
6.4.9.5.2 Os candidatos que não forem amparados pela Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações, não 
poderão portar armas no ambiente de provas.  
6.4.9.6 O candidato que, por motivo de doença ou por limitação física, necessitar utilizar, durante a 
realização das provas e demais fases do concurso, objetos, dispositivos ou próteses (aparelho auditivo, 
bomba de insulina, sensor de glicose, marca-passo etc.) cujo uso não esteja expressamente 
previsto/permitido neste edital nem relacionado nas opções de recursos especiais necessários elencadas no 
sistema eletrônico de inscrição, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 6.4.9.8 deste edital:  
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a) assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, a opção correspondente ao campo “OUTRO ATENDIMENTO 
ESPECIALIZADO” e, em seguida, descrever, no espaço destinado para esse fim, no sistema eletrônico de 
inscrição, os recursos especiais necessários para a realização da prova; e 
b) enviar, via upload, a imagem legível do respectivo laudo médico ou laudo caracterizador de deficiência que 
justifique o atendimento solicitado. 
6.4.9.7 O candidato que necessitar de atendimento diferenciado para a realização das provas/fases em 
datas e(ou) horários distintos por motivo de crença religiosa, deverá, conforme o prazo descrito no subitem 
6.4.9.8 deste edital:  
a) assinalar a opção correspondente na solicitação de inscrição;  
b) enviar, via upload, a imagem legível da declaração da congregação religiosa a que pertence, em que conste 
seu nome, atestando a sua condição de membro da igreja, com a devida assinatura do líder religioso.  
6.4.9.8 A documentação citada nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edital deverá ser enviada de forma legível 
no período de solicitação de inscrição estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, via 
upload, por meio de link específico no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo 
nos casos de força maior, ou a critério do Cebraspe. 
6.4.9.8.1 O fornecimento da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato.  
6.4.9.8.2 O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa 
documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de 
indisponibilidade/falhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem o envio. Esses 
documentos, que valerão somente para este concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas 
cópias. 
6.4.9.8.3 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação a que se refere os subitens 6.4.9.1 
a 6.4.9.7 deste edital. Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação 
por meio de carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações. 
6.4.9.9 O candidato que não solicitar atendimento especializado no sistema eletrônico de inscrição e não 
especificar quais os recursos serão necessários para tal atendimento não terá atendimento especializado, 
ainda que faça o envio, via upload, da documentação prevista nos subitens 6.4.9.1 a 6.4.9.7 deste edital. 
Apenas o envio da documentação não é suficiente para a obtenção do atendimento especializado.  
6.4.9.10 No caso de solicitação de atendimento especializado que envolva a utilização de recursos 
tecnológicos, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de aplicação das provas, poderá ser 
disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade.  
6.4.9.11 A solicitação de atendimento especializado, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios 
de viabilidade e de razoabilidade. 
6.4.9.12 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especializado foi deferida no 
período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24.  
6.4.9.12.1 O candidato com a solicitação de atendimento especializado indeferida poderá, no período 
provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, verificar os motivos do indeferimento e interpor recurso 
contra o indeferimento por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não 
serão aceitos pedidos de revisão.  
6.4.9.12.2 O Cebraspe não arcará com prejuízos advindos de problemas de ordem técnica dos computadores, 
de falhas de comunicação, de congestionamento das linhas de comunicação e de outros fatores, de 
responsabilidade do candidato, que impossibilitem a interposição de recurso.  
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6.4.9.12.3 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido. 
6.4.9.12.4 Recurso cujo teor desrespeite a banca será preliminarmente indeferido. 
6.4.9.12.5 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico, fora do 
prazo ou em desacordo este edital. 
6.4.9.12.6 No período de interposição de recurso, não haverá possibilidade de envio de documentação 
pendente ou complementação desta.  
6.4.9.12.7 O candidato deverá verificar se a sua solicitação de atendimento especializado foi deferida, após 
a análise dos recursos, a partir da data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste 
edital, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24. 
7 DAS FASES DO CONCURSO 
7.1 As fases do concurso estão descritas nos quadros a seguir: 
7.1.1 PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR (EXCETO PARA OS CARGOS 3 E 4) 

PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

CARÁTER 

(P1) Objetiva Conhecimentos gerais 30 

Eliminatório e 
classificatório 

(P2) Objetiva Conhecimentos específicos  40 

(P3) Discursiva – 
2 questões 
discursivas 

(P4) Avaliação de títulos – – Classificatório 

7.1.2 PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR (SOMENTE PARA OS CARGOS 3 E 4) 

PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

CARÁTER 

(P1) Objetiva Conhecimentos gerais 30 

Eliminatório e 
classificatório 

(P2) Objetiva 
Conhecimentos 
complementares  

20 

(P3) Objetiva Conhecimentos específicos 20 

(P4) Discursiva – 
2 questões 
discursivas 

(P5) Avaliação de títulos – – Classificatório 

7.1.3 PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO TÉCNICO 

PROVA/TIPO ÁREA DE CONHECIMENTO 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

CARÁTER 

(P1) Objetiva Conhecimentos gerais 30 

Eliminatório e 
classificatório 

(P2) Objetiva Conhecimentos específicos  40 

(P3) Discursiva – 
2 questões 
discursivas 

7.2 As provas objetivas e a prova discursiva para os cargos de nível superior terão a duração de 4 horas e 30 
minutos e serão aplicadas na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, 
no turno da manhã. 
7.3 As provas objetivas e a prova discursiva para os cargos de nível médio técnico terão a duração de 4 horas 
e 30 minutos e serão aplicadas na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste 
edital, no turno da tarde. 
7.4 Na data provável estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital, será publicado no 
Diário Oficial do Estado da Paraíba e divulgado na internet, no endereço eletrônico 
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http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, edital que informará a disponibilização da consulta aos 
locais e aos horários de realização das provas. 
7.4.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, para verificar seu local de provas, por meio de busca 
individual, devendo, para tanto, informar os dados solicitados.  
7.4.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pelo Cebraspe. 
7.4.3 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das 
provas e o comparecimento no horário determinado. 
7.4.4 O Cebraspe poderá enviar, como complemento às informações citadas no subitem 7.4 deste edital, 
comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo de sua exclusiva responsabilidade a 
manutenção/atualização de seu correio eletrônico, o que não o desobriga do dever de observar o disposto 
no subitem 7.4 deste edital. 
7.5 O extrato do edital de resultado final nas provas objetivas e de resultado provisório na prova discursiva 
será publicado no Diário Oficial do Estado da Paraíba, e a íntegra do edital será divulgada na internet, no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, na data provável estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital. 
8 DAS PROVAS OBJETIVAS 
8.1 As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, valerão 70,00 pontos e abrangerão os 
objetos de avaliação constantes do item 15 deste edital. 
8.2 As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com cinco opções (A, B, C, D e E), sendo 
uma única resposta correta, de acordo com o comando da questão. Haverá, na folha de respostas, para cada 
questão, cinco campos de marcação: um campo para cada uma das cinco opções A, B, C, D e E, devendo o 
candidato preencher o campo correspondente à resposta considerada por ele correta, de acordo com o 
comando da questão. 
8.3 O candidato deverá marcar um, e somente um, dos cinco campos da folha de respostas, sob pena de arcar 
com os prejuízos decorrentes de marcações indevidas. 
8.4 O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de respostas, que será o 
único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas 
contidas neste edital e na folha de respostas. Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de respostas 
por motivo de erro do candidato. 
8.5 Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento indevido da folha 
de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em desacordo com este edital e(ou) 
com as instruções contidas na folha de respostas, tais como marcação rasurada ou emendada ou campo de 
marcação não preenchido integralmente. 
8.6 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de nenhum modo, danificar a sua 
folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do seu 
processamento eletrônico. 
8.7 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial de seu nome, do número 
de sua inscrição e do número de seu documento de identidade. 
8.8 Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em 
caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especializado para auxílio no 
preenchimento/auxílio na leitura. Nesse caso, o candidato será acompanhado pelo aplicador especializado 
do Cebraspe devidamente treinado e as respostas fornecidas serão gravadas em áudio.  
8.9 Serão anuladas as provas objetivas do candidato que não devolver a sua folha de respostas. 
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8.10 O Cebraspe disponibilizará o link de consulta da imagem da folha de respostas dos candidatos que 
realizaram as provas objetivas, exceto a dos candidatos cujas provas tiverem sido anuladas na forma do 
subitem 8.9 deste edital e dos que tiverem sido eliminados na forma dos subitens 14.22 e 14.24 deste edital, 
no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, em até cinco dias úteis a partir 
da data de divulgação do resultado final nas provas objetivas. A consulta à referida imagem ficará disponível 
por até 60 dias corridos da data de publicação do resultado final no concurso público. 
8.10.1 Após o prazo determinado no subitem 8.10 deste edital, não serão aceitos pedidos de disponibilização 
da imagem da folha de respostas. 
8.11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
8.11.1 As provas objetivas de todos os candidatos serão corrigidas por meio de processamento eletrônico da 
folha de respostas. 
8.11.2 A nota em cada questão das provas objetivas, feita com base nas marcações da folha de respostas, 
será igual a: 1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial definitivo 
das provas; 0,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo 
das provas, não haja marcação ou haja mais de uma marcação. 
8.11.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva, comum às provas de todos os candidatos, será igual à soma 
das notas obtidas em todas as questões que a compõem. 
8.11.4 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do concurso público o candidato que obtiver nota 
inferior a 42,00 pontos no conjunto das provas objetivas. 
8.11.4.1 O candidato eliminado na forma do subitem 8.11.4 deste edital não terá classificação alguma no 
concurso público. 
8.11.5 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 8.11.4 deste edital serão ordenados por cargo, de 
acordo com os valores decrescentes da nota final nas provas objetivas, que será a soma das notas obtidas 
nas provas objetivas P1 e P2 e, quando for ocaso, P1, P2 e P3, e listados em ordem alfabética. 
8.12 DOS GABARITOS OFICIAIS PRELIMINARES DAS PROVAS OBJETIVAS 
8.12.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na internet, no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, a partir das 19 horas da data provável 
estabelecida no cronograma constante do Anexo I deste edital. 
8.12.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas 
objetivas disporá do período provável estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital para 
fazê-lo, ininterruptamente. 
8.12.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas, o candidato deverá utilizar 
o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, e seguir as instruções ali contidas. 
8.12.3.1 O candidato poderá, ainda, no período de que trata o subitem 8.12.2 deste edital, apresentar razões 
para a manutenção do gabarito, por meio do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no 
endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, e seguir as instruções ali contidas. 
8.12.4 Todos os recursos serão analisados, e as justificativas das alterações/anulações de gabarito serão 
divulgadas no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24. Não serão 
encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 
8.12.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido. 
8.12.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que 
identifique seu autor, sob pena de ser preliminarmente indeferido. 
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8.12.7 O deferimento de recurso contra questão de prova objetiva gera duas situações distintas: a anulação 
da questão ou a alteração de seu gabarito. A anulação de questão se dá quando o seu julgamento resta 
impossibilitado, o que ocorre nas seguintes situações, entre outras: o assunto abordado na questão foge ao 
escopo dos objetos de avaliação estabelecidos em edital; há possibilidade de dupla interpretação; há mais de 
uma opção que atenda ao comando da questão; há erro de digitação que prejudica o julgamento da questão; 
há contradição entre duas referências bibliográficas válidas. Já a alteração de gabarito pode decorrer de erro 
material na divulgação ou de apresentação de argumentação consistente que leve a banca a reconsiderar a 
resposta originalmente proposta para a questão. 
8.12.7.1 Se do exame de recursos resultar a anulação de questão integrante de prova, a pontuação 
correspondente a essa questão será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
8.12.7.2 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de questão integrante 
de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
8.12.8 Não será aceito recurso via postal, via requerimento administrativo, via correio eletrônico ou, ainda, 
fora do prazo. 
8.12.9 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso contra o gabarito oficial 
definitivo. 
8.12.10 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão preliminarmente indeferidos. 
9 DA PROVA DISCURSIVA 
9.1 A prova discursiva valerá 20,00 pontos e consistirá na resposta a duas questões discursivas, em até 15 
linhas cada, no valor de 10,00 pontos cada, a respeito de temas relacionados aos conhecimentos específicos 
do cargo. 
9.2 A prova discursiva será avaliada e pontuada segundo os critérios estabelecidos no subitem 9.7 deste 
edital. 
9.3 O texto definitivo da prova discursiva deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica 
de tinta preta fabricada em material transparente, não sendo permitida a interferência ou a participação de 
outras pessoas, salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especializado para a 
realização da prova. Nesse caso, o candidato será acompanhado por aplicador especializado do Cebraspe 
devidamente treinado, para o qual deverá ditar o texto — o qual será gravado em áudio —, especificando 
oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 
9.4 O documento de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinado, rubricado ou conter, em 
outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de 
anulação da prova discursiva. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à 
transcrição do texto definitivo acarretará a anulação da prova discursiva. 
9.5 O documento de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A 
folha para rascunho do caderno de provas é de preenchimento facultativo e não é válida para a avaliação da 
prova discursiva.  
9.6 O documento de texto definitivo não será substituído por motivo de erro do candidato em seu 
preenchimento. 
9.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA 
9.7.1 Para cada cargo/sistema de concorrência, será corrigida a prova discursiva dos candidatos mais bem 
classificados nas provas objetivas, de acordo com o quantitativo especificado no quadro a seguir, respeitados 
os empates na última posição: 

CARGO AC PCD PP 

Cargo 1: Administrador 24 3 6 

Cargo 2: Advogado 33 5 10 
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CARGO AC PCD PP 

Cargo 3: Analista de Sistemas – Sistemas de TI 12 3 4 

Cargo 4: Analista de Sistemas – Suporte de TI 24 3 6 

Cargo 5: Arquiteto 12 3 4 

Cargo 6: Assistente Social 25 4 7 

Cargo 7: Atuário 12 3 4 

Cargo 8: Contador 25 4 7 

Cargo 9: Economista 12 3 4 

Cargo 10: Engenheiro Ambiental e Sanitário 12 3 4 

Cargo 11: Engenheiro Civil 68 9 19 

Cargo 12: Engenheiro Eletricista 24 3 6 

Cargo 13: Engenheiro Mecânico 12 3 4 

Cargo 14: Engenheiro Químico 24 3 6 

Cargo 15: Jornalista 12 3 4 

Cargo 16: Médico do Trabalho 12 3 4 

Cargo 17: Psicólogo 12 3 4 

Cargo 18: Tecnólogo em Geoprocessamento 25 4 7 

Cargo 19: Técnico em Eletrônica 25 4 7 

Cargo 20: Técnico em Eletrotécnica 42 6 12 

Cargo 21: Técnico em Enfermagem do Trabalho 24 3 6 

Cargo 22: Técnico em Geoprocessamento 25 4 7 

Cargo 23: Técnico em Informática 24 3 6 

Cargo 24: Técnico em Mecânica 25 4 7 

Cargo 25: Técnico em Saneamento 84 12 24 

Cargo 26: Técnico em Segurança do Trabalho 51 7 14 

9.7.1.1 Caso o número de candidatos que tenham se declarado pessoas com deficiência ou se autodeclarado 
negros aprovados nas provas objetivas seja inferior ao quantitativo estabelecido no subitem 9.7.1 deste 
edital, serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos da ampla concorrência posicionados nas provas 
objetivas até o limite de correções estabelecido no referido subitem, respeitados os empates na última 
colocação. 
9.7.2 O candidato cuja prova discursiva não for corrigida na forma dos subitens 9.7.1 ou 9.7.1.1 deste edital 
estará automaticamente eliminado e não terá classificação alguma no concurso. 
9.7.3 O edital de resultado final nas provas objetivas e de resultado provisório na prova discursiva listará 
apenas os candidatos que tiverem sua prova discursiva corrigida, conforme os subitens 9.7.1 e 9.7.1.1 deste 
edital. 
9.7.4 A prova discursiva avaliará o conteúdo (conhecimento do tema), a capacidade de expressão na 
modalidade escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua Portuguesa. O candidato deverá 
produzir, conforme o comando formulado pela banca examinadora, texto dissertativo, primando pela 
coerência e pela coesão. 
9.7.4.1 A prova discursiva de cada candidato será submetida a duas avaliações: uma avaliação de conteúdo e 
uma avaliação do domínio da modalidade escrita da Língua Portuguesa.  
9.7.4.1.1 A avaliação de conteúdo será feita por pelo menos dois examinadores. A nota de conteúdo do 
candidato será obtida pela média aritmética de duas notas convergentes atribuídas por examinadores 
distintos. 



 

33 

 

9.7.4.1.2 Duas notas de conteúdo da prova discursiva serão consideradas convergentes se diferirem entre si 
em até 25% da nota máxima de conteúdo possível na questão da prova discursiva.  
9.7.5 As questões discursivas valerão 10,00 pontos cada e serão avaliadas conforme os critérios a seguir: 
a) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento do tema totalizarão a nota relativa ao domínio 
do conteúdo (NCi), cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 10,00 pontos, em que i = 1 e 2; 
b) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o número de erros (NE) do candidato, 
considerando-se aspectos de natureza gramatical, tais como: grafia, morfossintaxe e propriedade vocabular; 
c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local 
apropriado ou ultrapassar o número máximo de linhas estabelecido; 
d) será calculada, então, para cada questão, a nota na questão (NQi) pela fórmula NQi = NCi - 2 × NE ÷ TL, em 
que TL corresponde ao número de linhas efetivamente escritas pelo candidato; 
e) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NQi < 0,00; 
f) nos casos de fuga ao tema, de não haver texto, ou existência de marca identificadora na prova, o candidato 
receberá nota igual a zero no texto da respectiva questão avaliada. 
9.7.6 A nota final na prova discursiva (NFPD) será dada segundo a fórmula: NFPD = NQ1 + NQ2. 
9.7.7 Será aprovado na prova discursiva o candidato que obtiver NFPD ≥ 10,00 pontos. 
9.7.7.1 O candidato que não se enquadrar no subitem 9.7.7 deste edital será eliminado e não terá 
classificação alguma no concurso. 
9.7.8 Será anulada a prova discursiva do candidato que não devolver o documento de texto definitivo. 
9.7.8.1 O candidato que se enquadrar no subitem 9.7.8 deste edital não terá classificação alguma no 
concurso. 
9.8 DOS RECURSOS CONTRA O PADRÃO PRELIMINAR DE RESPOSTA E CONTRA O RESULTADO PROVISÓRIO 
NA PROVA DISCURSIVA 
9.8.1 O padrão preliminar de resposta da prova discursiva será divulgado na internet, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, a partir das 19 horas da data provável estabelecida no 
cronograma constante do Anexo I deste edital. 
9.8.2 O candidato que desejar interpor recursos contra o padrão preliminar de resposta da prova discursiva 
disporá do período estabelecido no cronograma constante do Anexo I deste edital para fazê-lo, por meio 
do Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, disponível no endereço eletrônico 9.8.9.3 Se houver 
alteração, por força de impugnação, do padrão preliminar de resposta da prova discursiva, essa alteração 
valerá para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 
9.8.3 Após o julgamento dos recursos interpostos contra o padrão preliminar de resposta da prova discursiva, 
será definido o padrão definitivo e divulgado o resultado provisório na prova discursiva.  
9.8.4 No recurso contra o resultado provisório na prova discursiva, é vedado ao candidato novamente 
impugnar em tese o padrão de resposta, estando limitado à correção de sua resposta de acordo com o padrão 
definitivo. 
9.8.5 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório na prova discursiva deverá 
observar os procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório. 
10 DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS (SOMENTE PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR) 
10.1 Serão convocados para a avaliação de títulos os candidatos aos cargos de nível superior aprovados na 
prova discursiva. 
10.1.1 Os candidatos não convocados para a avaliação de títulos serão eliminados e não terão classificação 
alguma no concurso. 
10.2 A avaliação de títulos valerá 4,50 pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados seja 
superior a esse valor. 
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10.3 Somente serão aceitos os títulos abaixo relacionados, expedidos até a data da entrega, observados os 
limites de pontos do quadro a seguir. 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

ALÍNEA TÍTULO 
VALOR DE 

CADA TÍTULO 
VALOR MÁXIMO 

DOS TÍTULOS 

A 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de doutorado 
(título de doutor) na área a que concorre. Também será 
aceito certificado/declaração de conclusão de curso de 
Doutorado, desde que acompanhado de histórico escolar.  

1,50 1,50 

B 

Diploma de curso de pós-graduação em nível de mestrado 
(título de mestre) na área a que concorre. Também será 
aceito certificado/declaração de conclusão de curso de 
Mestrado, desde que acompanhado de histórico escolar.  

1,00 1,00 

C 

Certificado de curso de pós-graduação em nível de 
especialização, com carga horária mínima de 360 h/a na área 
a que concorre. Também será aceita a declaração de 
conclusão de pós-graduação em nível de especialização, 
desde que acompanhada de histórico escolar. 

0,50 1,00 

D 

Exercício de atividade autônoma e(ou) profissional de nível 
superior na Administração Pública ou na iniciativa privada, 
em empregos/cargos/funções na área a que concorre. 

0,10 p/ano 
completo, sem 
sobreposição 

de tempo 

1,00 

 TOTAL MÁXIMO DE PONTOS  4,50 

10.4 Receberá nota zero o candidato que não enviar a imagem legível dos títulos na forma, no prazo e no 
horário estipulados no edital de convocação para a avaliação de títulos. 
10.5 Não serão aceitos títulos encaminhados via postal, via correio eletrônico e(ou) via requerimento 
administrativo. 
10.6 É de responsabilidade exclusiva do candidato, sob pena de não pontuação, a correta indicação, no 
sistema de upload da documentação da avaliação de títulos, da alínea a que se refere cada conjunto de 
imagens submetidas. 
10.6.1 Somente serão aceitas imagens que estejam nas extensões “.png”, “.jpeg” e “.jpg”. O tamanho de cada 
imagem submetida deverá ser de, no máximo, 1 MB. 
10.6.2 É de responsabilidade exclusiva do candidato conferir se as imagens incluídas dizem respeito a cada 
alínea indicada no sistema de upload. As imagens que não forem condizentes com a alínea indicada serão 
desconsideradas para fins de análise. 
10.6.3 Não serão aceitos documentos ilegíveis, bem como os que não forem submetidos da forma 
estabelecida no sistema de upload. 
10.7 O envio da documentação constante do subitem 10.11 deste edital é de responsabilidade exclusiva do 
candidato. O Cebraspe não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada dessa 
documentação a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de 
comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. Esses documentos, que valerão 
somente para este concurso, não serão devolvidos nem deles serão fornecidas cópias. 
10.8 O candidato deverá manter aos seus cuidados a documentação constante do subitem 10.11 deste edital.  
10.8.1 Caso seja solicitado pelo Cebraspe, o candidato deverá enviar a referida documentação por meio de 
carta registrada, para a confirmação da veracidade das informações.  
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10.9 A veracidade das informações prestadas no envio da imagem dos títulos será de inteira responsabilidade 
do candidato, podendo este responder, a qualquer momento, no caso de serem prestadas informações 
inverídicas ou utilizados documentos falsos, por crime contra a fé pública, o que acarreta sua eliminação do 
concurso. Aplica-se, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936/1979. 
10.10 Será de inteira responsabilidade do candidato o envio das imagens legíveis dos títulos no período e na 
forma previstos neste edital e no edital de convocação para essa fase. 
10.11 DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À COMPROVAÇÃO DOS TÍTULOS  
10.11.1 Para a comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de doutorado ou de mestrado, 
será aceito o diploma, devidamente registrado, expedido por instituição reconhecida pelo MEC. Também 
será aceito certificado/declaração de conclusão de curso de doutorado ou mestrado, expedido por instituição 
reconhecida pelo MEC, desde que acompanhado do histórico escolar do candidato, no qual conste o número 
de créditos obtidos, as áreas em que foi aprovado e as respectivas menções, o resultado dos exames e do 
julgamento da tese ou da dissertação. Caso o histórico ateste a existência de alguma pendência ou falta de 
requisito de conclusão do curso, o certificado/declaração não será aceito(a). 
10.11.1.1 Para curso de doutorado ou de mestrado concluído no exterior, será aceito apenas o diploma, 
desde que revalidado por instituição de ensino superior no Brasil e traduzido para a Língua Portuguesa por 
tradutor juramentado, nos termos do subitem 10.12 deste edital. 
10.11.1.2 Outros comprovantes de conclusão de curso ou disciplina não serão aceitos como os títulos 
referentes ao mestrado e ao doutorado. 
10.11.2 Para comprovação da conclusão do curso de pós-graduação em nível de especialização, será aceito 
certificado atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação), do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou está de acordo com as normas 
do extinto Conselho Federal de Educação (CFE). Também será aceita declaração de conclusão de pós-
graduação em nível de especialização acompanhada do respectivo histórico escolar no qual conste a carga 
horária do curso, as disciplinas cursadas com as respectivas menções e a comprovação da apresentação e 
aprovação da monografia, atestando que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE, ou está de 
acordo com as normas do extinto CFE. 
10.11.2.1 Caso o certificado não ateste que o curso atende às normas da Lei nº 9394/1996, do CNE, ou está 
de acordo com as normas do extinto CFE, deverá ser anexada uma declaração do responsável pela 
organização e realização do curso atestando que o este atendeu a uma das normas estipuladas no subitem 
10.11.2 deste edital. 
10.11.3 Para receber a pontuação relativa ao exercício de atividade profissional descrita na alínea E, o 
candidato deverá atender a uma das seguintes opções: 
a) para exercício de atividade em empresa/instituição privada: será necessário o envio da imagem legível 
de três documentos: 1 – diploma do curso de graduação conforme a área de conhecimento a que concorre 
a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 10.11.3.2.1 deste 
edital; 2 – cópia da carteira de trabalho e previdência Social (CTPS) contendo as páginas: identificação do 
trabalhador; registro do empregador que informe o período (com início e fim, se for o caso) e qualquer outra 
página que ajude na avaliação, por exemplo, quando há mudança na razão social da empresa; e 3 – 
declaração do empregador com o período (com início e fim, se for o caso), atestando a escolaridade do 
cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível superior realizado e a descrição das atividades 
desenvolvidas para o cargo/emprego; 
b) para exercício de atividade/instituição pública: será necessário o envio da imagem legível de dois 
documentos: 1 – diploma do curso de graduação conforme a área de conhecimento a que concorre a fim 
de se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 10.11.3.2.1 deste edital; 
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2 – declaração/certidão de tempo de serviço, emitida pelo setor de recursos humanos da instituição, que 
informe o período (com início e fim, até a data da expedição da declaração), atestando a escolaridade do 
cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível superior realizado e a descrição das atividades 
desenvolvidas;  
c) para exercício de atividade/serviço prestado por meio de contrato de trabalho: será necessário o envio 
da imagem legível de três documentos: 1 – diploma de graduação conforme a área de conhecimento a que 
concorre a fim de se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 
10.11.3.2.1 deste edital; 2 – contrato de prestação de serviço/atividade entre as partes, ou seja, o candidato 
e o contratante; e 3 – declaração do contratante que informe o período (com início e fim, se for o caso), 
atestando a escolaridade do cargo/emprego/função, a espécie do serviço de nível superior realizado e a 
descrição das atividades; 
d) para exercício de atividade/serviço prestado como autônomo: será necessário envio da imagem legível 
de três documentos: 1 – diploma de graduação conforme a área de conhecimento a que concorre a fim de 
se verificar qual a data de conclusão do curso e atender ao disposto no subitem 10.11.3.2.1 deste edital; 2 
– recibo de pagamento autônomo (RPA), sendo pelo menos o primeiro e o último recibos do período 
trabalhado como autônomo, contendo o(s) valor(es) do(s) respectivo(s) desconto(s) de imposto(s); e 3 – 
declaração do contratante/beneficiário que informe o período (com início e fim, se for o caso), a espécie do 
serviço de nível superior realizado e a descrição das atividades. 
10.11.3.1 A declaração/certidão mencionada na letra “b” do subitem 10.11.3 deste edital deverá ser emitida 
por órgão de pessoal ou de recursos humanos. Não havendo órgão de pessoal ou de recursos humanos, a 
autoridade responsável pela emissão do documento deverá declarar/certificar também essa inexistência. 
10.11.3.1.1 Quando o órgão de pessoal possuir outro nome correspondente, por exemplo, Controle de 
Divisão de Pessoas (CDP), a declaração deverá conter o nome do órgão por extenso, não sendo aceitas 
abreviaturas. 
10.11.3.2 Para efeito de pontuação referente à experiência profissional, não serão consideradas fração de 
ano nem sobreposição de tempo.  
10.11.3.2.1 Para efeito de pontuação de experiência profissional, somente será considerada a experiência 
após a conclusão do curso superior. 
10.11.3.2.1.1 Não serão considerados o tempo de estágio curricular, de monitoria, de bolsa de estudo ou de 
prestação de serviço como voluntário. 
10.12 Todo documento expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a Língua 
Portuguesa por tradutor juramentado. 
10.13 Cada título será considerado uma única vez. 
10.14 Os pontos que excederem o valor máximo em cada alínea do Quadro de Atribuição de Pontos para a 
Avaliação de Títulos, bem como os que excederem o limite de pontos estipulados no subitem 10.2 deste 
edital serão desconsiderados. 
10.15 O candidato que desejar interpor recursos contra o resultado provisório na avaliação de títulos deverá 
observar os procedimentos disciplinados no respectivo edital de resultado provisório. 
10.16 No período de interposição de recurso, não haverá a possibilidade de envio da documentação 
pendente anexa ao recurso ou complementação desta. 
11 DA NOTA FINAL E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO 
11.1 A nota final no concurso para os cargos de nível superior será o somatório da nota final nas provas 
objetivas (NFPO), da nota final na prova discursiva (NFPD) e da pontuação final obtida na avaliação de títulos. 
11.2 A nota final no concurso para os cargos de nível médio técnico será o somatório da nota final nas provas 
objetivas (NFPO) e da nota final na prova discursiva (NFPD). 
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11.3 Após o cálculo da nota final no concurso e aplicados os critérios de desempate constantes do item 12 
deste edital, os candidatos serão listados em ordem de classificação por cargo, de acordo com os valores 
decrescentes das notas finais no concurso. 
11.4 Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscrição, se declararem com deficiência, se não 
forem eliminados no concurso e considerados pessoas com deficiência na avaliação biopsicossocial, serão 
publicados em lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral por cargo. 
11.5 Os nomes dos candidatos que, no ato da solicitação de inscrição, se autodeclararem negros, se não 
forem eliminados no concurso e considerados negros no procedimento de verificação, serão publicados em 
lista à parte e figurarão também na lista de classificação geral por cargo. 
11.6 Todos os resultados citados neste edital serão expressos até a segunda casa decimal, arredondando-se 
para o número imediatamente superior se o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a cinco. 
11.7 Os candidatos aprovados dentro do número de vagas fixado neste edital serão contratados no prazo de 
validade do concurso público. 
11.7.1 Os demais candidatos poderão ser contratados, conforme a necessidade, interesse e disponibilidade 
orçamentária e financeira da CAGEPA. 
12 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
12.1 Em caso de empate na nota final no concurso, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem: 
a) obtiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição neste concurso, conforme 
artigo 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa Idosa; 
b) obtiver maior nota na prova objetiva de conhecimentos específicos; 
c) obtiver a maior nota na prova discursiva; 
d) tiver maior idade, considerando dia, mês e ano; 
e) tiver exercido a função de jurado (conforme art. 440 do Código de Processo Penal, conforme a Lei nº 
11.689/2008). 
12.2 Os candidatos que seguirem empatados até a aplicação da alínea “d” do subitem 12.1 deste edital serão 
convocados, antes do resultado final no concurso, para a apresentação da imagem legível da certidão de 
nascimento para verificação do horário do nascimento para fins de desempate. 
12.2.1 Para os candidatos convocados para apresentação da certidão de nascimento que não apresentarem 
a imagem legível da certidão de nascimento, será considerada como hora de nascimento 23 horas 59 minutos 
e 59 segundos. 
12.3 Os candidatos a que se refere a alínea “e” do subitem 12.1 deste edital serão convocados, antes do 
resultado final do concurso, para a entrega da documentação que comprovará o exercício da função de 
jurado.  
12.3.1 Para fins de comprovação da função citada no subitem 12.3 deste edital, serão aceitas certidões, 
declarações, atestados ou outros documentos públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos 
pelos Tribunais de Justiça Estaduais e Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, 
nos termos do art. 440 do CPP, alterado pela Lei nº 11.689/2008. 
14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público contidas nos 
comunicados, neste edital e em outros a serem publicados. 
14.2 Todos os candidatos concorrerão em igualdade de condições, excetuados os casos específicos previstos 
na legislação vigente para o atendimento especializado para a realização das provas. 
14.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e 
comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do Estado da Paraíba e(ou) 
divulgados na internet, no endereço eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24. 
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14.3.1 Caso ocorram problemas de ordem técnica e(ou) operacional nos links referentes ao concurso, 
causados pelo Cebraspe, que comprometam as funcionalidades sistêmicas ou gerem a indisponibilidade de 
serviços, os prazos de acesso a esses links serão automaticamente prorrogados, no mínimo, pelo tempo que 
durar a indisponibilidade ou que ficar comprometida a funcionalidade. A prorrogação poderá ser feita sem 
alteração das condições deste edital. 
14.3.2 As informações a respeito de notas e classificações poderão ser acessadas por meio dos editais de 
resultados. Não serão fornecidas informações que já constem dos editais ou fora dos prazos previstos nesses 
editais. 
14.4 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na Central de Atendimento ao 
Candidato do Cebraspe, localizada na Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 – SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/DF, 
por meio do telefone 0800 722 1125, ou via internet, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24, ressalvado o disposto no subitem 14.6 deste edital, e por 
meio do endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br. 
14.5 O candidato que desejar relatar ao Cebraspe fatos ocorridos durante a realização do concurso deverá 
fazê-lo junto à Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, postando correspondência para a Caixa 
Postal 4488, CEP 70842-970, Brasília/DF, ou enviando e-mail para o endereço eletrônico 
sac@cebraspe.org.br. 
14.6 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização das provas. 
O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados a serem divulgados na forma do 
subitem 14.3 deste edital. 
14.6.1 Não serão fornecidos a terceiros informações e documentos pessoais de candidatos, em atenção ao 
disposto no art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 
14.7 O candidato poderá protocolar requerimento relativo ao concurso, a qualquer tempo, por meio de 
correspondência ou e-mail instruído com cópia do documento de identidade e do CPF. O requerimento 
poderá ser feito pessoalmente mediante preenchimento de formulário próprio, à disposição do candidato na 
Central de Atendimento ao Candidato do Cebraspe, no horário das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 
minutos, ininterruptamente, exceto sábados, domingos e feriados, observado o subitem 14.5 deste edital. 
14.8 O candidato que desejar corrigir o nome fornecido durante o processo de inscrição deverá entregar 
requerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais das 8 horas e 30 minutos às 18 horas e 30 
minutos (exceto sábados, domingos e feriados), pessoalmente ou por terceiro, na Central de Atendimento 
ao Candidato do Cebraspe, localizada Quadra 01, Lotes 1115 a 1145 – SAAN, Edifício Cebraspe, Brasília/DF, 
ou enviá-lo, via SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento, para a Central de Atendimento ao 
Candidato do Cebraspe – CAGEPA/2024 (Solicitação de alteração de dados cadastrais) – Caixa Postal 4488, 
CEP 70842-970, Brasília/DF, ou via e-mail, para o endereço eletrônico sac@cebraspe.org.br, acompanhado 
de cópia dos documentos que contenham os dados corretos e cópia da sentença homologatória de retificação 
do registro civil. 
14.8.1 O candidato que solicitar a alteração de nome, nos termos do subitem 14.8 deste edital, terá o seu 
nome atualizado na base de dados do Cebraspe para os eventos com inscrições abertas e para os futuros 
eventos. 
14.9 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com antecedência 
mínima de uma hora do horário fixado para seu início, munido somente de caneta esferográfica de tinta 
preta fabricada em material transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento 
da taxa de inscrição e do documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, 
lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha durante a realização das provas. 
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14.9.1 O candidato que desejar obter comprovante de comparecimento às provas deste certame deverá 
solicitá-lo no momento de realização das provas. 
14.10 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; 
carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte 
brasileiro; certificado de reservista; carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, 
valham como identidade; carteiras de trabalho; carteiras de identidade do trabalhador; carteiras nacionais 
de habilitação (somente o modelo com foto), documentos digitais com foto e assinatura (CNH digital e RG 
digital ou qualquer outro documento digital, com foto e assinatura, válido nos termos da legislação vigente) 
apresentados nos respectivos aplicativos oficiais. 
14.10.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; 
carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade; documentos ilegíveis, não identificáveis 
e(ou) danificados, cópia do documento de identidade, ainda que autenticada ou protocolo do documento de 
identidade; ou documentos digitais não citados no subitem 14.10 deste edital, apresentados fora de seus 
aplicativos oficiais e(ou) sem foto ou assinatura. 
14.10.2 Os candidatos que não apresentarem documento de identidade conforme previsto no subitem 14.10 
deste edital não poderão realizar as provas e serão eliminados do concurso. 
14.11 O candidato que, por ocasião da realização das provas e das demais fases do concurso, não apresentar 
o documento de identidade original, na forma definida no subitem 14.10 deste edital, não poderá realizá-las 
e será automaticamente eliminado do concurso público. 
14.12 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de 
identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá entregar à equipe de aplicação documento 
(original ou cópia simples) que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, 90 
dias antes da data de realização das provas, ocasião em que será submetido à identificação especial, que 
compreende coleta de dados e de assinaturas em formulário próprio. O documento de registro da ocorrência 
será retido pela equipe de aplicação. 
14.12.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador. 
14.12.2 Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, o Cebraspe poderá proceder à 
coleta de dado biométrico de todos os candidatos no dia de realização das provas.  
14.13 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados em edital ou em 
comunicado. 
14.14 Não será admitido ingresso de candidato no local de realização das provas após o horário fixado para 
seu início. 
14.15 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas por, no mínimo, 
uma hora após o início das provas. 
14.15.1 A inobservância do subitem 14.15 deste edital acarretará a não correção das provas e, 
consequentemente, a eliminação do candidato do concurso público. 
14.16 O Cebraspe manterá um marcador de tempo em cada sala de provas para fins de acompanhamento 
pelos candidatos. 
14.17 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese alguma. 
14.18 O candidato somente poderá retirar-se da sala de provas levando o caderno de provas no decurso dos 
últimos 15 minutos anteriores ao horário determinado para o término das provas. 
14.19 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão 
do afastamento de candidato da sala de provas, salvo o disposto no subitem 6.4.9.3 deste edital. 
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14.20 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento ao local de 
realização das provas nos dias e horários determinados implicará a eliminação automática do candidato do 
concurso público. 
14.21 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização 
de máquinas calculadoras ou similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro 
material de consulta, inclusive códigos e(ou) legislação. 
14.22 Será eliminado do concurso o candidato que, durante a realização das provas, for surpreendido 
portando: 
a) aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas calculadoras, agendas eletrônicas e(ou) 
similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipods®, gravadores, pen drive, mp3 player e(ou) similar, 
relógio de qualquer espécie, alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente eletrônico, 
fones de ouvido e(ou) qualquer transmissor, gravador e(ou) receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens 
etc.;  
b) óculos escuros, protetor auricular, lápis, lapiseira/grafite, marca-texto e(ou) borracha;  
c) quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc.;  
d) qualquer recipiente ou embalagem que não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa 
de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.).  
14.22.1 No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será 
permitido o uso pelo candidato de quaisquer objetos relacionados no subitem 14.22 deste edital. 
14.22.1.1 Durante o período de provas, não será permitido ao candidato o uso de quaisquer objetos, exceto 
aqueles permitidos no subitem 14.9 deste edital. Também não será permitida a circulação de candidatos, nas 
dependências físicas do ambiente de provas, durante a realização destas, utilizando bolsas, mochilas, 
pochetes, entres outros. 
14.22.1.2 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas, à exceção dos 
casos previstos na Lei Federal nº 10.826/2003, e suas alterações. O candidato que estiver armado e for 
amparado pela citada lei deverá solicitar atendimento especializado no ato da solicitação de inscrição, 
conforme subitem 6.4.9.5 deste edital. 
14.22.2 Sob pena de ser eliminado do concurso, antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá 
guardar, em embalagem porta-objetos fornecida pela equipe de aplicação, obrigatoriamente desligados, 
telefone celular e qualquer outro equipamento eletrônico relacionado no subitem 14.22 deste edital. 
14.22.2.1 Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o seu telefone celular, assim como 
qualquer equipamento eletrônico, deve permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado na 
embalagem porta-objetos lacrada, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, 
incluindo alarmes. O candidato será eliminado do concurso caso o seu telefone celular ou qualquer 
equipamento eletrônico entre em funcionamento, mesmo sem a sua interferência direta, durante a 
realização das provas. 
14.22.2.2 A embalagem porta-objetos devidamente lacrada e identificada pelo candidato deverá ser mantida 
embaixo da carteira até o término das suas provas. A embalagem porta-objetos somente poderá ser 
deslacrada fora do ambiente de provas. 
14.22.3 O Cebraspe recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos citados no subitem 14.22 deste 
edital no dia de realização das provas. 
14.22.4 O Cebraspe não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados. 
14.22.5 O Cebraspe não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 
eletrônicos ocorridos durante a realização das provas nem por danos a eles causados. 
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14.23 No dia de realização das provas, o Cebraspe poderá submeter os candidatos ao sistema de detecção 
de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude e de verificar se o candidato 
está portando material não permitido. 
14.24 Será automaticamente eliminado do concurso público, em decorrência da anulação de suas provas, o 
candidato que durante a realização das provas: 
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não 
forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato; 
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos ou outros objetos, tais como os listados no subitem 14.22 
deste edital; 
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as 
autoridades presentes ou com os demais candidatos; 
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer 
outro meio que não os permitidos; 
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou o documento de texto definitivo; 
i) descumprir as instruções contidas em editais, no caderno de provas, na folha de respostas ou no documento 
de texto definitivo; 
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando-se indevidamente; 
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter a própria aprovação ou a aprovação de 
terceiros em qualquer etapa do concurso público; 
l) não permitir a coleta de sua assinatura; 
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente; 
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos; 
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma sem o devido deferimento de atendimento 
especializado, conforme previsto no subitem 6.4.9.5 deste edital; 
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 
q) deixar de transcrever ou recusar-se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no 
material de prova que lhe for entregue; 
r) registrar, em local não apropriado de qualquer documento avaliativo, qualquer palavra ou marca que o 
identifique; 
s) não permitir a coleta de dado biométrico. 
14.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o Cebraspe tem a 
prerrogativa para entregar ao candidato prova/material substitutivo.  
14.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
das provas ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios 
de avaliação e de classificação. 
14.27 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, que o candidato se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do concurso público. 
14.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará 
a eliminação do candidato do concurso público. 
14.29 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após dois anos, contados a partir da data de publicação 
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período. 
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14.30 O candidato deverá manter atualizados seus dados pessoais e seu endereço perante o Cebraspe 
enquanto estiver participando do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de 
Atendimento ao Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 14.7 ou 14.8 deste edital, conforme o caso, 
e perante a CAGEPA, após a homologação do resultado final, desde que aprovado. São de exclusiva 
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu 
endereço. 
14.31 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso e à apresentação para os exames 
da avaliação biopsicossocial dos candidatos que se declararem com deficiência e para os exames pré-
admissionais correrão às expensas do próprio candidato. 
14.32 As alterações de legislação com entrada em vigor até a data de publicação deste edital serão objeto de 
avaliação, ainda que não contempladas nos objetos de avaliação constantes do item 15 deste edital. 
14.33 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em 
dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos 
de avaliação constantes do item 15 deste edital.  
14.33.1 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser consideradas para fins de elaboração de 
questões desde que publicadas até 30 dias antes da data de realização das provas.  
14.34 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro edital. 
14.35 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pela CAGEPA. 
15 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS) 
15.1 HABILIDADES 
15.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento memorizado, 
abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de 
raciocínio. 
15.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação. 
15.2 CONHECIMENTOS 
15.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos a seguir. 
15.2.1.1 CONHECIMENTOS GERAIS PARA TODOS OS CARGOS 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 Reconhecimento de 
tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 
Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de 
sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do 
período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e entre termos da 
oração. 5.3 Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de 
pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo 
de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação das 
palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização da estrutura de orações e de 
períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade. 
INFORMÁTICA: 1 Conceito de Internet e intranet. 2 Conceitos e modos de utilização de tecnologias, 
ferramentas, aplicativos e procedimentos associados a Internet/intranet. 2.1 Ferramentas e aplicativos 
comerciais de navegação, de correio eletrônico, de grupos de discussão, de busca, de pesquisa, de redes 
sociais e ferramentas colaborativas. 2.2 Noções de sistema operacional (ambiente Windows). 3 Identificação 
e manipulação de arquivos. 4 Backup de arquivos. 5 Conceitos básicos de hardware (placa-mãe, memórias, 
processadores (CPU) e disco de armazenamento (HDs). 6 Periféricos de computadores. 7 Noções básicas de 
editores de texto e planilhas eletrônicas inclusive na modalidade em nuvem. 8 Segurança na internet: vírus 
de computadores; spyware; malware; phishing. 9 Transferência de arquivos pela Internet. 10 Computação em 
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nuvem. 11 Ferramentas de Comunicações e reuniões On-line: Microsoft Teams, Google Meet, Zoom, Skype, 
Google Hangout. 
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais e 
coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; nacionalidade; 
cidadania e direitos políticos; partidos políticos; garantias constitucionais individuais; garantias dos direitos 
coletivos, sociais e políticos. 2 Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado e chefia de 
governo. 3 Direitos humanos na Constituição Federal. 4 Declaração Universal dos Direitos Humanos. 5 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Noções de organização administrativa. 1.1 Centralização, 
descentralização, concentração e desconcentração. 1.2 Administração direta e indireta. 1.3 Autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 2 Ato administrativo. 2.1 Conceito, requisitos, 
atributos, classificação e espécies. 3 Agentes públicos. 3.1 Legislação pertinente. 3.1.1 Disposições 
constitucionais aplicáveis. 3.2 Disposições doutrinárias. 3.2.1 Conceito. 3.2.2 Espécies. 3.2.3 Cargo, emprego 
e função pública. 4 Poderes administrativos. 4.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 4.2 Uso e 
abuso do poder. 5 Licitação. 5.1 Princípios. 5.2 Contratação direta: dispensa e inexigibilidade. 5.3 
Modalidades. 5.4 Tipos. 5.5 Procedimento. 6 Controle da administração pública. 6.1 Controle exercido pela 
administração pública. 6.2 Controle judicial. 6.3 Controle legislativo. 7 Responsabilidade civil do Estado. 7.1 
Responsabilidade civil do Estado no direito brasileiro. 7.1.1 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 
7.1.2 Responsabilidade por omissão do Estado. 7.2 Requisitos para a demonstração da responsabilidade do 
Estado. 7.3 Causas excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. 
MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 1 Conjuntos numéricos: números inteiros, racionais e reais. 2 Sistema 
legal de medidas. 3 Razões e proporções. 3.1 Divisão proporcional. 3.2 Regras de três simples e compostas. 
3.3 Porcentagens. 4 Equações e inequações de 1º e de 2º graus. 5 Sistemas lineares. 6 Funções e gráficos. 7 
Princípios de contagem. 8 Progressões aritméticas e geométricas. 9 Compreensão de estruturas lógicas. 10 
Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. 11 Lógica sentencial (ou 
proposicional). 11.1 Proposições simples e compostas. 11.2 Tabelas-verdade. 11.3 Equivalências. 11.4 Leis de 
Morgan. 11.5 Diagramas lógicos. 12 Lógica de primeira ordem. 13 Princípios de contagem e probabilidade. 
14 Operações com conjuntos. 15 Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e 
matriciais. 
LEGISLAÇÃO: 1 Lei nº 11.445/2007 e suas alterações (Marco Regulatório do setor de saneamento) e Lei nº 
14.026/2020 (Atualização do Marco Legal do Saneamento). 2 Constituição do Estado da Paraíba. 3 Lei 
Complementar Estadual nº 58/2003 e suas alterações (Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado 
da Paraíba). 4 Lei nº 13.303/2016 (Estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e 
de suas subsidiárias. 5 Lei Complementar nº 168/2021 (Microrregiões de água e esgotos da Paraíba). 6 
Resolução ARPB 001/2012. 7 Resolução ARPB 002/2010. 
15.2.1.2 CONHECIMENTOS COMPLEMENTARES (APENAS PARA O CARGO 3: ANALISTA DE SISTEMAS – 
SISTEMAS DE TI E PARA O CARGO 4: ANALISTA DE SISTEMAS – SUPORTE DE TI) 
TECNOLOGIA: 1 Banco de dados. 1.1 Arquitetura de banco de dados: relacional (PostgreSQL, Oracle, 
SqlServer), não relacional (orientado a documento, chave-valor, grafo, colunar, time series). 1.2 Modelagem 
de banco de dados: físico, lógico e conceitual. 1.3 Álgebra relacional, SQL/ANSI e linguagens procedurais 
embarcadas. 1.4 Gestão de banco de dados. 1.4.1 Controle de acesso, usuário, cálculo volumétrico, 
replicação, cluster, particionamento e esquemas. 2 Servidores web e de aplicação. 2.1 Wildfly, IIS, Apache, 
Nginx. 3 Linguagens de programação. 3.1 Java, JavaScript, TypeScript, Python, PHP, C# e Go. 4 Tecnologias e 
práticas frontend web: HTML, CSS, Ajax, frameworks (Bootstrap, Angular, VueJS e React). 4.1 Padrões de 
frontend. 4.1.1 SPA e PWA. 4.2 Design de interface e de experiência do usuário, responsividade, usabilidade 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.026-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.026-2020?OpenDocument
https://paraiba.pb.gov.br/diretas/secretaria-de-infraestrutura-e-dos-recursos-hidricos/arquivos/LEICOMPLEMENTAR1682021MICRORREGIOESPARAIBA.pdf
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e acessibilidade, prototipação, testes A/B. 5 Tecnologias backend. 5.1 Frameworks: Hibernate, .NET Core, 
Quarkus, SpringBoot, Flask, Django, NodeJS, Express e NestJS. 5.2 Especificações: JEE (JPA, EJB, JSF, JMS e 
JTA), JVM. 6 Tecnologia de desenvolvimento móvel: Android (Kotlin), IOS (Swift), Flutter, ReactNative, Ionic, 
Xamarin e Banco de Dados SQLite. 7 Ferramentas de gestão de configuração: versionamento (Git e GitLab), 
CI/CD (GitLab CI). 8 Protocolos HTTPS, SSL/TLS, HTTP/2, gRPC e WebSockets. 9 Ferramentas de integração 
assíncrona. 9.1 Protocolos AMQP e MQTT. 9.2 Ferramentas Kafka, NATS Streaming, ActiveMQ, RabbitMQ e 
WebSphereMQ. 10 Containers. 10.1 Engine (Docker). 10.2 Orquestração (Kubernetes, OpenShift). 
ANÁLISE DE DADOS E INFORMAÇÕES: 1 Dado, informação, conhecimento e inteligência. 1.1 Dados 
estruturados e não estruturados. 1.2 Dados abertos. 1.3 Coleta, tratamento, armazenamento, integração e 
recuperação de dados. 2 Banco de dados relacionais. 2.1 Conceitos e características. 2.2 Metadados. 2.3 
Tabelas, visões (views) e índices. 2.4 Chaves e relacionamentos. 3 Modelagem dimensional. 3.1 Conceito e 
aplicações. 4 Mineração de dados. 4.1 Modelo de referência CRISP-DM. 4.2 Técnicas para pré-processamento 
de dados. 4.3 Técnicas e tarefas de mineração de dados. 4.4 Classificação. 4.5 Regras de associação. 4.6 
Análise de agrupamentos (clusterização). 4.7 Detecção de anomalias. 4.8 Modelagem preditiva. 4.9 
Aprendizado de máquina. 4.10 Mineração de texto. 5 Big Data. 5.1 Conceito, premissas e aplicação. 6 
Visualização e análise exploratória de dados. 7 Planilhas e SQL. 
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: 1 ISO 27000 – Confiabilidade, integridade e disponibilidade. 2 Mecanismos 
de segurança. 2.1 Criptografia. 2.2 Assinatura digital. 2.3 Garantia de integridade. 2.4 Controle de acesso. 2.5 
Certificação digital, ICP-Brasil. 3 Gerência de riscos. 3.1 Ameaça, vulnerabilidade e impacto. 4 Políticas de 
segurança. 4.1 NBR ISO/IEC 27002:2005. 4.2 Políticas de senhas. 5 Autenticação de dois fatores (MFA). 6 
OAuth 2, JWT, SSO, Open ID Connect e SAML. 7 OWASP Top 10. 
15.2.1.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
CARGO 1: ADMINISTRADOR 
ADMINISTRAÇÃO GERAL: 1 Evolução da administração. 1.1 Principais abordagens da administração (clássica 
até contingencial). 1.2 Evolução da administração pública no Brasil (após 1930); reformas administrativas; a 
nova gestão pública. 2 Processo administrativo. 2.1 Funções de administração: planejamento, organização, 
direção e controle. 2.2 Processo de planejamento. 2.2.1 Planejamento estratégico: visão, missão e análise 
SWOT. 2.2.2 Análise competitiva e estratégias genéricas. 2.2.3 Redes e alianças. 2.2.4 Planejamento tático. 
2.2.5 Planejamento operacional. 2.2.6 Administração por objetivos. 2.2.7 Balanced Scorecard. 2.2.8 Processo 
decisório. 2.3 Organização. 2.3.1 Estrutura organizacional. 2.3.2 Tipos de departamentalização: 
características, vantagens e desvantagens de cada tipo. 2.3.3 Organização informal. 2.3.4 Cultura 
organizacional. 2.4 Direção. 2.4.1 Motivação e liderança. 2.4.2 Comunicação. 2.4.3 Descentralização e 
delegação. 2.5 Controle. 2.5.1 Características. 2.5.2 Tipos, vantagens e desvantagens. 2.5.3 Sistema de 
medição de desempenho organizacional. 3 Gestão de pessoas. 3.1 Equilíbrio organizacional. 3.2 Objetivos, 
desafios e características da gestão de pessoas. 3.3 Recrutamento e seleção de pessoas. 3.3.1 Objetivos e 
características. 3.3.2 Principais tipos, características, vantagens e desvantagens. 3.3.3 Principais técnicas de 
seleção de pessoas: características, vantagens e desvantagens. 3.4 Análise e descrição de cargos. 3.5 
Capacitação de pessoas. 3.6 Gestão de desempenho. 4 Gestão da qualidade e modelo de excelência gerencial. 
4.1 Principais teóricos e suas contribuições para a gestão da qualidade. 4.2 Ferramentas de gestão da 
qualidade. 4.3 Modelo da fundação nacional da qualidade. 5 Gestão de projetos. 5.1 Elaboração, análise e 
avaliação de projetos. 5.2 Principais características dos modelos de gestão de projetos. 5.3 Projetos e suas 
etapas. 6 Gestão de processos. 6.1 Conceitos da abordagem por processos. 6.2 Técnicas de mapeamento, 
análise e melhoria de processos. 6.3 Processos e certificação ISO 9000:2000. 6.4 Noções de estatística 
aplicada ao controle e à melhoria de processos. 7 Legislação administrativa. 7.1 Administração direta, indireta 
e fundacional. 7.2 Atos administrativos. 7.3 Requisição. 8 Orçamento público. 8.1 Princípios orçamentários. 
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8.2 Diretrizes orçamentárias. 8.3 Processo orçamentário. 8.4 Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento 
público; normas legais aplicáveis. 8.5 SIOP e SIAFI. 8.6 Receita pública: categorias, fontes, estágios; dívida 
ativa. 8.7 Despesa pública: categorias, estágios. 8.8 Suprimento de fundos. 8.9 Restos a pagar. 8.10 Despesas 
de exercícios anteriores. 8.11 A Conta Única do Tesouro.  
LICITAÇÕES, CONTRATOS, FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E GESTÃO DE OBRAS E SERVIÇOS: 1 
Acompanhamento da aplicação de recursos (medições e emissão de fatura). 2 Controle de execução de obras 
e serviços. 3 Medições de obras e serviços de engenharia. 4 Administração de contratos: Leis nº 14.133/2021 
e nº 8.883/1994. 5 Fluxograma de pagamentos de faturas. 6 Reajustamento de preços. Controle de prazos. 7 
Fiscalização de obras e serviços de engenharia. 8 Documentação da obra: diários, documentos de legalização. 
9 Licitação de obras públicas. 9.1 Conceito, finalidade e princípios. 9.2 Obrigatoriedade. 9.3 Hipóteses de 
dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 9.4 Modalidades. 9.5 Procedimentos. 9.6 Critérios de Julgamento. 
9.7 Regimes de Execução. 9.8 Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 9.9 Anteprojeto, Termo de 
Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo. 10 Contratos administrativos de obras públicas. 10.1 Conceito, 
características, requisitos substanciais e formais. 10.2 Peculiaridades e interpretação. 10.3 Formalização, 
execução, controle, inexecução, revisão e rescisão. 11 Legislação aplicável à contratação de obras e serviços 
de engenharia. 11.1 Lei nº 11.079/2004 e suas alterações (Parcerias público-privadas). 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 As reformas administrativas e a redefinição do papel do Estado. 1.1 Reforma 
do Serviço Civil (mérito, flexibilidade e responsabilização) e Reforma do Aparelho do Estado. 2 Administração 
pública: do modelo racional-legal ao paradigma pós-burocrático. 2.1 O Estado oligárquico e patrimonial, o 
Estado autoritário e burocrático, o Estado do bem-estar, o Estado regulador. 3 Empreendedorismo 
governamental e novas lideranças no setor público. 3.1 Processos participativos de gestão pública: conselhos 
de gestão, orçamento participativo, parceria entre governo e sociedade. 4 Governo eletrônico. 4.1 
Transparência da administração pública. 4.2 Controle social e cidadania. 4.3 Accountability. 5 Excelência nos 
serviços públicos. 5.1 Gestão por resultados na produção de serviços públicos. 5.2 Gestão de Pessoas por 
Competências. 6 Comunicação na gestão pública e gestão de redes organizacionais. 7 Administração de 
pessoal. 7.1 Noções de SIAPE. 8 Administração de compras e materiais: processos de compras governamentais 
e gerência de materiais e estoques. 8.1 Noções de SIASG. 9 Governabilidade e governança. 9.1 Intermediação 
de interesses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo). 10 Mudanças institucionais: conselhos, 
organizações sociais, organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP), agência reguladora, agência 
executiva. 11 Processo de formulação e desenvolvimento de políticas: construção de agendas, formulação de 
políticas, implementação de políticas. 12 As políticas públicas no Estado brasileiro contemporâneo. 12.1 
Descentralização e democracia. 12.2 Participação, atores sociais e controle social. 12.3 Gestão local, cidadania 
e equidade social. 13 Planejamento e avaliação nas políticas públicas: conceitos básicos de planejamento. 
13.1 Aspectos administrativos, técnicos, econômicos e financeiros. 13.2 Formulação de programas e projetos. 
13.3 Avaliação de programas e projetos. 13.4 Tipos de avaliação. 13.5 Análise custo-benefício e análise custo-
efetividade. 
NOÇÕES DE GESTÃO DE PESSOAS: 1 Conceitos, importância, relação com os outros sistemas de organização. 
2 Fundamentos, teorias e escolas da administração e o seu impacto na gestão de pessoas. 3 Função do órgão 
de recursos humanos. 3.1 Atribuições básicas e objetivos. 3.2 Políticas e sistemas de informações gerenciais. 
4 Comportamento organizacional. 4.1 Relações indivíduo/organização. 4.2 Liderança, motivação e 
desempenho. 4.3 Qualidade de vida. 5 Competência interpessoal. 6 Gerenciamento de conflitos. 7 Gestão da 
mudança. 8 Recrutamento e seleção. 8.1 Tipos de recrutamento: vantagens e desvantagens. 8.2 Técnicas de 
seleção: vantagens, desvantagens e processo decisório. 9 Análise e descrição de cargos: objetivos, métodos, 
vantagens e desvantagens. 10 Gestão de desempenho. 10.1 Objetivos. 10.2 Métodos de avaliação de 
desempenho: características, vantagens e desvantagens. 11 Desenvolvimento e capacitação de pessoal. 11.1 



 

46 

 

Levantamento de necessidades. 11.2 Programação, execução e avaliação. 12 Administração de cargos, 
carreiras e salários. 13 Gestão por competências.  
ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS: 1 Classificação de materiais. 1.1 Atributos para classificação de 
materiais. 1.2 Tipos de classificação. 1.3 Metodologia de cálculo da curva ABC. 2 Gestão de estoques. 3 
Compras. 3.1 Organização do setor de compras. 3.2 Etapas do processo. 3.3 Perfil do comprador. 3.4 
Modalidades de compra. 3.5 Cadastro de fornecedores. 4 Compras no setor público. 4.1 Objeto de licitação. 
4.2 Edital de licitação. 5 Recebimento e armazenagem. 5.1 Entrada. 5.2 Conferência. 5.3 Objetivos da 
armazenagem. 5.4 Critérios e técnicas de armazenagem. 5.5 Arranjo físico (layout). 6 Distribuição de 
materiais. 6.1 Características das modalidades de transporte. 6.2 Estrutura para distribuição. 7 Gestão 
patrimonial. 7.1 Tombamento de bens. 7.2 Controle de bens. 7.3 Inventário. 7.4 Alienação de bens. 7.5 
Alterações e baixa de bens. 
CARGO 2: ADVOGADO 
DIREITO AMBIENTAL: 1 Lei nº 6.938/1981 e alterações (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente). 2 Lei nº 
9.605/1998 e alterações (Lei dos Crimes Ambientais). 3 Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 
12.305/2010 e alterações). 4 Lei do Plano Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/1997 e alterações). 5 
Lei dos Agrotóxicos (Lei nº 14.785/2023 e alterações). 6 Novo Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/2012 
e alterações). 7 Lei da Política Nacional de Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007 e alterações). 8 Lei do 
Parcelamento do Solo (Lei nº 6.766/1979 e alterações). 9 Princípios do Direito Ambiental. 10 A Constituição 
Federal e o meio ambiente. 11 O estudo de impacto ambiental e a Administração Pública. 
DIREITO CIVIL: 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação, interpretação e 
integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia da lei no espaço. 2 Pessoas naturais. 2.1 
Existência. 2.2 Personalidade. 2.3 Capacidade. 2.4 Nome. 2.5 Estado. 2.6 Domicílio. 2.7 Direitos da 
personalidade. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições gerais. 3.2 Constituição. 3.3 Domicílio. 3.4 Associações e 
fundações. 4 Bens públicos. 5 Negócio jurídico. 5.1 Disposições gerais. 5.2 Invalidade. 6 Prescrição. 6.1 
Disposições gerais. 7 Decadência. 8 Atos ilícitos. 9 Contratos. 9.1 Contratos em geral. 9.2 Preliminares e 
formação dos contratos. 9.3 Transmissão das obrigações. 9.4 Adimplemento das obrigações. 9.5 
Responsabilidade civil.  
DIREITO EMPRESARIAL: 1 Fundamentos do direito empresarial. 1.1 Origem e evolução histórica, autonomia, 
fontes e características. 1.2 Teoria da empresa. 1.3 Empresário: conceito, caracterização, inscrição, 
capacidade; empresário individual; pequeno empresário. 1.4 Lei Complementar nº 123/2006 e suas 
alterações (microempresa e empresa de pequeno porte). 1.5 Prepostos do empresário. 1.6 Institutos 
complementares: nome empresarial, estabelecimento empresarial, escrituração. 2 Registro de empresa. 2.1 
Órgãos de registro de empresa. 2.2 Atos de registro de empresa. 2.3 Processo decisório do registro de 
empresa. 2.4 Inatividade da empresa. 2.5 Empresário irregular. 2.6 Lei nº 8.934/1994 e suas alterações. 3 
Propriedade industrial. 3.1 Lei nº 9.279/1996 e suas alterações. 3.2 O Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI). 3.3 Propriedade industrial e direitos autorais. 3.4 Patentes. 3.5 Desenho industrial. 3.6 
Marca: espécies. 3.7 Procedimento de registro. 3.8 Indicações geográficas. 4 Direito societário. 4.1 Sociedade 
empresária: conceito, terminologia, ato constitutivo. 4.2 Sociedades simples e empresárias. 4.3 
Personalização da sociedade empresária. 4.4 Classificação das sociedades empresárias. 4.5 Sociedade 
irregular. 4.6 Teoria da desconsideração da personalidade jurídica. 4.7 Desconsideração inversa. 4.8 Regime 
jurídico dos sócios. 4.9 Sociedade limitada. 4.10 Sociedade anônima. 4.11 Lei nº 6.404/1976 e suas alterações. 
4.12 Sociedade em nome coletivo. 4.13 Sociedade em comandita simples. 4.14 Sociedade em comandita por 
ações. 4.15 Operações societárias: transformação, incorporação, fusão e cisão. 4.16 Relações entre 
sociedades: coligações de sociedades, grupos societários, consórcios, sociedade subsidiária integral, 
sociedade de propósito específico. 4.17 Dissolução, liquidação e extinção das sociedades. 4.18 Concentração 



 

47 

 

empresarial e defesa da livre concorrência. 5 Direito falimentar. 5.1 Lei nº 11.101/2005 (Falência e 
recuperação de empresas). 5.2 Recuperação judicial e extrajudicial. 5.3 Aprovação do plano de recuperação 
judicial. 5.4 Classificação de créditos e tratamento aplicável ao crédito tributário. 5.5 Principais atribuições 
da assembleia geral de credores, do administrador judicial e do comitê de credores. 5.6 Hipóteses de 
decretação de falência. 5.7 Efeitos da falência quanto à pessoa do falido, quanto às obrigações do falido, 
quanto aos contratos e quanto aos bens do falido. 5.8 Arrecadação. 5.9 Ação de responsabilidade. 5.10 
Pedido de Restituição. 5.11 Embargos de Terceiro. 5.12 Realização do ativo. 5.13 Pagamento do passivo. 5.14 
Encerramento da falência e extinção das obrigações do falido. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Código de Processo Civil). 1.1 Normas 
processuais civis. 1.2 Função jurisdicional. 1.3 Ação. 1.3.1 Conceito, natureza, elementos e características. 
1.3.2 Condições da ação. 1.3.3 Classificação. 1.4 Pressupostos processuais. 1.5 Preclusão. 1.6 Sujeitos do 
processo. 1.6.1 Capacidade processual e postulatória. 1.6.2 Deveres das partes e procuradores. 1.6.3 
Procuradores. 1.6.4 Sucessão das partes e dos procuradores. 1.7 Litisconsórcio. 1.8 Intervenção de terceiros. 
1.9 Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 1.10 Ministério Público. 1.11 Advocacia Pública. 1.12 
Defensoria pública. 1.13 Atos processuais. 1.13.1 Forma dos atos. 1.13.2 Tempo e lugar. 1.13.3 Prazos. 1.13.4 
Comunicação dos atos processuais. 1.13.5 Nulidades. 1.13.6 Distribuição e registro. 1.13.7 Valor da causa. 
1.14 Tutela provisória. 1.14.1. Tutela de urgência. 1.14.2 Disposições gerais. 1.15 Formação, suspensão e 
extinção do processo. 1.16 Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença. 1.16.1 Procedimento 
comum. 1.16.2 Disposições Gerais. 1.16.3 Petição inicial. 1.16.4 Improcedência liminar do pedido. 1.16.5 
Audiência de conciliação ou de mediação. 1.16.6 Contestação, reconvenção e revelia. 1.16.7 Audiência de 
instrução e julgamento. 1.16.8 Providências preliminares e do saneamento. 1.16.9 Julgamento conforme o 
estado do processo. 1.16.10 Provas. 1.16.11 Sentença e coisa julgada. 1.16.12 Cumprimento da sentença. 
1.16.13 Disposições Gerais. 1.16.14 Cumprimento. 1.16.15 Liquidação. 1.17 Procedimentos Especiais. 1.18 
Procedimentos de jurisdição voluntária. 1.19 Processos de execução. 1.20 Processos nos tribunais e meios de 
impugnação das decisões judiciais. 1.21 Livro Complementar. 1.21.1 Disposições finais e transitórias. 2 
Mandado de segurança. 3 Ação popular. 4 Ação civil pública. 5 Ação de improbidade administrativa. 6 
Reclamação constitucional. 7 Lei nº 8.245/1991 e suas alterações (Locação de imóveis urbanos). 7.1 
Procedimentos. 8 Jurisprudência dos tribunais superiores.  
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Tributo. 1.1 conceito e classificação. 2 Sistema Tributário Nacional na Constituição 
Federal. 2.1 Princípios gerais. 2.2 Limitações ao poder de tributar. 2.3 Tributos de competência da União. 2.4 
Tributos de competência dos estados e do Distrito Federal. 2.5 Tributos de competência dos municípios. 2.6 
Repartição das receitas tributárias. 3 Obrigação tributária principal e acessória; hipótese de incidência e fato 
gerador da obrigação tributária; sujeição ativa e passiva; solidariedade; capacidade tributária; domicílio 
tributário. 4 Responsabilidade tributária. 4.1 Conceitos. 4.2 Responsabilidades dos sucessores. 4.3 
Responsabilidade de terceiros. 4.4 Substituição tributária. 4.5 Responsabilidades por infrações. 5 
Interpretação e integração das leis tributárias. 6 Fato gerador: conceito e características essenciais. 7 Norma 
geral antielisão. 8 Tarifa e preço público. 9 Hipóteses de suspensão da exigibilidade, extinção e exclusão do 
crédito tributário. 10 Prescrição e decadência. 11 Garantias e privilégios de crédito tributário. 12 
Administração tributária. 13 Imunidade, isenção e anistia. 14 Dívida ativa. 15 Certidões Negativas. 16 
Processo judicial tributário. 16.1 Ação de execução fiscal e embargos à execução. 16.2 Lei nº 6.830/1980 
(execução fiscal) e suas alterações. 16.3 Lei nº 8.397/1992 e suas alterações (Ação cautelar fiscal). 16.4 Ação 
declaratória da inexistência de relação jurídico-tributária. 16.5 Ação anulatória de débito fiscal. 16.6 
Mandado de segurança. 16.7 Ação de repetição de indébito. 16.8 Ação de consignação em pagamento. 16.9 
Ações de controle de constitucionalidade. 16.10 Ação civil pública. 16.11 Ação popular. 16.12 Ação rescisória. 
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DIREITO DO TRABALHO: 1 Princípios e fontes do direito do trabalho. 2 Direitos constitucionais dos 
trabalhadores (Art. 7º da Constituição Federal de 1988). 3 Relação de trabalho e relação de emprego. 3.1 
Requisitos e distinção. 3.2 Relações de trabalho lato sensu (trabalho autônomo, eventual, temporário e 
avulso). 3.3 Terceirização. Responsabilidade do tomador do serviço por danos materiais e morais. 4 Sujeitos 
do contrato de trabalho stricto sensu. 4.1 Empregado e empregador (conceito e caracterização). 4.2 Poderes 
do empregador no contrato de trabalho. 5 Grupo econômico. 5.1 Sucessão de empregadores. 5.2 
Responsabilidade solidária. 6 Contrato individual de trabalho. 6.1 Conceito, classificação e características. 7 
Alteração do contrato de trabalho. 7.1 Alteração unilateral e bilateral. 7.2 O jus variandi. 8 Suspensão e 
interrupção do contrato de trabalho. 8.1 Caracterização e distinção. 9 Rescisão do contrato de trabalho. 9.1 
Justa causa. 9.2 Rescisão indireta. 9.3 Dispensa arbitrária. 9.4 Culpa recíproca. 9.5 Indenização. 10 Aviso 
prévio. 11 Estabilidade e garantias provisórias de emprego. 11.1 Formas de estabilidade. 11.2 Despedida e 
reintegração de empregado estável. 12 Duração do trabalho. 12.1 Jornada de trabalho. 12.2 Períodos de 
descanso. 12.3 Intervalo para repouso e alimentação. 12.4 Descanso semanal remunerado. 12.5 Trabalho 
noturno e trabalho extraordinário. 12.6 Sistema de compensação de horas. 13 Salário-mínimo. 13.1 
Irredutibilidade e garantia. 14 Férias. 14.1 Direito a férias e sua duração. 14.2 Concessão e época das férias. 
14.3 Remuneração e abono de férias. 15 Salário e remuneração. 15.1 Conceito e distinções. 15.2 Composição 
do salário. 15.3 Modalidades de salário. 15.4 Formas e meios de pagamento do salário. 15.5 13º salário. 16 
Equiparação salarial. 16.1 Princípio da igualdade de salário. 16.2 Desvio de função. 17 FGTS. 18 Prescrição e 
decadência. 19 Segurança e medicina no trabalho. 19.1 CIPA. 19.2 Atividades insalubres ou perigosas. 20 
Proteção ao trabalho do menor. 21 Proteção ao trabalho da mulher. 21.1 Estabilidade da gestante. 21.2 
Licença maternidade. 22 Direito coletivo do trabalho. 22.1 Convenções e acordos coletivos de trabalho. 23 
Direito de greve e serviços essenciais. O servidor público e a sindicalização. 24 Comissões de conciliação 
prévia. 
DIREITO DO CONSUMIDOR: 1 Direito do consumidor. 1.1 Natureza e fonte de suas regras. 1.2 Características 
e princípios do Código de Defesa do Consumidor. 1.3 Integrantes e objeto da relação de consumo. 1.4 Política 
Nacional de Relações de Consumo. 1.4.1 Objetivos e princípios. 1.5 Direitos básicos do consumidor. 1.6 
Qualidade de produtos e serviços, prevenção e reparação de danos. 1.6.1 Proteção à saúde e segurança. 1.6.2 
Responsabilidade pelo fato do produto e do serviço. 1.6.3 Responsabilidade por vício do produto e do serviço. 
1.6.4 Decadência e prescrição. 1.6.5 Desconsideração da personalidade jurídica. 1.7 Práticas comerciais. 1.7.1 
Oferta e efeito vinculante da oferta publicitária. 1.7.2 Publicidade. 1.7.3 Práticas abusivas. 1.7.4 Cobrança de 
dívidas. 1.7.5 Bancos de dados e cadastros de consumidores. 1.8 Proteção contratual. 1.8.1 Princípios 
basilares dos contratos de consumo. 1.8.2 Cláusulas abusivas. 1.8.3 Contratos de adesão. 1.9 Sanções 
administrativas. 2 Infrações penais. 2.1 As relações de consumo como bem jurídico penal. 2.2 Sujeitos ativo 
e passivo dos crimes contra as relações de consumo. 2.3 Código Penal e proteção ao consumidor. 2.4 
Resultado nas infrações penais de consumo e crimes de perigo. 2.5 Responsabilidade penal da pessoa jurídica. 
2.6 Tipos penais. 2.6.1 Omissão de informação a consumidores. 2.6.2 Omissão de comunicação da nocividade 
de produtos. 2.6.3 Execução de serviço de alto grau de periculosidade. 2.6.4 Oferta não publicitária enganosa. 
2.6.5 Publicidade enganosa ou abusiva. 2.6.6 Indução a comportamento prejudicial ou perigoso. 2.6.7 
Publicidade sem base fática, técnica ou científica. 2.6.8 Troca de peças usadas sem autorização. 2.6.9 
Cobrança abusiva de dívidas. 2.6.10 Impedimento de acesso a cadastros e banco de dados. 2.6.11 Omissão 
de correção de informações em bancos de dados e cadastros. 2.6.12 Omissão de entrega do termo de 
garantia. 2.7 Individualização e fixação judicial da pena. 2.8 Valor da fiança. 2.8.1 Assistência. 2.8.2 Ação penal 
subsidiária. 3 Defesa do consumidor em juízo. 3.1 Interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos. 3.2 Legitimidade ativa para a propositura de ações coletivas. 3.3 Ações coletivas para a defesa 
de interesses individuais homogêneos. 3.4 Ações de responsabilidade do fornecedor de produtos e serviços. 
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3.5 Coisa julgada. 4 Sistema Nacional de Defesa do Consumidor. 4.1 Ministério Público e Defensoria Pública. 
4.2 Delegacia do consumidor. 4.3 PROCON. 4.4 Associações civis de defesa do consumidor. 4.5 Instituto 
Brasileiro de Política e Direito do Consumidor. 4.6 Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor. 4.7 
Departamento de proteção e defesa do consumidor. 4.8 Sistema Nacional de Informações de Defesa do 
Consumidor. 4.9 Conflito de atribuições entre PROCON e outros órgãos de defesa do consumidor. 5 
Convenção coletiva de consumo. 
CARGO 3: ANALISTA DE SISTEMAS – SISTEMAS DE TI 
DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS: 1 Desenvolvimento de sistemas. 1.1 Desenvolvimento em Linguagens de 
programação Java (versão 6 ou superior), Ruby, PHP (versão 7.0 ou superior), Python (versão 3.10.0 5 ou 
superior), C# (versão XX ou superior), NodeJS (versão XX ou superior) 1.2 Desenvolvimento web. 1.2.1 
JavaScript, HTML5, CSS3, WebSocket, Single Page Application (SPA). 1.3 Framework JavaScript AngularJS, 
DHTML, AJAX, Vue JS. 1.4 Framework PHP - CAKE xxx. 1.5 Noções e conceitos de desenvolvimento para 
dispositivos móveis. 1.6 Framework Apache CXF. 1.7 Usabilidade e acessibilidade na Internet, padrões W3C. 
2 Análise estática de código-fonte (clean code e ferramenta SonarQube). 3 Arquitetura de software. 3.1 
Interoperabilidade de sistemas. 3.2 Arquitetura e linguagem orientada a serviços. 3.2.1 Web services. 3.2.2 
API, 3.3 Arquitetura e linguagem orientada a objetos. 3.4 Arquitetura de aplicações para ambiente web. 3.5 
Servidor de aplicações. Servidor web. 4 Ambientes Internet, extranet, intranet e portal: finalidades, 
características físicas e lógicas, aplicações e serviços. 5 Padrões XML, XSLT, UDDI, WSDL, SOAP, REST e JSON. 
6 Conhecimento intermediário em DevOps. 7 Ferramenta de Gestão da configuração GIT. TESTES: 7.1 
conceitos básicos de testes de aplicações; testes ágeis; teste de usabilidade de software; testes 
automatizados; tipos de testes; test-driven development (TDD); gestão do ciclo de vida de testes. 7.2 
Conceitos básicos. 7.3 RPA (robotic process automation). 8 Conceitos de Inteligência Artificial, Análise de 
Dados e Big Data. 
CARGO 4: ANALISTA DE SISTEMAS – SUPORTE DE TI 
INFRAESTRUTURA: 1 Sistemas operacionais: fundamentos; gestão de processos; gestão de memória; gestão 
de entrada e saída; instalação, configuração e administração de sistemas operacionais Windows Server 2012 
e 2016 e RedHat Entrerprise Linux versões 5, 6 e 7. 2 Redes de computadores: fundamentos; tecnologias 
ethernet, Fibre Channel, iSCSI, padrão wi-fi IEEE 802.11x; dispositivos: repetidores, bridges, switches e 
roteadores; implantação de VOIP e VPN; segurança: firewall, certificado digital, antivírus, anti-Spam; modelo 
de referência OSI; Protocolo TCP/IP; Active Directory (AD). 3 Serviços: backup/restore; arquitetura em nuvem 
(SaaS, IaaS e Paas); virtualização. 4 Servidores de Aplicação: Tomcat 10; JBoss 7. 5 Gestão e operação de 
bancos de dados. 6 Sistemas de gerenciamento de banco de dados. 7 Oracle 21C, MySQL, Microsoft SQL 
Server 2019, PostgreSQL 13, Enterprise DB (EDB) 13. 8 Noções de arquitetura de TI. 9 Conteinerização de 
aplicações e DeVOps. 10 COBIT 2019. 11 ITIL v4. 12 PMBOK 7. 
CARGO 5: ARQUITETO 
ARQUITETURA E URBANISMO: 1 Teoria da história da arquitetura e urbanismo. 1.1 Evolução urbana. 1.2 
Períodos da história da arquitetura e do urbanismo. 1.3 Patrimônio cultural, ambiental e arquitetônico. 1.4 
Conceitos fundamentais em arquitetura e urbanismo. 2 Representação, métodos e técnicas de desenho. 2.1 
Tipos de representação do projeto de arquitetura: NBR nº 16636-1:2017 e NBR nº 16636-2:2017. 2.2 
Perspectiva cônica e desenhos isométricos. 2.3 Geometria descritiva básica. 2.3.1 Os diedros, as três 
projeções e os cortes. 2.4 Croquis à mão e sketch-up. 2.5 Desenho técnico e AutoCAD e AutoCAD 3D. 2.6 
Revit. 2.7 Desenho técnico. 2.7.1 NBR nº 16861:2020, NBR nº 17068:2022, NBR nº 16752:2020, NBR nº 
6492:2021, NBR nº 17006:2021 e NBR nº 17068:2022. 3 Planejamento e projeto urbano. 3.1 Uso do solo. 3.2 
Lei nº 6.766/1979 e suas alterações (parcelamento do solo urbano). 3.3 Gestão urbana e instrumentos de 
gestão. 3.3.1 Plano diretor, estudo e relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA), licenciamento ambiental, 
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instrumentos econômicos e administrativos. 3.4 Lei nº 10.257/2001 e suas alterações (Estatuto das Cidades). 
3.5 Dimensionamento e programação. 3.5.1 Equipamentos públicos e comunitários. 3.5.2 Mobiliário urbano. 
3.6 Sistemas de infraestrutura urbana. 3.6.1 Subsistema viário. 3.6.1.1 Hierarquização, dimensionamento, 
geometria e pavimentação. 3.6.2 Subsistema de drenagem pluvial. 3.6.3 Subsistema de abastecimento de 
água. 3.6.4 Subsistema de esgotamento sanitário. 3.6.5 Subsistema de resíduos sólidos. 3.6.5.1 Coleta e 
destinação. 3.6.6 Subsistema energético. 3.6.7 Subsistema de comunicações. 3.7 Topografia. 3.7.1 Noções de 
poligonais, curvas de nível e movimento de terra. 3.7.2 Noções de sistema cartográfico e de 
georreferenciamento. 4 Sustentabilidade urbana. 4.1 Agenda Habitat e Agenda 21. 4.2 Sistemas de baixo 
impacto ambiental. 4.2.1 Cisternas, coletores solares, fotocélulas. 5 Comunicação visual no edifício e na 
cidade. 6 Paisagismo. 6.1 Espaços livres. 6.1.1 Praças e parques. 6.2 Espaços vinculados à edificação. 6.2.1 
Jardins. 7 Projetos de arquitetura para edifícios. 7.1 Programa de necessidades/fluxograma. 7.2 Implantação. 
7.3 Programas complexos. 7.3.1 Circulações e áreas restritas. 7.4 Modulação e racionalização da construção. 
7.4.1 Concreto, aço e pré-moldados. 7.5 Divisão espacial e leiaute de ambientes. 7.6 Ergonomia. 7.7 Conforto 
ambiental. 7.7.1 Conforto térmico. 7.7.1.1 Aspectos bioclimáticos. 7.7.1.1.1 Clima, zona de conforto. 7.7.1.2 
Insolação. Uso da carta solar, desenho de brises. 7.7.1.3 Ventilação e exaustão. 7.7.1.4 Absorção, transmissão 
e reflexão térmica. 7.7.2 Conforto luminoso. 7.7.2.1 Iluminação natural. 7.7.2.2 Iluminação artificial. 7.7.3 
Conforto acústico. 7.7.3.1 Noções básicas de acústica. 7.7.3.1.1 Reverberação, eco, reflexão, absorção e 
isolamento; intensidade sonora. 7.7.4 Auditórios. 7.7.4.1 Forma e volume (metro cúbico de ar). 7.7.4.2 
Visibilidade. 7.7.4.3 Revestimentos. 8 Leitura e interpretação de projetos complementares para edifícios. 8.1 
Cálculo estrutural. 8.1.1 Aço. 8.1.2 Concreto. 8.1.3 Madeira. 8.2 Instalações elétricas. 8.3 Instalações 
hidrossanitárias. 8.4 Prevenção contra incêndio. 8.4.1 Noções básicas. 8.4.2 Saída de emergência. 8.4.2.1 NBR 
9.077:2001. 8.5 Elevadores. 8.6 Ar-condicionado. 8.7 Instalações especiais. 8.7.1 Alarmes e para-raios. 8.7.2 
Telecomunicações/telefone. 8.7.3 Cabeamento estruturado de dados e voz. 9 Edifício. 9.1 Projeto de 
detalhamento. 9.2 Especificações e caderno de encargos. 9.2.1 Sistema construtivo e estrutural. 9.2.2 
Coberturas e impermeabilizações. 9.2.3 Vedações. 9.2.3.1 Alvenarias. 9.2.3.2 Esquadrias. 9.3 Pinturas e 
revestimentos. 9.3.1 Especificações e quantitativos. 9.3.2 Piso, paredes e forro. 9.3.2.1 Revestimentos 
cerâmico, melamínico. 9.4 Detalhes executivos de representação, especificação e cotagem. 9.4.1 Esquadrias 
de aço, alumínio e madeira. 9.4.2 Escadas e corrimãos (dimensionamento). 9.4.3 NBR 9050:2020 
(Acessibilidade). 10 Legislação profissional. 10.1 Lei nº 12.378/2010 e suas alterações. 10.2 Resolução CAU 
nº 21/2012 e suas alterações. 11 NBR nº 9.050:2020 (Acessibilidade). 12 Lei Federal nº 13.146/2015 (Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência). 13 Lei nº 4.717/1965 (Lei de Ação Popular). 14 Lei Federal 
nº 6.766/1976 (Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá outras Providências).  
LICITAÇÕES, CONTRATOS, FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E GESTÃO DE OBRAS E SERVIÇOS: 1 
Acompanhamento da aplicação de recursos (medições e emissão de fatura). 2 Controle de execução de obras 
e serviços. 3 Medições de obras e serviços de engenharia. 4 Administração de contratos: Leis nº 14.133/2021 
e nº 8.883/1994. 5 Fluxograma de pagamentos de faturas. 6 Reajustamento de preços. Controle de prazos. 7 
Fiscalização de obras e serviços de engenharia. 8 Documentação da obra: diários, documentos de legalização. 
9 Licitação de obras públicas. 9.1 Conceito, finalidade e princípios. 9.2 Obrigatoriedade. 9.3 Hipóteses de 
dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 9.4 Modalidades. 9.5 Procedimentos. 9.6 Critérios de Julgamento. 
9.7 Regimes de Execução. 9.8 Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 9.9 Anteprojeto, Termo de 
Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo. 10 Contratos administrativos de obras públicas. 10.1 Conceito, 
características, requisitos substanciais e formais. 10.2 Peculiaridades e interpretação. 10.3 Formalização, 
execução, controle, inexecução, revisão e rescisão. 11 Legislação aplicável à contratação de obras e serviços 
de engenharia. 11.1 Lei nº 11.079/2004 e suas alterações (Parcerias público-privadas). 
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NOÇÕES EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 1 Engenharia de segurança do trabalho: higiene do trabalho, 
doenças profissionais e doenças do trabalho, avaliação e controle de riscos profissionais, prevenção e 
controle de riscos em máquinas, equipamentos e instalações. 2 Prevenção e proteção à saúde e segurança 
ocupacional e do meio ambiente: Proteção ao meio ambiente, proteção contra incêndio e explosões, 
legislação e normas técnicas - NR's, ergonomia. 
CARGO 6: ASSISTENTE SOCIAL 
ASSISTÊNCIA SOCIAL: 1 Fundamentos históricos e teórico-metodológicos do serviço social. 1.1 
Institucionalização do serviço social ao movimento de reconceituação na América Latina, em particular no 
Brasil. 1.2 Análise crítica das influências teórico-metodológicas e as formas de intervenção construídas pela 
profissão em seus distintos contextos históricos. 1.3 Redimensionamento da profissão ante as transformações 
societárias. 2 O projeto ético-político do serviço social. 2.1 Construção e desafios. 3 Fundamentos éticos, ética 
profissional. 4 A dimensão investigativa, processos de planejamento e de intervenção profissional. 4.1 
Formulação de projeto de intervenção profissional. 4.1.1 Aspectos teóricos e metodológicos. 4.2 
Fundamentos, instrumentos e técnicas de pesquisa social. 4.3 O planejamento como processo técnico-
político. 4.3.1 Concepção, operacionalização e avaliação de planos, programas e projetos. 4.4 Assessoria, 
consultoria e supervisão em serviço social. 5 A dimensão técnico-operativa do serviço social. 5.1 Concepções 
e debates sobre instrumentos e técnicas. 5.2 Entrevista, visita domiciliar, visita institucional, reunião, 
mobilização social, trabalho em rede, ação socioeducativa com indivíduos, grupos e família, abordagens 
individual e coletiva. 5.3 Estudo social, perícia social, relatório social, laudo social, parecer social. 5.4 Atuação 
em equipe multiprofissional e interdisciplinar. 6 Políticas e programas sociais dirigidas aos segmentos. 6.1 
Crianças, adolescentes, jovens, idosos, mulheres, homens, afrodescendentes, indígenas, pessoas com 
deficiência, pessoas com transtorno mental, pessoas vítimas de violência, moradores de rua, usuários de 
álcool e outras drogas, portadores de HIV, e respectivas legislações. 7 Políticas, diretrizes, ações e desafios na 
área da família, da criança e do adolescente. 7.1 Concepções e modalidades de família, estratégias de 
atendimento e acompanhamento. 7.2 Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)). 7.3 
Defesa de direitos da criança e do adolescente. 7.4 O papel dos conselhos, dos centros de defesa e das 
delegacias. 7.5 Adoção e guarda. 7.6 Violência contra crianças e adolescentes. 7.7 Prostituição infanto-juvenil; 
exploração sexual no trabalho e no tráfico de drogas; turismo sexual. 7.8 Extermínio, sequestro e tráfico de 
crianças. 7.9 Meninos e meninas de rua. 7.10 Trabalho infanto-juvenil. 8 Legislação social. 8.1 Constituição 
Federativa do Brasil e leis da seguridade social. 8.1.1 Lei nº 8.212/1991 e suas alterações (Lei Orgânica da 
Seguridade Social); Lei nº 8.080/1990 e suas alterações (Lei Orgânica da Saúde); Lei nº 8.213/1991 e suas 
alterações (Planos de benefícios da Previdência Social e dá outras providências); Lei nº 8.742/1993 e suas 
alterações (Lei Orgânica da Assistência Social) e suas alterações. 8.2 Legislação social para áreas/segmentos 
específicos. 8.2.1 Lei n° 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira - LDB); Lei nº 10.741/2003 
e suas alterações (Estatuto da pessoa Idosa); Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha); Programa Nacional de 
Direitos Humanos (PNDH); Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE); Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD). 8.2.2 Normativas internacionais. 8.2.2.1 Declaração de Beijing, 
Princípios Orientadores das Nações Unidas para a prevenção da Delinquência Juvenil (Princípios Orientadores 
de Riad), Normas Mínimas para a Proteção de Adolescentes Privados de Liberdade, Regras Mínimas para a 
Administração da Justiça da Infância e da Juventude. 9 Legislação profissional. 9.1 Lei nº 8.662/1993 e suas 
alterações (Lei de regulamentação da profissão de assistente social). 9.2 Resolução CFESS nº 273/1993 e suas 
alterações (Código de Ética Profissional do Assistente Social). 9.3 Resoluções do Conselho Federal de Serviço 
Social (CFESS). 10 Lei nº 11.340/2006. 11 Lei nº 13.431/2017 (Estabelece o sistema de garantia de direitos da 
criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência). 12 Decreto nº 9.603/2018 que regulamenta a 
Lei nº 13.431/2017. 13 Lei nº 13.146/2015 e suas alterações (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
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Deficiência). 
COMPORTAMENTO ORGANIZACIONAL, BEM-ESTAR, SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO: 1 
Programas de bem-estar, saúde e qualidade de vida do trabalhador. 2 Dinâmica das organizações: a 
organização como um sistema social, cultura organizacional, motivação e liderança, comunicação, processo 
decisório, descentralização e delegação. 3 Comunicação interpessoal. 4 A Organização, o processo e as 
aplicações da pesquisa no contexto das organizações. 5 Estratégias de ação do Serviço Social e os 
instrumentos de intervenção do Assistente social voltado para organizações empresariais. 6 Condicionantes, 
conhecimentos, habilidades e exigências para o trabalho do Serviço Social em empresas. 7 A Instituição e o 
Serviço social: a prática profissional do Assistente Social na empresa: possibilidades e limites. 8 Atuação do 
Assistente Social em programas de prevenção e tratamento junto a usuários de álcool, tabaco e outras drogas 
no âmbito da empresa. 9 Pesquisa em Serviço Social: Instrumentos e técnicas de pesquisa e investigação em 
Serviço Social. 
NOÇÕES BÁSICAS DE LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA: 1 Lei nº 8.212/1991 e alterações posteriores. 2 Lei nº 
8.213/1991 e alterações posteriores. 3 Decreto n° 3048/1999 e alterações posteriores. 
CARGO 7: ATUÁRIO 
ATUÁRIA: 1 Avaliação atuarial. 2 Métodos atuariais. 3 Premissas e hipóteses atuariais. 4 Regimes financeiros: 
capitalização, repartição simples e repartição de capitais de cobertura. 5 Tipos de planos: benefício definido, 
contribuição definida e contribuição variável. 6 Reservas matemáticas: conceito e tipos de reservas. 7 Fundo 
de oscilação de riscos. 8 Apuração de resultado: déficit e superávit. 9 Custos atuariais: custo normal e 
suplementar. 10 Ativo real líquido: conceito e composição. 11 Demonstrativo de resultados da avaliação 
atuarial (DRAA). 12 Nota técnica atuarial (NTA). 13 Base de dados: critérios para aceitação e periodicidade. 
14 Aderência das premissas e hipóteses. 15 Fluxo de caixa atuarial. 16 Saldamento de planos. 17 Migração 
entre planos. 18 Retirada de patrocínio. 19 Reserva de Contingência. 20 Reserva Especial para revisão de 
plano. 
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA E ORÇAMENTO PÚBLICO: 1 O papel do Estado e a atuação 
do governo nas finanças públicas. 1.1 Formas e dimensões da intervenção da administração na economia. 1.2 
Funções do orçamento público. 2 Orçamento público. 2.1 Conceito. 2.2 Técnicas orçamentárias. 2.3 Princípios 
orçamentários. 2.4 Ciclo orçamentário. 2.5 Processo orçamentário. 3 O orçamento público no Brasil. 3.1 
Sistema de planejamento e de orçamento federal. 3.2 Plano plurianual. 3.3 Diretrizes orçamentárias. 3.4 
Orçamento anual. 3.5 Outros planos e programas. 3.6 Sistema e processo de orçamentação. 3.7 Classificações 
orçamentárias. 3.8 Estrutura programática. 3.9 Créditos ordinários e adicionais. 4 Programação e execução 
orçamentária e financeira. 4.1 Descentralização orçamentária e financeira. 4.2 Acompanhamento da 
execução. 4.3 Sistemas de informações. 4.4 Alterações orçamentárias. 5 Receita pública. 5.1 Conceito e 
classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Fontes. 5.4 Dívida ativa. 6 Despesa pública. 6.1 Conceito e classificações. 6.2 
Estágios. 6.3 Restos a pagar. 6.4 Despesas de exercícios anteriores. 6.5 Dívida flutuante e fundada. 6.6 
Suprimento de fundos. 7 Lei de Responsabilidade Fiscal. 7.1 Conceitos e objetivos. 7.2 Planejamento. 7.3 
Receita Pública. 7.4 Despesa Pública. 7.5 Dívida e endividamento. 7.6 Transparência, controle e fiscalização. 
8 Termo de execução descentralizada, convênios, termo de referência e relatório de cumprimento de objeto. 
9 Tesouro Gerencial.  
CONTABILIDADE GERAL: 1 Lei nº 6.404/1976 e suas alterações e legislação complementar. 2 Lei nº 
11.638/2007 e suas alterações e legislação complementar. 3 Lei nº 11.941/2009 e suas alterações e legislação 
complementar. 4 Lei nº 12.249/2010 e suas alterações e legislação complementar. 5 Pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 6 Demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos 
princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
6.1 Demonstração de fluxos de caixa (métodos direto e indireto). 6.2 Balanço patrimonial. 6.3 Demonstração 
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do resultado do exercício. 6.4 Demonstração das mutações do patrimônio líquido. 6.5 Demonstração do 
resultado abrangente. 7 Mensuração do valor justo. 8 Investimentos em coligadas e controladas. 9 Análise 
econômico-financeira. 9.1 Indicadores de endividamento. 9.2 Indicadores de estrutura de capitais. 9.3 Análise 
vertical e horizontal. 
CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 10ª edição; 
Portaria Interministerial STN/SPREV/ME/MTP nº 119/2021, publicada no DOU em 8/11/2021; Portaria STN 
nº 1.131/2021, publicada no DOU em 8/11/2021). 2 Regime contábil. 3 Análise de balanços públicos. 
Retificado por meio do Edital nº 2 – CAGEPA, de 12 de junho de 2024, divulgado no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24.  

MATEMÁTICA FINANCEIRA: 1 Regra de três simples e composta, proporcionalidades e porcentagens. 2 Juros 
simples e compostos. 3 Capitalização e desconto. 4 Taxas de juros nominal, efetiva, equivalente, real e 
aparente. 5 Rendas uniformes e variáveis. 6 Planos de amortização de empréstimos e financiamentos. 6.1 
Sistema francês (tabela Price). 6.2 Sistema de amortização constante (SAC). 6.3 Sistema de amortização misto 
(SAM). 7 Cálculo financeiro. 7.1 Custo real e efetivo das operações de financiamento, empréstimo e 
investimento. 8 Avaliação econômica de projetos. 9 Taxas de retorno e taxas internas de retorno. 
MATEMÁTICA ATUARIAL: Avaliação atuarial. Métodos atuariais. Premissas e hipóteses atuariais. Regimes 
financeiros: capitalização, repartição simples e repartição de capitais de cobertura. Reservas matemáticas: 
conceito e tipos de reservas. Fundo de oscilação de riscos. Apuração de resultado: déficit e superávit. Custos 
atuariais: custo normal e suplementar. Ativo real líquido: conceito e composição. Demonstrativo de 
Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA). Nota Técnica Atuarial (NTA). Base de dados: critérios para aceitação 
e periodicidade.  
TÉCNICAS DE CONTROLE: 1 Lei Federal nº 9.717/1998 e alterações. Lei Federal nº 9.796/1999 e alterações. 
CONTROLE EXTERNO: 1 Conceito, tipos e formas de controle. 2 Controle parlamentar. 3 Tribunais de contas: 
funções, natureza jurídica, competência constitucional e infraconstitucional, jurisdição, composição, 
deliberações, eficácia das decisões e princípio da simetria concêntrica. 3.1 Contas de governo. 3.2 Contas de 
gestão. 3.3 Tomada de Contas Especial. 4 Controle administrativo. 5 Lei nº 8.429/1992, e suas alterações (Lei 
de Improbidade Administrativa). 6 Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: contencioso 
administrativo e sistema da jurisdição una. 7 Controle jurisdicional da administração pública no Direito 
brasileiro. 8 Controle da atividade financeira do Estado: espécies e sistemas.  
Retificado por meio do Edital nº 2 – CAGEPA, de 12 de junho de 2024, divulgado no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24.  

CONTROLE INTERNO: 1 Controles internos: definição, objetivos, componentes e limitações de efetividade. 2 
Relação entre objetivos e componentes. 3 Ambiente de controle: integridade e ética, governança corporativa, 
filosofia gerencial, estrutura organizacional, política e procedimentos de recursos humanos e registros. 4 
Avaliação de riscos: estabelecimento de metas e riscos. 5 Atividades de controle: tipos de atividade de 
controle, integração com avaliação de riscos e controles sobre sistemas de informações. 6 Informação e 
comunicação. 7 Monitoramento: monitoramento contínuo, avaliações em separado, abrangência e 
periodicidade, o avaliador, o processo de avaliação, a metodologia, a documentação, o plano de ação e a 
comunicação das deficiências. 
CARGO 8: CONTADOR 
CONTABILIDADE GERAL: 1 Lei nº 6.404/1976 e suas alterações e legislação complementar. 2 Lei nº 
11.638/2007 e suas alterações e legislação complementar. 3 Lei nº 11.941/2009 e suas alterações e legislação 
complementar. 4 Lei nº 12.249/2010 e suas alterações e legislação complementar. 5 Pronunciamentos do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 6 Demonstrações contábeis pela legislação societária, pelos 
princípios da contabilidade e pronunciamentos contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 
6.1 Demonstração de fluxos de caixa (métodos direto e indireto). 6.2 Balanço patrimonial. 6.3 Demonstração 
do resultado do exercício. 6.4 Demonstração das mutações do patrimônio líquido. 6.5 Demonstração do 
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resultado abrangente. 7 Mensuração do valor justo. 8 Investimentos em coligadas e controladas. 9 Análise 
econômico-financeira. 9.1 Indicadores de endividamento. 9.2 Indicadores de estrutura de capitais. 9.3 Análise 
vertical e horizontal. 
CONTABILIDADE DE CUSTOS: 1 Conceitos gerais e terminologia aplicável à contabilidade de custos. 2 
Conceitos e classificação dos custos. 3 Apropriação dos custos à produção. 3.1 Conceito e critérios de 
atribuição dos custos. 4 Departamentalização. 4.1 Conceito, tratamento contábil, forma de apropriação e 
impacto no custo do produto. 5 Tipos de custeio. Conceitos, diferenciações, apropriação dos custos, impactos 
nos resultados. 6 Tópicos Especiais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 6.1 Sistema de Informações 
de Custos: NBC T 16.11. 
CONTABILIDADE TRIBUTÁRIA: 1 Princípios constitucionais tributários. 2 Tributos: conceitos, espécies e 
elementos fundamentais. 3 ICMS. 4 Imposto sobre a herança (ITD) 4 ISS. 5 PIS/PASEP e COFINS. 6 Imposto de 
renda pessoa jurídica (IRPJ). 7 Contribuição social sobre o lucro líquido. 8 Imposto de renda retido na fonte 
(IRRF). 9 Lucro presumido. 10 Lucro real. 11 Lucro arbitrado. 12 Participações governamentais. 
MATEMÁTICA FINANCEIRA: 1 Regra de três simples e composta, proporcionalidades e porcentagens. 2 Juros 
simples e compostos. 3 Capitalização e desconto. 4 Taxas de juros nominal, efetiva, equivalente, real e 
aparente. 5 Rendas uniformes e variáveis. 6 Planos de amortização de empréstimos e financiamentos. 6.1 
Sistema francês (tabela Price). 6.2 Sistema de amortização constante (SAC). 6.3 Sistema de amortização misto 
(SAM). 7 Cálculo financeiro. 7.1 Custo real e efetivo das operações de financiamento, empréstimo e 
investimento. 8 Avaliação econômica de projetos. 9 Taxas de retorno e taxas internas de retorno. 
CARGO 9: ECONOMISTA 
MICROECONOMIA: 1 Conceitos fundamentais. 1.1 Formas de organização da atividade econômica, o papel 
dos preços, custo de oportunidade e fronteiras das possibilidades de produção. 2 Teoria do consumidor e 
determinação das curvas de demanda. 2.1 Curvas de indiferença. 2.2 Restrição orçamentária. 2.3 Equilíbrio 
do consumidor. 2.4 Efeitos preço, renda e substituição. 2.5 Curva de demanda. 2.6 Curva de Engel. 2.7 
Elasticidade da demanda. 3 Teoria da firma e determinação da curva de oferta. 3.1 Fatores de produção. 3.2 
Funções de produção, isoquantas e suas propriedades. 3.3 Produtividade média e marginal. 3.4 Lei dos 
rendimentos decrescentes e rendimentos de escala. 3.5 Custos de produção no curto e longo prazo. 3.6 
Curvas de isocusto. 3.7 Equilíbrio da firma. 3.8 Custos totais, médios e marginais, fixos e variáveis. 3.9 Custos 
e o equilíbrio de curto e de longo prazos. 4 Economia do bem-estar. 4.1 Ótimo de Pareto. 4.2 Caixa de 
Edgeworth. 4.3 Curva de contrato. 4.4 Primeiro e segundo teoremas do bem-estar. 5 Estruturas de mercado. 
5.1 Concorrência perfeita, concorrência imperfeita, monopólio, oligopólio. 5.2 Outras estruturas de mercado. 
6 Externalidades e bens públicos. 6.1 Externalidades positivas e negativas. 6.2 Teorema de Coase. 6.3 Tributo 
Pigou. 6.4 Bens exclusivos e bens rivais. 6.5 Provisão estatal de bens públicos. 
MACROECONOMIA: 1 Principais agregados macroeconômicos. 2 Identidades macroeconômicas básicas. 3 
Sistema de contas nacionais. 4 Contas nacionais no Brasil. 5 Balanço de pagamentos. 6 Agregados monetários 
e noções de economia monetária. 6.1 Funções da moeda. 6.2 Sistema bancário: bancos comerciais e banco 
central. 6.3 Base monetária e meios de pagamento. 6.4 Multiplicador bancário. 6.5 Papel-moeda em 
circulação. 7 Papel do governo na economia. 7.1 Estabilização, crescimento e redistribuição. 8 A teoria 
keynesiana. 9 Oferta e demanda agregadas. 10 Modelo IS-LM. 11 Políticas fiscal e monetária. 12 Relações 
entre inflação, juros e o resultado fiscal. 13 Relações entre o nível de atividade e o mercado de trabalho. 13.1 
Salários, inflação e desemprego. 14 Comércio exterior. 14.1 Câmbio, tarifas, subsídios, cotas. 15 Blocos 
econômicos, acordos internacionais e retaliações. 16 Globalização e organismos multilaterais. 17 Fluxos 
financeiros internacionais e mercados de capitais. 
ECONOMIA AMBIENTAL E DE RECURSOS HÍDRICOS: 1 Economia e meio ambiente. 2 Teoria da Poluição. 2.1 
Conceitos gerais. 2.2 Teorema de Coase e custos sociais. 2.3 Taxa Piguviana. 2.4 Limites e padrões de 
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poluição. 2.5 Instrumentos econômicos para a proteção ambiental, incentivos fiscais, tributários e creditícios. 
3 Teoria dos recursos naturais renováveis. 3.1 Conceitos gerais. 3.2 Bens de acesso livre. 3.3 Tragédia dos 
bens comuns. 3.4 Gestão ótima de recursos renováveis e instrumentos econômicos. 4 Valoração econômica 
dos recursos naturais. 4.1 Métodos de valoração econômica de recursos ambientais. 4.2 Valoração 
contingente. 4.3 Preços hedônicos. 4.4 Pagamento por serviços ambientais. 5 Economia dos recursos hídricos. 
5.1 Valor econômico da água para usos industriais, irrigação e abastecimento humano. 5.2 Metodologias de 
cobrança pelo uso da água. 5.3 Custo, precificação e tarifas de serviços de água. 5.4 Análise custo-benefício 
de projetos de recursos hídricos. 
CARGO 10: ENGENHEIRO AMBIENTAL E SANITÁRIO 
ENGENHARIA AMBIENTAL: 1 Hidrologia. 2 Qualidade do Ar, Poluição Atmosférica, Controle de Emissões. 3 
Qualidade da Água, Poluição Hídrica. 4 Tratamento de Água para Abastecimento. 5 Fundamentos Biológicos 
para Tratamento de Águas Residuárias. 5 Tratamento de Água para Abastecimento Público. 6 Controle da 
Poluição das Águas. 5 Tratamento de Efluentes para Descarte e(ou) reúso. 6 Qualidade do Solo e Água 
Subterrânea. 7 Gerenciamento e Tratamento de Resíduos Sólidos e de Água Subterrânea. 8 Caracterização e 
Recuperação de Áreas Degradadas. 9 Drenagem urbana. 10 Sistemas urbanos de Saneamento. 11 Sistemas 
de Esgotos Sanitários e Drenagem de Águas Pluviais. 11 Saúde ambiental. 12 Toxicologia ambiental. 13 Noções 
de Saúde Pública e epidemiologia. 14 Monitoramento de ambientes aquáticos e terrestres. 15 Legislação 
ambiental federal e estadual aplicada. 15.1 Constituição Federal, Art. 225. 15.2 Lei Federal nº 11.445/2007 
(Lei Nacional de Saneamento). 15.3 Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional de Meio Ambiente) e suas alterações. 
15.4 Lei nº 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) e suas alterações. 15.5 Lei nº 9.985/2000 (Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação) e suas alterações. 15.6 Lei nº 12.651/2012 (Código Florestal) e suas alterações. 
15.7 Resolução CONAMA 001/86 (EIA/RIMA) e suas alterações. 15.8 Resolução CONAMA 237/97 
(Licenciamento Ambiental) e suas alterações. 15.9 Resolução CONAMA 302/02 (Parâmetros, definições e 
limites de Áreas de Preservação Permanente de reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno) e suas 
alterações. 15.10 Resolução CONAMA 303/02 (Parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação 
Permanente) e suas alterações. 15.11 Resolução CONAMA 369/06 (Intervenção em APP- Casos excepcionais, 
de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental) e suas alterações. 15.12 Resolução 
CONAMA 357/05 (Classificação dos corpos d’água, Diretrizes para enquadramento, padrões e lançamento de 
efluentes) e suas alterações. 15.13 Lei nº 4.033/1978 (Dispõe sobre a criação da superintendência de 
administração do meio ambiente e dos recursos hídricos da Paraíba). 15.14 Lei Federal nº 9.433/2007 (Política 
Nacional de Recursos Hídricos). 16 Ecologia e Ecossistemas Brasileiros. 17 Ciclos Biogeoquímicos. 18 Noções 
de Meteorologia e Climatologia. 19 Noções de Geologia e solos. 20 Aspectos e Impactos Ambientais do 
Saneamento. 21 Aquecimento Global e Mecanismos de Desenvolvimento Limpo – MDL. 22 Qualidade da 
água, poluição hídrica. 23 Noções de economia ambiental: 23.1 Benefícios da Política ambiental. 23.2 
Avaliação do uso dos recursos naturais. 24 Política Ambiental e Desenvolvimento Sustentável. 25 Sistemas de 
Gestão Ambiental: 25.1 Sistema de Gestão Ambiental segundo a NBR-ISO 14001/2004. 25.2 Avaliação de 
Desempenho Ambiental segundo a NBR-ISO 14031/2004. 25.3 Diretrizes para Auditoria de Sistemas de 
Gestão segundo a NBR-ISO 19011/2002. 26 Planejamento ambiental. 27 Meio Ambiente e Sociedade: Noções 
de Sociologia e de Antropologia.  
LICITAÇÕES, CONTRATOS, FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E GESTÃO DE OBRAS E SERVIÇOS: 1 
Acompanhamento da aplicação de recursos (medições e emissão de fatura). 2 Controle de execução de obras 
e serviços. 3 Medições de obras e serviços de engenharia. 4 Administração de contratos: Leis nº 14.133/2021 
e nº 8.883/1994. 5 Fluxograma de pagamentos de faturas. 6 Reajustamento de preços. Controle de prazos. 7 
Fiscalização de obras e serviços de engenharia. 8 Documentação da obra: diários, documentos de legalização. 
9 Licitação de obras públicas. 9.1 Conceito, finalidade e princípios. 9.2 Obrigatoriedade. 9.3 Hipóteses de 
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dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 9.4 Modalidades. 9.5 Procedimentos. 9.6 Critérios de Julgamento. 
9.7 Regimes de Execução. 9.8 Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 9.9 Anteprojeto, Termo de 
Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo. 10 Contratos administrativos de obras públicas. 10.1 Conceito, 
características, requisitos substanciais e formais. 10.2 Peculiaridades e interpretação. 10.3 Formalização, 
execução, controle, inexecução, revisão e rescisão. 11 Legislação aplicável à contratação de obras e serviços 
de engenharia. 11.1 Lei nº 11.079/2004 e suas alterações (Parcerias público-privadas). 
NOÇÕES EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 1 Engenharia de segurança do trabalho: higiene do trabalho, 
doenças profissionais e doenças do trabalho, avaliação e controle de riscos profissionais, prevenção e 
controle de riscos em máquinas, equipamentos e instalações. 2 Prevenção e proteção à saúde e segurança 
ocupacional e do meio ambiente: Proteção ao meio ambiente, proteção contra incêndio e explosões, 
legislação e normas técnicas - NR's, ergonomia. 
CARGO 11: ENGENHEIRO CIVIL 
CONSTRUÇÃO CIVIL: 1 Sistemas, métodos e processos de construção. 2 Edificações: impermeabilização, 
coberturas, revestimentos, acabamentos, esquadrias, pisos, impermeabilização. 3 Tecnologia dos materiais 
de construção civil: aglomerantes (gesso, cal, cimento Portland), agregados, argamassa, concreto (dosagem 
e tecnologia do concreto), aço, madeira, materiais cerâmicos, vidros, tintas e vernizes. 4 Patologia e 
recuperação das construções. 5 Equipamentos, dispositivos e componentes (hidrossanitários, de gás, de 
prevenção e combate a incêndio). 6 Instalações elétricas. 7 Instalações hidráulicas. Instalações de esgoto 
sanitário. 8 Sistemas de captação e drenagem de águas pluviais. 9 Instalações de águas pluviais. 10 Desenho 
técnico. 
ENGENHARIA: 1 Planejamento de projetos e obras. 1.1 Programação e controle. 2 Viabilidade, planejamento 
e controle das construções. 2.1 Viabilidade, planejamento e controle das construções sob os aspectos 
técnicos, físico, financeiro e econômico. 2.2 Normas técnicas. 3 Análise e interpretação de documentação 
técnica. 3.1 Instrumento Convocatório, contratos administrativos, alterações contratuais, cadernos de 
encargos, projetos, diário de obras. 4 Análise e Compatibilização de Projetos. 4.1 Edificações (arquitetônicos, 
complementares e especiais). 4.2 Rodoviárias (sondagem, terraplenagem, pavimentação, drenagem, 
sinalização, obras de arte especiais e correntes). 4.3 Hídricas (abastecimento de água, coleta e tratamento de 
esgoto, operação e manutenção). 5 Segurança e higiene do trabalho. 6 Fiscalização de obras e serviços. 6.1 
Recebimento (provisório e definitivo). 6.2 Ensaios de recebimento da obra. 6.3 Acompanhamento da 
aplicação de recursos (medições, cálculos de reajustamento, mudança de data-base, emissão de fatura e 
reequilíbrio econômico financeiro). 6.4 Documentação da obra: diários, documentos de legalização, acervo 
técnico e ARTs. 
OBRAS HÍDRICAS: 1 Principais estruturas hidráulicas - barragens, soleiras, órgãos extravasores, tomadas 
d’água, canais, condutos sob pressão, túneis, bueiros: tipos; finalidade; seções típicas; pré-dimensionamento; 
aspectos construtivos.  
LICITAÇÕES, CONTRATOS, FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E GESTÃO DE OBRAS E SERVIÇOS: 1 
Acompanhamento da aplicação de recursos (medições e emissão de fatura). 2 Controle de execução de obras 
e serviços. 3 Medições de obras e serviços de engenharia. 4 Administração de contratos: Leis nº 14.133/2021 
e nº 8.883/1994. 5 Fluxograma de pagamentos de faturas. 6 Reajustamento de preços. Controle de prazos. 7 
Fiscalização de obras e serviços de engenharia. 8 Documentação da obra: diários, documentos de legalização. 
9 Licitação de obras públicas. 9.1 Conceito, finalidade e princípios. 9.2 Obrigatoriedade. 9.3 Hipóteses de 
dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 9.4 Modalidades. 9.5 Procedimentos. 9.6 Critérios de Julgamento. 
9.7 Regimes de Execução. 9.8 Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 9.9 Anteprojeto, Termo de 
Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo. 10 Contratos administrativos de obras públicas. 10.1 Conceito, 
características, requisitos substanciais e formais. 10.2 Peculiaridades e interpretação. 10.3 Formalização, 
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execução, controle, inexecução, revisão e rescisão. 11 Legislação aplicável à contratação de obras e serviços 
de engenharia. 11.1 Lei nº 11.079/2004 e suas alterações (Parcerias público-privadas). 
NOÇÕES EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 1 Engenharia de segurança do trabalho: higiene do trabalho, 
doenças profissionais e doenças do trabalho, avaliação e controle de riscos profissionais, prevenção e 
controle de riscos em máquinas, equipamentos e instalações. 2 Prevenção e proteção à saúde e segurança 
ocupacional e do meio ambiente: Proteção ao meio ambiente, proteção contra incêndio e explosões, 
legislação e normas técnicas - NR's, ergonomia. 
GESTÃO AMBIENTAL: 1 Estudo e avaliação de impactos ambientais, licenciamento ambiental, utilização 
racional dos recursos disponíveis e desenvolvimento sustentável. 2 Noções de legislação ambiental. 2.1 
Resolução CONAMA nº 237/1997: licenciamento ambiental (licença prévia, licença de instalação e licença de 
operação). 2.2 Resolução CONAMA nº 001/1986 e suas alterações: estudo de impacto ambiental e relatório 
de impacto ambiental. 2.3 Lei nº 9.605/1998 e suas alterações (crimes contra o meio ambiente). 2.4 Unidades 
de conservação (Lei nº 9.985/2000). 
SISTEMAS URBANOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA: 1 Bacias hidrográficas, mananciais; ciclo hidrológico; 
consumo de água e abastecimento público importância e saúde pública; doença e veiculação hídrica; 
Projeções de consumo, projeções de população, distribuição demográfica; reservação, redes de distribuição; 
padrões de potabilidade; dimensionamento de blocos de ancoragem.  
SISTEMAS URBANOS DE ESGOTOS: 1 Sistemas de esgotamento, características físico-químicas e 
bacteriológicas dos efluentes, emissários interceptores, coletores, redes de esgoto e estações elevatórias, 
hidráulica básica para sistema de coleta de esgoto. 
CARGO 12: ENGENHEIRO ELETRICISTA 
ENGENHARIA ELÉTRICA: 1 Circuitos elétricos lineares. 1.1 Elementos de circuitos. 1.2 Leis de Kirchhoff. 1.3 
Métodos de análise nodal e das malhas. 1.4 Análise de circuitos em CC e em CA (regime permanente). 1.5 
Princípio da superposição e equivalentes de Thévenin e de Norton. 1.6 Solução de circuitos no domínio do 
tempo e da frequência. 1.7 Quadripolos. 2 Eletromagnetismo. 2.1 Princípios gerais. 2.2 Campos eletrostático, 
magnetostático e eletromagnetostático. 2.3 Campos elétricos em meio material. 2.3.1 Propriedades, 
condições de fronteira em meios diferentes. 2.4 Forças devido aos campos magnéticos e momentos 
magnéticos. 2.5 Ondas TEM. 2.6 Reflexão e refração de ondas planas. 3 Eletrônica analógica, digital e de 
potência. 3.1 Circuitos analógicos e dispositivos eletrônicos. 3.2 Famílias de circuitos lógicos. 3.3 Sistemas 
digitais. 3.4 Conversores CC-CC, CC-CA, CA-CC e CA-CA. 3.5 Conversão analógica-digital e digital-analógica. 4 
Princípios de comunicações. 4.1 Comunicações analógicas e digitais. 4.2 Comutação analógica e digital. 5 
Microcomputadores. 5.1 Principais componentes. 5.2 Organização. 5.3 Sistemas operacionais. 6 Teoria de 
controle. 6.1 Análise e síntese de sistemas lineares escalares, contínuos e discretos, nos domínios do tempo 
e da frequência. 6.2 Métodos de análise de estabilidade. 6.3 Representação de sistemas lineares por variáveis 
de estado. 6.4 Noções de processamento de sinais. 7 Princípios de ciências dos materiais. 7.1 Características 
e propriedades dos materiais condutores, isolantes e magnéticos. 7.2 Polarização em dielétricos. 7.3 
Magnetização em materiais. 8 Máquinas elétricas. 8.1 Princípios de conversão eletromecânica de energia. 
8.2 Máquinas síncronas. 8.3 Máquinas de indução. 8.4 Máquinas CC. 8.5 Transformadores. 9 Subestações e 
equipamentos elétricos. 9.1 Arranjos típicos, malhas de terra e sistemas auxiliares. 9.2 Equipamentos de 
manobra em alta tensão. 9.2.1 Chaves e disjuntores. 9.3 Para-raios. 9.4 Transformador de potencial e de 
corrente. 9.5 Relés e suas funções nos sistemas de energia. 9.5.1 Princípios e características de operação, 
tipos básicos. 10 Circuitos trifásicos e análise de faltas em sistemas de energia elétrica. 10.1 Tipos de ligação 
de cargas. 10.2 Tensão, corrente, potência, e fator de potência em circuitos equilibrados e desequilibrados. 
10.3 Representação de sistemas em “por unidade” (pu). 10.4 Componentes simétricos e faltas simétricas e 
assimétricas. 11 Instalações elétricas em baixa tensão. 11.1 Projeto de instalações prediais e industriais. 11.2 
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Acionamentos elétricos. 11.2.1 Motores elétricos de indução e diagramas de comando. 11.3 Segurança em 
instalações elétricas. 12 Fiscalização. 12.1 Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, emissão de 
fatura etc.). 12.2 Controle de execução de obras e serviços. 13 Legislações profissionais pertinentes (sistema 
CONFEA-CREA). 14 Automação Industrial. 
LICITAÇÕES, CONTRATOS, FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E GESTÃO DE OBRAS E SERVIÇOS: 1 
Acompanhamento da aplicação de recursos (medições e emissão de fatura). 2 Controle de execução de obras 
e serviços. 3 Medições de obras e serviços de engenharia. 4 Administração de contratos: Leis nº 14.133/2021 
e nº 8.883/1994. 5 Fluxograma de pagamentos de faturas. 6 Reajustamento de preços. Controle de prazos. 7 
Fiscalização de obras e serviços de engenharia. 8 Documentação da obra: diários, documentos de legalização. 
9 Licitação de obras públicas. 9.1 Conceito, finalidade e princípios. 9.2 Obrigatoriedade. 9.3 Hipóteses de 
dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 9.4 Modalidades. 9.5 Procedimentos. 9.6 Critérios de Julgamento. 
9.7 Regimes de Execução. 9.8 Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 9.9 Anteprojeto, Termo de 
Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo. 10 Contratos administrativos de obras públicas. 10.1 Conceito, 
características, requisitos substanciais e formais. 10.2 Peculiaridades e interpretação. 10.3 Formalização, 
execução, controle, inexecução, revisão e rescisão. 11 Legislação aplicável à contratação de obras e serviços 
de engenharia. 11.1 Lei nº 11.079/2004 e suas alterações (Parcerias público-privadas). 
NOÇÕES EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 1 Engenharia de segurança do trabalho: higiene do trabalho, 
doenças profissionais e doenças do trabalho, avaliação e controle de riscos profissionais, prevenção e 
controle de riscos em máquinas, equipamentos e instalações. 2 Prevenção e proteção à saúde e segurança 
ocupacional e do meio ambiente: Proteção ao meio ambiente, proteção contra incêndio e explosões, 
legislação e normas técnicas - NR's, ergonomia. 
CARGO 13: ENGENHEIRO MECÂNICO 
ENGENHARIA MECÂNICA: 1 Mecânica dos Sólidos. 1.1 Estática e Dinâmica dos Corpos Rígidos. 1.2 Dinâmica 
das Máquinas. 1.3 Mecanismos. 1.4 Mecânica dos Materiais. 2 Mecânica dos Fluidos. 2.1 Hidrostática. 2.2 
Hidrodinâmica. 3 Termociências. 3.1 Termodinâmica. 3.2 Transferência de Calor. 4 Materiais e Processos de 
Fabricação. 4.1 Materiais de Construção Mecânica. 4.2 Metrologia. 4.3 Instrumentação. 4.4 Processos de 
fabricação. 5 Sistemas Mecânicos. 5.1 Metodologia de projeto e dimensionamento de componentes de 
máquinas, fator de segurança e confiabilidade. 5.2 Funcionamento e dimensionamento dos principais 
elementos de máquinas: engrenagens, eixos e árvores, mancais de escorregamento e de rolamento, junções 
parafusadas, rebitadas e soldadas, molas mecânicas, freios e embreagens, transmissões por cabos, correias 
e correntes. 5.3 Operação e projeto de máquinas de elevação e transporte: elevadores, monta-cargas, 
plataformas, escadas e esteiras rolantes, equipamentos específicos para portadores de necessidades 
especiais. 6 Sistemas Fluidomecânicos. 6.1 Máquinas de fluxo. 6.2 Sistemas Hidráulicos e Pneumáticos. 7 
Sistemas Termomecânicos. 7.1 Turbinas a vapor: elementos construtivos, classificação, tipos e características, 
ciclos de funcionamento, equações fundamentais, perdas, potências e rendimentos. 7.2 Motores de 
combustão interna. 7.3 Compressores. 7.4 Sistemas de refrigeração. 7.5 Ventilação e Ar-condicionado. 8 
Manutenção. 8.1 Conceitos básicos da manutenção, gestão estratégica da manutenção. Terotecnologia. 8.2 
Tipos de manutenção: corretiva, preventiva, preditiva, detectiva. 8.3 Engenharia de manutenção. Formas de 
organização dos serviços de manutenção nas empresas. Controle da manutenção. Manutenibilidade e 
disponibilidade. 8.4 RCM - manutenção centrada na confiabilidade: confiabilidade, conceitos de função, falha, 
falha funcional e modo de falha, a curva da banheira, FMEA – análise de modos 41 de falhas, RCFA – análise 
das causas raízes de falha. 8.5 Métodos de manutenção: o programa 5 S, TPM - manutenção produtiva total, 
polivalência ou multiespecialização. 8.6 Qualidade total na manutenção: conceitos, critérios de desempenho, 
Normas ISO série 9000. 8.7 Eletrotécnica: Princípios de funcionamento de geradores e motores elétricos. 
Quadros de comando, controle e proteção. 9 Segurança do trabalho.  
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LICITAÇÕES, CONTRATOS, FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E GESTÃO DE OBRAS E SERVIÇOS: 1 
Acompanhamento da aplicação de recursos (medições e emissão de fatura). 2 Controle de execução de obras 
e serviços. 3 Medições de obras e serviços de engenharia. 4 Administração de contratos: Leis nº 14.133/2021 
e nº 8.883/1994. 5 Fluxograma de pagamentos de faturas. 6 Reajustamento de preços. Controle de prazos. 7 
Fiscalização de obras e serviços de engenharia. 8 Documentação da obra: diários, documentos de legalização. 
9 Licitação de obras públicas. 9.1 Conceito, finalidade e princípios. 9.2 Obrigatoriedade. 9.3 Hipóteses de 
dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 9.4 Modalidades. 9.5 Procedimentos. 9.6 Critérios de Julgamento. 
9.7 Regimes de Execução. 9.8 Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 9.9 Anteprojeto, Termo de 
Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo. 10 Contratos administrativos de obras públicas. 10.1 Conceito, 
características, requisitos substanciais e formais. 10.2 Peculiaridades e interpretação. 10.3 Formalização, 
execução, controle, inexecução, revisão e rescisão. 11 Legislação aplicável à contratação de obras e serviços 
de engenharia. 11.1 Lei nº 11.079/2004 e suas alterações (Parcerias público-privadas). 
NOÇÕES EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 1 Engenharia de segurança do trabalho: higiene do trabalho, 
doenças profissionais e doenças do trabalho, avaliação e controle de riscos profissionais, prevenção e 
controle de riscos em máquinas, equipamentos e instalações. 2 Prevenção e proteção à saúde e segurança 
ocupacional e do meio ambiente: Proteção ao meio ambiente, proteção contra incêndio e explosões, 
legislação e normas técnicas - NR's, ergonomia. 
CARGO 14: ENGENHEIRO QUÍMICO 
ENGENHARIA QUÍMICA: 1 Técnicas Analíticas de Água e Esgoto. 1.1 Aspectos teóricos das Técnicas Analíticas 
Clássicas. 1.2 Titulometria de Neutralização. 1.3 Complexação, Oxirredução e Precipitação, aplicações. 1.4 
Agentes titulantes, indicadores, curvas de calibração, técnicas instrumentais de detecção do Ponto Final. 1.5 
Gravimetria. 2 Aspectos teóricos dos Métodos Óticos de Análise (Colorimetria, Turbidimetria, 
Espectrofotometria na região do UV/VIS, Espectrometria de Absorção Atômica, ICP e ICP/MS; técnicas, 
instrumentos e aplicações em matrizes aquosas (água e esgoto). 3 Aspectos teóricos dos Métodos Eletro 
analíticos. 3.1 Potenciometria. 3.2 Métodos Eletrodos de pH. 3.3 Íon-Seletivos. 3.4 Condutometria. 4 Aspectos 
teóricos das Técnicas Cromatográficas. 4.1 Sistemas de detecção por espectrometria de massas (MS), FID e 
ECD. 4.2 Cromatografia Líquida (HPLC), sistemas de detecção por UV/VIS com arranjo de diodos e 
Fluorescência. 4.3 Cromatografia Iônica (IC)). 5 Determinações físico-químicas em água e esgoto. 5.1 
Alumínio, Cloreto, Cor, Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Demanda Química de Oxigênio (DQO), 5.2 
Dureza, Fluoreto, Fósforo Total, Oxigênio Dissolvido, pH, Série Nitrogenada, Sólidos (Totais, Suspensos e 
Turbidez). 6 Metrologia Química (conceitos de amostragem, exatidão, precisão, erros aleatórios e 
sistemáticos, curvas de calibração; incerteza de medição, calibração e aferição de vidrarias e equipamentos, 
Rastreabilidade, Rede Brasileira de Calibração). 6.1 Cálculo, pesagem, preparo, dosagem e padronização de 
soluções e reagentes químicos. 6.2 Aparelhagem e vidrarias de Laboratórios Químicos em geral, utilização de 
pipetas, buretas, balões volumétricos etc. 7 Processos de Tratamento de Água. 7.1 Importância do 
abastecimento de água. 7.2 Conhecimentos básicos de Sistema de Abastecimento de Água: Captação, adução, 
reservação e distribuição. 7.3 Processos de Tratamento de Água: Tratamento Convencional, Filtração Direta 
Ascendente, Filtração Direta Descendente, Dupla Filtração, Filtração Lenta. Processos de Tratamento de 
Efluentes Gerados em ETAs. 7.4 Conhecimento de Operações e Processos unitários de tratamento de água: 
coagulação, floculação, flotação, decantação, filtração, desinfecção, fluoretação, correção de pH. 7.5 Critérios 
de dimensionamento de unidades de tratamento: floculadores, decantadores e filtros. 7.6 Ensaios de 
Floculação e de Jarro, cálculos correlatos. 7.8 Aplicações, armazenagem, manuseio, e dosagem de produtos 
químicos no processo de tratamento de água. 8 Aspectos e Impactos Ambientais do Saneamento. 9 Processos 
do tratamento de esgoto. 9.1 Características de esgotos domésticos. 9.2 Grau de Tratamento de Esgotos 
domésticos: preliminar, secundário, terciário. 9.3 Processos de tratamento de esgotos: lodos ativados, filtros 
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biológicos, lagoas de estabilização. 10 Legislação ambiental federal e estadual aplicada. 10.1 Resoluções nº 
357/05, 397/08, 410/2009 e nº 430/2011 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 10.2 
Resolução CONAMA nº 303/02 (Parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente) e suas 
alterações. 10.3 Resolução CONAMA nº 357/05 (Classificação dos corpos d’água, Diretrizes para 
enquadramento, padrões e lançamento de efluentes) e suas alterações. 10.4 Lei Federal nº 9.433/2007 
(Política Nacional de Recursos Hídricos). 
LICITAÇÕES, CONTRATOS, FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E GESTÃO DE OBRAS E SERVIÇOS: 1 
Acompanhamento da aplicação de recursos (medições e emissão de fatura). 2 Controle de execução de obras 
e serviços. 3 Medições de obras e serviços de engenharia. 4 Administração de contratos: Leis nº 14.133/2021 
e nº 8.883/1994. 5 Fluxograma de pagamentos de faturas. 6 Reajustamento de preços. Controle de prazos. 7 
Fiscalização de obras e serviços de engenharia. 8 Documentação da obra: diários, documentos de legalização. 
9 Licitação de obras públicas. 9.1 Conceito, finalidade e princípios. 9.2 Obrigatoriedade. 9.3 Hipóteses de 
dispensa, de inexigibilidade e de vedação. 9.4 Modalidades. 9.5 Procedimentos. 9.6 Critérios de Julgamento. 
9.7 Regimes de Execução. 9.8 Revogação, anulação, homologação e adjudicação. 9.9 Anteprojeto, Termo de 
Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo. 10 Contratos administrativos de obras públicas. 10.1 Conceito, 
características, requisitos substanciais e formais. 10.2 Peculiaridades e interpretação. 10.3 Formalização, 
execução, controle, inexecução, revisão e rescisão. 11 Legislação aplicável à contratação de obras e serviços 
de engenharia. 11.1 Lei nº 11.079/2004 e suas alterações (Parcerias público-privadas). 
NOÇÕES EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 1 Engenharia de segurança do trabalho: higiene do trabalho, 
doenças profissionais e doenças do trabalho, avaliação e controle de riscos profissionais, prevenção e 
controle de riscos em máquinas, equipamentos e instalações. 2 Prevenção e proteção à saúde e segurança 
ocupacional e do meio ambiente: Proteção ao meio ambiente, proteção contra incêndio e explosões, 
legislação e normas técnicas - NR's, ergonomia. 
CARGO 15: JORNALISTA 
JORNALISMO: 1 Jornalismo e meios de comunicação de massa. 1.1 História e conceitos. 1.2 Veículos de 
comunicação de massa no Brasil: história, estrutura e funcionamento. 1.3 Características, linguagens e 
técnicas de produção, apuração, entrevista, redação e edição para jornal, revista, rádio, internet, TV e vídeo. 
1.4 As condições de produção da notícia. 1.5 Princípios e orientações gerais para redigir um texto jornalístico. 
2 Jornalismo institucional. 2.1 História, atribuições, organização, estrutura e funcionamento. 2.2 Notícia 
institucional. 2.3 Estrutura e processo de construção da notícia. 2.4 Notícia na mídia impressa. 2.5 Notícia na 
mídia eletrônica. 2.6 Notícia na mídia digital. 2.7 A produção da notícia e as rotinas da assessoria de imprensa. 
2.8 O papel do assessor. 2.9 Atendimento à imprensa. 2.10 Sugestões de pauta, releases e artigos. 2.11 
Organização de entrevistas. 2.12 Produtos de uma assessoria de imprensa. 2.13 Mecanismos de controle da 
informação. 2.14 Pauta institucional. 2.15 Canais e estratégias de comunicação interna. 2.16 Publicações 
jornalísticas empresariais: história, planejamento, conceitos e técnicas. 2.17 Métodos e técnicas de pesquisa. 
3 Imprensa escrita. 3.1 Gêneros de redação: definição e elaboração de notícia, reportagem, entrevista, 
editorial, crônica, coluna, pauta, informativo, comunicado, carta, release, relatório, anúncio e briefing em 
texto e em imagem. 3.2 Técnicas de redação jornalística: lead, sub-lead, pirâmide invertida. 3.3 Critérios de 
seleção, redação e edição. 3.4 Processo gráfico: conceito de editoração e preparação de originais. 3.5 Projeto 
gráfico. 3.5.1 Tipologia: caracteres e medidas, justificação, mancha gráfica e margens. 3.5.2 Diagramação e 
retrancagem: composição, impressão. 3.5.3 Planejamento editorial: ilustrações, cores, técnicas de impressão, 
redação do texto, visual da publicação. 4 Web jornalismo. 
CARGO 16: MÉDICO DO TRABALHO 
MEDICINA DO TRABALHO: 1 Noções gerais de medicina. 1.1 Bioestatística. 1.2 Epidemiologia. 1.3 Doenças 
infecciosas. 1.4 Sistema imunitário e suas doenças. 1.5 Sistema respiratório e suas doenças. 1.6 Sistema 
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cardiovascular e suas doenças. 1.7 Sistema gênito-urinário e suas doenças. 1.8 Sistema digestivo e suas 
doenças. 1.9 Sistema endócrino e suas doenças. 1.10 Sistema locomotor e suas doenças. 1.11 Sistema 
neurológico e suas doenças. 1.12 Órgãos dos sentidos e suas doenças. 1.13 Psiquismo e suas doenças. 1.14 
Metabolismo e suas doenças. 1.15 Distúrbios nutricionais. 1.16 Dermatologia. 1.17 Hematologia. 1.18 
Genética e noções de doenças hereditárias. 2 Saúde do trabalhador. 2.1 Noções de estatística e epidemiologia 
em medicina do trabalho. 2.2 Noções de fisiologia do trabalho. 2.2.1 Órgãos dos sentidos. 2.2.2 Metabolismo 
e alimentação. 2.2.3 Sistemas respiratório, cardiovascular e locomotor, entre outros. 2.3 Doenças 
profissionais e doenças ligadas ao trabalho. 2.3.1 Pneumoconioses, asma ocupacional, neoplasias, surdez, 
hepatopatias, nefropatias, doenças infecciosas, doenças cardiovasculares, hematopatias, LER/Dort, entre 
outras. 2.4 Sofrimento psíquico e psicopatologia do trabalho, incluindo o estresse relacionado ao trabalho e 
o uso de álcool e outras drogas. 2.5 Agentes físicos e riscos à saúde. 2.6 Agentes químicos e riscos à saúde, 
incluindo noções de toxicologia. 2.7 Agentes biológicos e riscos à saúde. 2.8 Ergonomia e melhoria das 
condições de trabalho. 2.8.1 Conceitos e princípios da ergonomia. 2.8.2 Carga de trabalho. 2.8.3 Organização 
do trabalho. 2.8.4 Trabalho sob pressão temporal. 2.8.5 Novas tecnologias, automação e riscos à saúde, entre 
outros. 2.9 Trabalho noturno e em turnos. 2.9.1 Riscos à saúde e noções de cronobiologia. 2.10 Acidentes do 
trabalho. 2.10.1 Definições e prevenção. 2.11 Noções de funcionamento de um serviço de medicina e 
segurança do trabalho em empresas. 2.11.1 Composição, funcionamento e atribuições do Serviço 
Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT). 2.11.2 Noções de avaliação 
e controle dos riscos ligados ao ambiente de trabalho. 2.11.3 Noções de acompanhamento médico de 
portadores de doenças crônicas em medicina do trabalho. 2.12 Noções de legislação relacionada à saúde e à 
segurança do trabalho, incluindo legislação acidentária e normas internacionais da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT). 2.13 Previdência Social. 2.13.1 funcionamento, legislação e conduta médico-pericial. 
CARGO 17: PSICÓLOGO 
PSICOLOGIA: 1 Ética profissional. 2 Avaliação psicológica e psicodiagnóstico. 2.1 Fundamentos e etapas da 
medida psicológica. 2.2 Instrumentos de avaliação. 2.2.1 Critérios de seleção, avaliação e interpretação dos 
resultados. 2.3 Técnicas de entrevista. 2.4 Laudos, pareceres e relatórios psicológicos, estudo de caso, 
informação e avaliação psicológica. 3 Teorias e técnicas psicoterápicas. 3.1 Psicoterapia individual e grupal. 
3.2 Abordagens teóricas. 3.2.1 Psicanálise (Freud, M. Klein, Winnicott, Lacan), cognitivo-comportamental 
(Skinner, Beck), humanista-existencial (Rogers, Perls), sócio-histórica (Vygotsky, Luria) e psicodrama 
(Moreno). 4 Psicopatologia. 4.1 Transtornos de humor. 4.2 Transtornos de personalidade. 4.3 Transtornos 
relacionados ao uso e abuso de substâncias psicoativas. 4.4 Transtornos de ansiedade. 4.5 Transtorno do 
estresse pós-traumático. 4.6 Transtornos depressivos. 4.7 Transtornos fóbicos. 4.8 Transtornos 
psicossomáticos. 4.9 Transtornos somatoformes. 4.10 Esquizofrenia. 4.11 Outros transtornos psicóticos. 4.12 
Estruturas clínicas (neurose, psicose e perversão). 5 Psicologia da saúde. 5.1 Ações básicas de saúde. 5.1.1 
Promoção. 5.1.2 Prevenção. 5.1.3 Reabilitação. 5.2 Equipes interdisciplinares. 5.2.1 interdisciplinaridade e 
multidisciplinaridade em saúde. 5.3 O papel do psicólogo na equipe de cuidados básicos à saúde. 6 
Intervenção psicológica em problemas específicos. 6.1 Tratamento e prevenção da dependência química. 
6.1.1 Álcool, tabagismo, outras drogas e redução de danos. 7 Teorias e Técnicas psicoterápicas. 8 
Organizações. 8.1 Estrutura, processos e dinâmica. 9 Teoria das organizações e concepções de trabalho. 10 
Cultura e clima organizacional. 11 Motivação e satisfação no trabalho. 12 Poder, liderança e conflitos nas 
organizações. 13 Equipes de trabalho e grupos nas organizações. 14 Ergonomia da atividade e psicopatologia 
do trabalho. 15 Bem-estar, saúde e qualidade de vida no contexto das organizações. 16 Conhecimento, 
aprendizagem e desempenho humano nas organizações. 17 Seleção de pessoal. 17.1 Planejamento, técnicas, 
avaliação e controle de resultados. 18 Avaliação de desempenho. 18.1 Objetivos, métodos, implantação e 
acompanhamento. 19 Treinamento. 19.1 Levantamento de necessidades, planejamento, execução e 
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avaliação. 20 Psicopatologia e criminalidade. 21 Atuação do psicólogo no âmbito judicial. 22 Lei nº 
13.140/2015 (dispõe sobre mediação). 
PSICOLOGIA ORGANIZACIONAL: 1 Gestão de pessoas nas organizações. 1.1 Sistemas modernos de gestão de 
recursos humanos. 1.1.1 Novos conceitos. 1.1.2 Ferramentas de gestão e estilos de liderança. 1.1.3 A 
negociação no contexto organizacional. 1.1.4 Gerenciamento da pluralidade nas empresas. 1.2 Planejamento 
estratégico da gestão de pessoas. 1.3 Competência interpessoal. 1.4 Gerenciamento de conflitos. 1.5 Clima e 
cultura organizacional. 2 Política de desenvolvimento organizacional. 2.1 O novo conceito de treinamento e 
desenvolvimento para educação continuada. 2.1.1 Organizações de aprendizagem. 2.1.2 O desafio de 
aprender e os conceitos de talento. 2.1.3 Competências múltiplas e múltiplas inteligências. 2.2 
Desenvolvimento de pessoas como estratégia de gestão e a interação desta atividade com as demais funções 
do processo de gestão de pessoas. 2.2.1 Elaboração de projetos de desenvolvimento de pessoas. 2.2.1.1 
Fases, procedimentos, diagnóstico, planejamento, execução, acompanhamento e avaliação. 3 Psicodinâmica 
do trabalho e prevenção de saúde do trabalhador. 3.1 Atuação dos profissionais de recursos humanos junto 
às equipes multidisciplinares e interdisciplinares voltadas para a saúde do trabalhador dentro e fora do 
mundo do trabalho. 3.2 Prevenção da saúde dos trabalhadores nas organizações. 3.3 Ergonomia da atividade 
e psicopatologia do trabalho. 3.4 Relação entre trabalho, processos de subjetivação e processos de saúde e 
adoecimento relacionado ao trabalho. 3.5 Práticas grupais. 3.6 Atuação do psicólogo na interface 
saúde/trabalho/educação. 3.7 Psicologia de grupo e equipes de trabalho. 3.7.1 Fundamentos teóricos e 
técnicos sobre grupos, conflitos no grupo e resolução de problemas. 4 Gestão de pessoas no setor público. 
4.1 Tendências e gestões atuais. 5 Avaliação e gestão de desempenho. 5.1 Gestão do conhecimento e gestão 
por competências, abordagens e ferramentas. 5.2 Distinção entre administração de pessoal, administração 
de recursos humanos e gestão social. 5.3 Política de avaliação de desempenho individual e institucional. 6 
Política de recrutamento e seleção. 6.1 Movimentação e captação de pessoas como estratégia competitiva. 
6.2 Técnicas e processo decisório, fontes e meios de recrutamento. 6.3 Planejamento, técnicas, avaliação e 
controle de resultados do processo seletivo. 6.4 Rotação de pessoal e absenteísmo. 7 Política de promoção e 
planos de carreira. 7.1 Avaliação de cargos e salários, análise funcional. 8 Ética do psicólogo. 
CARGO 18: TECNÓLOGO EM GEOPROCESSAMENTO 
GEOPROCESSAMENTO: 1 Territorialidade e políticas públicas. 2 O geoprocessamento e a gestão do território. 
2.1 Cadastro Multifinalitário. 3 Geoprocessamento e sensoriamento remoto. 3.1 Conceitos básicos de 
Sistemas de Informação Geográfica (SIG). 3.2 Sistemas de coordenadas e georreferenciamento. 3.3 Sistemas 
de imageamento: conceito de pixel, resolução espacial, temporal e radiométrica. 3.4 Imagens de radar, 
multiespectrais e multitemporais. 4 Dados e informações geográficas. 4.1 Características dos dados 
geográficos: posição, atributos e relações espaciais. 4.2 Principais modelos de dados geográficos. 4.3 Estrutura 
básica dos sistemas de informações geográficas: entrada e integração de dados, gerência de dados espaciais, 
consulta/análise espacial e visualização. 4.4 Análise de dados geográficos: seleção, manipulação, elaboração 
de mapas temáticos, análise exploratória e modelagem, métodos. 5 Geoestatística: Análise estatística dos 
dados geográficos, análise de tendência espacial, modelos e métodos. A aquisição de dados e produção de 
conhecimento. 5.1 Estatística descritiva e análise exploratória de dados: distribuições de frequências. 5.2 
Medidas descritivas de locação e de dispersão: média, mediana, quartis, variância, desvio-padrão, coeficiente 
de variação e histograma. 6 Cartografia: Noções básicas de cartografia; sistema geodésico de referência; 
sistemas de coordenadas geográficas e planas; projeções cartográficas; sistema de projeção Universal 
Transversa de Mercator (UTM). 7 Modelo Digital de Terreno (MDT). 7.1 Conceitos básicos de Modelo Digital 
de Terreno. 7.2 Geração de MDT a partir de diferentes fontes de dados. 8 Banco de Dados. 8.1 Conceitos 
básicos de banco de dados: modelo de dados, SGBD, linguagem SQL. 8.2 Banco de Dados Geográficos: 
Consultas e análises espaciais. 9 Dados Espaciais na web. Publicação de dados geográficos na web: clientes 
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webGIS, bibliotecas JavaScript(OpenLayers e Leaflet). Serviços web geoespaciais OGC (WMS e WFS). 10 
Linguagem de programação. 10.1 Python: Conceitos básicos. 
CARGO 19: TÉCNICO EM ELETRÔNICA 
ELETRÔNICA: 1 Conhecimentos Básicos de Matemática e Física Geral: Logaritmos, Potenciação, Equações de 
Segundo Grau, Números Complexos, Sistemas Lineares, Sistema Internacional de Unidades, Geometria 
Analítica, Trabalho-Potência. 2 Circuitos CC e CA: Análise de Circuitos CC e CA, Reatâncias Capacitivas e 
Indutivas, Potência Ativa, Reativa e Aparente, Circuitos Monofásicos e Trifásicos. 3 Medidas Elétricas: 
Instrumentos Analógicos e Digitais, Medidas de Corrente, Tensão, Potência e Frequência. 4 Circuitos 
Analógicos e Digitais: Conceitos básicos, Arranjos típicos, Multiplexadores, Microcontroladores. 5 Eletrônica 
de Potência: Circuitos e Transistores, Pontes Retificadoras, Formas de Onda. 6 Automação: Sensores e 
Atuadores, Controladores Lógicos Programáveis (Componentes e Programação), Sistemas Operativos, Redes 
de Computadores, Banco de Dados, Protocolos de Comunicação, Algoritmos de Programação. 7 
Eletrotécnica: Materiais Elétricos, Máquinas Elétricas, Transformadores, Linhas de Transmissão e 
Subestações.  
NOÇÕES EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 1 higiene do trabalho, doenças profissionais e doenças do trabalho, 
avaliação e controle de riscos profissionais, prevenção e controle de riscos em máquinas, equipamentos e 
instalações. 2 Prevenção e proteção à saúde e segurança ocupacional e do meio ambiente: Proteção ao meio 
ambiente, proteção contra incêndio e explosões, legislação e normas técnicas - NR's, ergonomia. 
CARGO 20: TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA 
1 Acionamentos elétricos em baixa e média tensão: partida direta, chave de partida suave e 
conversor/inversor de frequência. 2 Aterramento de Sistemas. 3 Circuitos monofásicos e trifásicos. 4 
Comandos elétricos. 5 Diagrama de Potência. 6 Dimensionamento de condutores elétricos. 7 Grupos 
geradores a diesel. 8 Instalações elétricas em tensões de 1,0 kV a 69 kV. 9 Leitura e interpretação de desenhos 
técnicos e diagramas. 10 Máquinas Elétricas: Transformadores e motores de indução. 11 Materiais elétricos. 
12 Medidas elétricas. 13 Planejamento e controle da manutenção. 14 Proteção de Sistemas Elétricos 
Industriais. 15 Retificadores, Baterias e No-Breaks. 16 Sistemas de Proteção contra Descargas Atmosféricas 
(SPDA). 17 Subestações de energia. 18 Técnicas de manutenção. 19 Conhecimento básicos em automação 
industrial. 
NOÇÕES EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 1 higiene do trabalho, doenças profissionais e doenças do trabalho, 
avaliação e controle de riscos profissionais, prevenção e controle de riscos em máquinas, equipamentos e 
instalações. 2 Prevenção e proteção à saúde e segurança ocupacional e do meio ambiente: Proteção ao meio 
ambiente, proteção contra incêndio e explosões, legislação e normas técnicas - NR's, ergonomia. 
CARGO 21: TÉCNICO EM ENFERMAGEM DO TRABALHO 
ENFERMAGEM DO TRABALHO: 1 Atendimento pré-hospitalar a urgências e emergências em acidentes. 2 
Atendimento pré-hospitalar a urgências e emergências clínicas. 3 Plano de contingência em saúde — ênfase 
em grandes acidentes. 4 Conceitos e princípios de epidemiologia em saúde: doenças ocupacionais e não 
ocupacionais, surtos e epidemias. 4 Programas de promoção da saúde (atividade física, alimentação saudável, 
álcool, tabaco e outras drogas). 5 Assistência de enfermagem em saúde coletiva (ênfase em doenças 
transmissíveis e doenças crônicas não transmissíveis). 6 Assistência de enfermagem em saúde do trabalhador 
(doenças ocupacionais e não ocupacionais). 7 Assistência de enfermagem em saúde mental do trabalhador. 
8 Imunização ocupacional e rede de frio. 9 Conceitos de vigilância em saúde do trabalhador. 10 Conceitos e 
princípios da vigilância sanitária aplicada à saúde do trabalhador. 11 Política Nacional de Segurança e Saúde 
no Trabalho, Decreto nº 7.602/2011, e suas atualizações. 12 Normas Regulamentadoras do Ministério do 
Trabalho e Emprego. 13 Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO). 14 Riscos físicos, 
químicos, biológicos e ergonômicos relacionados com o meio ambiente e a saúde do trabalhador. 15 
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Equipamentos de proteção individual e coletiva — EPI e EPC. 16 Noções de toxicologia da indústria de 
petróleo, gás, biocombustíveis e derivados. Fundamentos de gestão de segurança, meio ambiente e saúde. 
17 Organização, estrutura, finalidades e atribuições do serviço de saúde do trabalhador. 18 Políticas públicas 
de saúde do adulto. 19 Anatomia e fisiologia humana. 20 Enfermagem clínica. 21 Princípios de biossegurança 
em saúde. 22 Métodos de desinfecção e esterilização de materiais e equipamentos de saúde. 23 
Farmacologia clínica aplicada à enfermagem. 24 Organização do processo de trabalho em enfermagem. 25 
Registros e informação em saúde. 26 Noções de nutrição e dietética. 27 Lei nº 8.080/1990, e suas atualizações 
(Estrutura do sistema de saúde brasileiro). Lei federal nº 7.498/1986 (Regulamentação do exercício 
profissional de enfermagem) e suas atualizações. 28 O código de ética dos profissionais de enfermagem. 
Fundamentos de enfermagem.  
CARGO 22: TÉCNICO EM GEOPROCESSAMENTO 
NOÇÕES DE GEOPROCESSAMENTO: 1 Topografia. 1.1 Execução de levantamentos planimétricos, altimétricos 
e planialtimétricos na topografia de precisão. 1.2 Identificação e correlação de medidas de grandezas 
angulares e lineares. 1.3 Utilização e identificação de instrumentos topográficos. 1.4 Execução de cálculos de 
coordenadas locais. 1.5 Execução de cálculos de áreas de figuras planas. 1.6 Execução de cálculos de volume 
em cubagem. 1.7 Execução de laudos técnicos e memoriais descritivos. 1.8 Identificação de simbologias e 
convenções técnicas. 1.9 Representação dos levantamentos topográficos dentro das normas técnicas 
vigentes. 1.10 Cálculo de escalas em cartas topográficas, perfis longitudinais e seções transversais. 2 
Elementos de geodésia geométrica. 2.1 Modelo matemático. 2.2 Sistema geodésico brasileiro. 2.2.1 Datum 
horizontal e vertical brasileiro. 2.3 Geometria do elipsoide. 2.3.1. Executar georreferenciamento de imóveis 
rurais e urbanos. 3 Sistemas de posicionamentos por satélites: 3.1 Técnicas e métodos de coletas de dados 
no posicionamento por satélites. 3.2 Identificação de equipamentos de posicionamento de satélites. 3.2.1 
Processamento e manipulação de dados de rastreamento por GPS. 3.3 Sistemas de referências. 3.4 
Cartografia sistemática, temática e digital. 3.4.1 Sistemas de projeções cartográficas. 3.5 Cartometria. 3.5.1 
Execução de cálculos geodésicos no sistema UTM aplicados na topografia de precisão. 4 Astronomia de 
campo. 4.1 Determinação do norte verdadeiro para topografia de precisão. 4.2 Cálculo do azimute verdadeiro 
de uma direção. 5 Sistema de Informação Geográfica para Cadastro (SIG). 5.1 Formação da base cadastral. 
5.2 Implantação de SIG para cadastro. 6 Principais aplicações em SIG para Cadastro. 
CARGO 23: TÉCNICO EM INFORMÁTICA 
SISTEMAS OPERACIONAIS: 1 Ambiente Linux (CentOS, Red Hat e Oracle Linux). 1.1 Instalação, configuração 
e administração. 1.2 Utilitários e comandos padrão. 2 Microsoft Windows (Windows 10 e Windows Server 
2019). 2.1 Instalação, configuração e administração. 3 Active Directory: administração de usuários, grupos, 
permissões e controles de acesso. 4 Powershell. 5 WSUS.  
NOÇÕES DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: 1 Políticas de segurança da informação. 2 Procedimentos de 
segurança, conceitos gerais de gerenciamento. 3 Normas ABNT NBR ISO/IEC 27001 (última versão) e ABNT 
NBR ISO/IEC 27002(última versão). 4 Confiabilidade, integridade e disponibilidade. 5 Mecanismos de 
segurança. 5.1 Controle de acesso. 6 Gerência de riscos. 6.1 Ameaça, vulnerabilidade e impacto.  
NOÇÕES DE GESTÃO E GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 Processos, grupos de processos 
e área de conhecimento. 2 Gestão de riscos. 3 Gerenciamento de serviços (ITIL v4). 3.1 Conceitos básicos, 
disciplinas, estrutura e objetivos. 4 Governança de TI (COBIT 2019).  
COMPUTAÇÃO EM NUVEM: 1 Conceitos de computação em nuvem: conceitos básicos; tipologia (IaaS, PaaS, 
SaaS). 1.1 Modelo: privada, pública, híbrida. 1.2 Benefícios, alta disponibilidade, escalabilidade, elasticidade, 
agilidade, recuperação de desastres. 1.3 Componentes centrais da arquitetura em nuvem: distribuição 
geográfica, regiões, zonas de disponibilidade, subscrições, grupos de gestão, recursos. 1.4 Características 
gerais de identidade, privacidade, conformidade e segurança na nuvem.  
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NOÇÕES DE SERVIÇOS DE TI: 1 Configuração de rede de computadores: LAN, internet, intranet, 
compartilhamento de recursos. 2 Configuração de periféricos em geral. 3 Configuração e instalação de 
softwares de microinformática e ambiente de rede. 4 Ambiente estruturado. 5 Noções de TCP-IP. 6 Malwares 
e softwares anti-virus. 6.1 Spywares. 7 Active directory (Microsoft). 8 Serviços de help desk. 9 Noções do 
sistema operacional Windows Server. 9.1 Servidor de Arquivos: DNS; DHCP; Active Directory. 10 Noções 
gerais sobre pacotes de software do tipo office. 11 Conceitos, serviços e tecnologias relacionados a internet 
e a correio eletrônico. 12 Browser. 13 Configuração de sistema para acesso à internet e comunicação de 
dados e softwares específicos como browsers, correios eletrônicos e FTP. 14 Comunicação colaborativa. 15 
Uso de redes wi-fi; end-to-end encryption; spyware; malware etc. 16 Banco de dados. 16.1 Conceitos básicos. 
16.2 Arquitetura. 16.3 Estrutura de dados. 
CARGO 24: TÉCNICO EM MECÂNICA 
1 Desenho técnico: normas, representação de peças em várias vistas, escalas, cotas, corte e secção, 
planificação, desenho de elementos de máquina, desenho de tubulações industriais, caldeiraria, acabamento 
superficial; desenho assistido por computador (CAD). 2 Tecnologia Mecânica: ciência dos materiais, 
metalurgia do ferro, ferro fundido, aço, diagrama de equilíbrio FE-C, curvas T.T.T., materiais não ferrosos, 
materiais plásticos, ensaios destrutivos, ensaios não destrutivos, tratamento térmico. 3 Eletrotécnica: 
eletrostática, eletrodinâmica, eletromagnetismo, corrente alternada e circuitos elétricos, motores elétricos, 
transformadores. 4 Metrologia e medição industrial: conceitos de medição, grandeza e unidade, sistema 
internacional de medidas, conversão de unidades, instrumentos de precisão: paquímetros, micrômetros, 
comparadores, transferidores, goniômetros etc. 5 Processos de usinagem: ferramentas de corte, velocidade, 
avanço e profundidade de corte, fluidos de corte, afiação de ferramentas de corte, furação, rosqueamento, 
aplainamento, torneamento, fresamento, retífica. 6 Processos metalúrgicos: laminação, estampagem, 
forjamento, trefilação, extrusão, fundição, soldagem. 7 Mecânica dos fluidos: hidrostática, hidrodinâmica, 
bombas hidráulicas, pneumática, óleo hidráulica. 8 Sistemas térmicos: termodinâmica, refrigeração 
industrial, compressores, condensadores, válvulas de controle. 9 Lubrificantes e lubrificação. 10 Manutenção 
corretiva, preventiva e preditiva. 11 Resistência dos materiais: tipos de solicitações (tração, compressão, 
cisalhamento, flexão, torção), flambagem, reações, diagrama de forças, tensões e cargas. 12 Elementos de 
Máquina: tolerância, ajustes, eixos e árvores, mancal de escorregamento, mancais de rolamento, transmissão 
por engrenagens, transmissão por correias, transmissão por correntes, transmissão por cabos de aço, molas, 
uniões rígidas (rebites, parafusos, solda). 13 Noções de AutoCad. 
NOÇÕES EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 1 higiene do trabalho, doenças profissionais e doenças do trabalho, 
avaliação e controle de riscos profissionais, prevenção e controle de riscos em máquinas, equipamentos e 
instalações. 2 Prevenção e proteção à saúde e segurança ocupacional e do meio ambiente: Proteção ao meio 
ambiente, proteção contra incêndio e explosões, legislação e normas técnicas - NR's, ergonomia. 
CARGO 25: TÉCNICO EM SANEAMENTO 
1 Princípios básicos sistema de água e esgoto. 2 Processo de tratamento de água esgotos. 3 Peças e tipos de 
materiais para sistema de água e esgotos. 4 Abastecimento público de água, importância e conceitos de 
saúde, saúde pública, saneamento, doenças de veiculação hídrica. 5 Ciclo hidrológico e recursos hídricos 
naturais. 6 Características físicas, químicas e biológicas de água e esgoto. 7 Padrões de potabilidade, controle 
da qualidade da água, análise de água, físico-química, bacteriológica, hidrobiológica. 8 Consumo per-capita, 
fatores que afetam o consumo, variações de consumo. 9 Projeções de consumo, projeções de população, 
distribuição demográfica. 10 Captação de água subterrânea, captação em fontes de afloramento de água e 
captação de águas superficiais. 11 Estações de bombeamento, adutoras, estação de tratamento de água 
potável, processo de tratamento de água, reservação, subadução, rede de distribuição, ramais prediais, micro 
e macromedição, perdas. 12 Manutenção preventiva e corretiva nos serviços de água e esgoto. 13 Controle 
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de qualidade de matérias. 14 Noções de hidráulica básica para sistema de abastecimento de água. 15 
Esgotamento sanitário, sistema de coleta de águas residuárias, ramais prediais, redes coletoras, coletores-
tronco, interceptores, estações elevatórias, condutos livres e forçados, emissários, estação de tratamentos: 
preliminar, primário, secundário e terciário, desinfecção por cloração e ultravioleta, lodos ativados, UASB, 
lagoa de estabilização e sistema australiano. 16 Disposição final das águas residuárias. 17 Reúso. 18 Noções 
de hidráulica básica para sistema de coleta de esgoto. 19 Saneamento ambiental. 19.1 Sistemas de 
tratamento de água: padrões de potabilidade, etapas de tratamento de água, concepção, dimensionamento, 
tecnologias, operação e manutenção de sistemas de sedimentação, coagulação, filtração e desinfeção. 19.2 
Sistemas de tratamento de esgotos. Caraterísticas dos esgotos domésticos, tipos de tratamento primário, 
secundário e terciário, concepção, dimensionamento, tecnologias, operação e manutenção de sistemas de 
sedimentação, lodos ativados, digestão anaeróbia, lagoas de estabilização, filtros biológicos. 19.3 Resíduos 
Sólidos: tipos de resíduos, quantificação de produção, estratégias de gerenciamento de resíduos, coleta e 
transporte de resíduos, disposição final e aterros sanitários. 20 Noções de AutoCad. 21 Softwares de 
simulação hidráulica (EPANET). 
NOÇÕES EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 1 higiene do trabalho, doenças profissionais e doenças do trabalho, 
avaliação e controle de riscos profissionais, prevenção e controle de riscos em máquinas, equipamentos e 
instalações. 2 Prevenção e proteção à saúde e segurança ocupacional e do meio ambiente: Proteção ao meio 
ambiente, proteção contra incêndio e explosões, legislação e normas técnicas - NR's, ergonomia. 
CARGO 26: TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 
1 Elementos de Higiene Ocupacional. 1.1 Riscos Químicos. 1.2 Riscos Físicos. 1.3 Riscos Biológicos. 1.4 Ficha 
de Informação de Segurança de Produto Químico. 2 Exposição ao ruído. 2.1 Agente químico. 2.2 Metodologias 
de avaliação ambiental estabelecidas pela Fundacentro. 2.3 Limites de tolerância e de exposição. 3 
Fundamentos de Proteção contra Incêndio. 3.1 Sistemas fixos e portáteis de combate ao fogo. 3.2 
Armazenamento de produtos inflamáveis. 3.3 brigadas de incêndio. 3.4 Plano de emergência. 4 Acidente do 
trabalho. 4.1 Conceito técnico e legal. 4.2 Causas e consequências dos acidentes. 4.3 Taxas de frequência e 
gravidade. 4.4 Estatísticas de acidentes. 4.5 Custos dos acidentes. 4.6 Comunicação e registro de acidentes. 
4.7 Investigação e análise de acidentes. 5 Princípios de análise, avaliação e gerenciamento de riscos Físicos, 
Químicos, Biológicos, Ergonômicos e de Acidentes. 5.1 Inspeção de segurança. 5.2 Técnicas de análise de risco: 
APR. 6 Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria MTB nº 3.214/1978 e suas alterações. 7 
Equipamentos de Proteção Individual - EPI; Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC. 8 Movimentação de 
cargas. 9 Atribuições do SESMT. 10 Organização e atribuições da CIPA. 11 Programa de Gerenciamento de 
Riscos (PGR). 12 Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade. 13 Condições e Meio Ambiente de 
Trabalho na Industria da Construção. 14 Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho. 15 
Trabalhos em Espaço Confinado. 16 Trabalho em altura. 17 PPP - Perfil Profissiográfico; Decreto nº 
3.048/1999; aposentadoria especial. 18 Noções de Sistema de Gestão de Saúde e Segurança Ocupacional; ISO 
45001. 
 

MARCUS VINÍCIUS FERNANDES NEVES 
Diretor-Presidente da CAGEPA 
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ANEXO I 
CRONOGRAMA PREVISTO 

 

Atividade Datas previstas 

Período de solicitação de isenção da taxa de inscrição 
13 a 22/6/2024 

Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 
último dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Período de solicitação de inscrição 
13/6 a 12/7/2024 

Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 
último dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Consulta à situação provisória da solicitação de isenção de 
taxa de inscrição  

1º a 3/7/2024 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Prazo para a interposição de recursos contra o 
indeferimento da solicitação de isenção de taxa de 
inscrição 

2 e 3/7/2024 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Consulta à situação final da solicitação de isenção de taxa 
de inscrição 

9/7/2024 

Disponibilização do link para verificação de deferimento da 
foto encaminhada na inscrição e prazo para novo envio de 
foto que atenda às determinações do sistema 

15 e 16/7/2024 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Data final para o pagamento da taxa de inscrição 16/7/2024 

Relação provisória dos candidatos com a inscrição deferida 
para concorrer na condição de pessoa com deficiência e 
para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras 

26/7/2024 

Consulta à situação provisória da solicitação de 
atendimento especializado  

26 a 30/7/2024 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Prazo para a interposição de recursos contra o 
indeferimento da inscrição para concorrer como pessoa 
com deficiência, contra o indeferimento da inscrição para 
concorrer às vagas reservadas às pessoas negras e contra o 
indeferimento da solicitação de atendimento especializado 

29 e 30/7/2024 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Relação final dos candidatos com inscrição deferida para 
concorrer na condição de pessoa com deficiência e para 
concorrer às vagas reservadas às pessoas negras 

9/8/2024 

Consulta à situação final da solicitação de atendimento 
especializado  

9/8/2024 

Divulgação do edital que informará a disponibilização da 
consulta aos locais de provas 

20/8/2024 

Aplicação das provas objetivas e da prova discursiva 1º/9/2024*** 

Consulta individual aos gabaritos oficiais preliminares das 
provas objetivas 

3 a 5/9/2024 
Das 19 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário oficial de Brasília/DF) 
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Divulgação do padrão preliminar de respostas da prova 
discursiva 

3/9/2024 

Prazo para a interposição de recursos quanto às questões 
formuladas e(ou) aos gabaritos oficiais preliminares 
divulgados e contra o padrão preliminar de respostas da 
prova discursiva 

4 e 5/9/2024 
Das 10 horas do primeiro dia às 18 horas do 

último dia (horário oficial de Brasília/DF) 

Divulgação dos gabaritos oficiais preliminares das provas 
objetivas 

6/9/2024 
A partir das 19 horas (horário oficial de 

Brasília/DF) 

Divulgação do edital de resultado final nas provas objetivas 
e de resultado provisório na prova discursiva 

4/10/2024 

* As datas e os períodos estabelecidos no cronograma são passíveis de alteração, conforme necessidade e 
conveniência da CAGEPA e do Cebraspe. Caso haja alteração, esta será previamente comunicada por meio 
de extrato de edital publicado no Diário Oficial do Estado da Paraíba, cuja íntegra será divulgada no endereço 
eletrônico http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24. 
** As demais datas serão informadas por meio dos editais subsequentes a serem publicados no Diário Oficial 
do Estado da Paraíba e(ou) divulgados na internet, no endereço eletrônico 
http://www.cebraspe.org.br/concursos/cagepa_24. 
***Conforme inciso I do art. 9º da Lei Estadual nº 8.617/2018, a previsão de realização das provas em prazo 
inferior a 90 dias da publicação deste edital justifica-se pela necessidade da recomposição da força de 
trabalho da CAGEPA, para um melhor desenvolvimento das atividades e, consequentemente, um melhor 
atendimento à população. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA PARA A SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO PARA 
CONCORRER COMO PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 

E PARA A AVALIAÇÃO BIOPSICOSSOCIAL 
(candidatos que se declararam com deficiência) 

 
Atesto, para fins de participação em concurso público, que o(a) 

Senhor(a)____________________________________________________________________________, 
portador(a) do documento de identidade nº ______________________, é considerado(a) pessoa com 
deficiência à luz da legislação brasileira por apresentar o(s) seguinte(s) impedimento(s) físico(s), auditivo(s), 
visual(is), intelectual(is) ou 
psicossocial(is)/mental(is)___________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
____________________________________, CID-10 ________________, que resulta(m) no 
comprometimento das seguintes funções/funcionalidades 
________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________.  

Informo, ainda, a provável causa do 
comprometimento________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________. 
 

Cidade/UF, ____ de _________ de 20__. 
 

 
Assinatura e carimbo do(a) Profissional Médico ou de Saúde de Nível Superior atuante na área de 

deficiência do candidato (fisioterapeuta, fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional e psicólogo) 
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ANEXO III 
 

PROCEDIMENTOS PARA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE EGRESSO DE ESCOLA PÚBLICA E DE RENDA 
FAMILIAR BRUTA IGUAL OU INFERIOR A 1,5 SALÁRIO MÍNIMO PER CAPITA 

 
1 DA COMPROVAÇÃO DE TER ESTUDADO O PRIMEIRO, O SEGUNDO E O TERCEIRO ANO EM ESCOLA 
PÚBLICA 
1.1 Para comprovar que o candidato realizou, pelo menos, um ano do ensino médio em escola pública, 
conforme o subitem 5.2.1.4 deste edital, o candidato deverá enviar os seguintes documentos:  
a) diploma/certificado de conclusão do ensino médio; 
b) histórico escolar de todas as séries do ensino médio, em que esteja explicitado de forma clara em qual 
escola foi realizada o primeiro, segundo e terceiro ano do ensino médio. Também serão aceitas declarações, 
emitidas pelas secretárias das escolas, que atestem de forma clara em qual escola foi realizada o primeiro, 
segundo e terceiro ano do ensino médio. 
1.2 A simples entrega das notas referentes ao primeiro, ao segundo e ao terceiro ano não atesta o local em 
que foram realizadas essas séries, portanto, o histórico escolar exigido no subitem 1.1 deste Anexo somente 
terá validade se obtiver a clara informação do nome e local das escolas onde foram realizados o primeiro e o 
segundo ano do ensino médio, bem como onde está sendo realizado o terceiro ano. 
2 DA COMPROVAÇÃO DE RENDA FAMILIAR BRUTA IGUAL OU INFERIOR A 1,5 SALÁRIO MÍNIMO PER CAPITA 
2.1 Para comprovar que faz jus à condição de renda familiar bruta igual ou inferior a 1,5 salário mínimo per 
capita, o candidato deverá enviar as duas últimas declarações do IRPF e do recibo de entrega de todos os 
membros da família que declararam ou, em caso de inexistência desta, os seguintes documentos: 
2.1.1 declaração assinada pelo candidato atestando, sob as penas da lei, quantas pessoas compõem a sua 
família e quantas pessoas recebem renda na sua família, conforme Anexo III.1 deste edital. De acordo com o 
inciso III do art. 2º da Portaria Normativa nº 18/2012, do MEC: considera-se família a unidade nuclear 
composta por uma ou mais pessoas, eventualmente ampliada por outras pessoas que contribuam para o 
rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todas moradoras em um 
mesmo domicílio; 
2.1.2 cópia do RG e do CPF de cada um dos membros da família que possui renda; 
2.1.3 comprovantes de renda bruta dos últimos três meses anteriores à publicação deste edital, de cada um 
dos membros da família que possuem renda em uma das seguintes formas: 
a) cópia dos contracheques ou comprovante de renda bruta similar dos últimos três meses, conforme caput 
do subitem 2.1.3 deste anexo, de cada membro da família que se enquadre nessa situação; 
b) cópia da CTPS contendo as páginas de identificação pessoal, de contrato de serviço, inclusive a primeira 
página em branco (subsequente a última página que conste o último contrato), e de atualizações de salário 
de cada membro da família que se enquadre nessa situação; 
c) para aposentados e pensionistas que não possuírem os documentos citados nas alíneas “a” e “b” do 
subitem 2.1.3 deste anexo, cópia dos extratos do pagamento do benefício, dos últimos três meses, conforme 
caput do subitem 2.1.3 deste anexo, de cada membro da família que se enquadre nessa situação; 
d) para autônomos e profissionais liberais que não possuem os documentos citados nas alíneas “a” e “b” do 
subitem 2.1.3 deste anexo, declaração, conforme Anexo III.2 deste edital, de cada membro da família que se 
enquadre nessa situação atestando o valor recebido, acrescido de cópia das guias de recolhimento 
devidamente pagas, ou seja, da comprovação de que o autônomo recolheu os tributos referentes ao serviço 
autônomo, compatíveis com a renda bruta declarada, nos últimos três meses, conforme caput do subitem 
2.1.3 deste edital; 
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e) para trabalhador que exerce atividade rural que não possui os documentos citados nas alíneas “a” e “b” 
do subitem 2.1.3 deste anexo, declaração, conforme Anexo III.3 deste edital, de cada membro da família que 
se enquadre nessa situação atestando o valor da renda bruta recebido nos últimos três meses, conforme 
caput do subitem 2.1.3 deste edital; 
f) para famílias que tenham renda bruta por meio de locação de móveis ou imóveis e(ou) arrendamento, 
além dos documentos citados nos subitens anteriores (quando for o caso), declaração conforme Anexo III.4 
deste edital acrescida de cópia dos recibos dos últimos três meses, conforme caput do subitem 2.1.3 deste 
edital, de cada bem alugado/arrendado; 
g) para famílias que tenham exclusivamente renda bruta por meio de locação de móveis ou imóveis e(ou) 
arrendamento, declaração de que não possuem outras fontes de renda, conforme Anexo III.5 deste edital, 
acrescida de cópia dos recibos dos últimos três meses, conforme caput do subitem 2.1.3 deste edital, de cada 
bem alugado/arrendado. 
3 O valor do salário mínimo a ser utilizado no cálculo da renda familiar será o do ano de 2024. 
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ANEXO III.1 
DECLARAÇÃO DE COMPOSIÇÃO DE FAMÍLIA 

 
Eu, _________________________________________________________________________________, 
portador do RG nº______________, órgão expedidor_________, e CPF nº ______________________, 
candidato no concurso público para o provimento de vagas em cargos de nível superior e de nível médio 
técnico para a CAGEPA, residente na(o) 
_______________________________________________________________ (endereço), complemento 
__________, declaro que a minha família é composta de ___ (número) pessoas das quais ____ (número) 
recebem renda. 
 
 
Membros da Família: 
Nome completo/possui renda? 
1) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
2) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
3) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
4) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
5) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
6) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
7) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
8) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
9) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
10) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
11) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
12) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
13) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 
14) _________________________________ / (  ) sim (  ) não. 

 
 

___________ (Cidade/UF), _____ de _________ de 20__. 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal 

 
__________________________________________ 

Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal 
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ANEXO III.2 
DECLARAÇÃO DE AUTÔNOMO  

 
 
Eu, _________________________________________________________________________________, 
portador do RG nº ____________, órgão expedidor________, e CPF nº ___________________, membro da 
família do candidato no concurso público para o provimento de vagas em cargos de nível superior e de nível 
médio técnico para a CAGEPA, _________________________________________________________declaro 
para os devidos fins, que sou trabalhador autônomo, exercendo a função de 
______________________________________________, não constante na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, recebendo renda bruta nos últimos três meses:  

1) R$ _____________ 

2) R$ ______________ 

3) R$ ____________ 

 
 

___________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__. 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal 

 
__________________________________________ 

Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal 
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ANEXO III.3 
DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE RURAL 

 
Eu, _________________________________________________________________________________, 
portador do RG nº ____________, órgão expedidor________, e CPF nº ___________________, membro da 
família do candidato concurso público para o provimento de vagas em cargos de nível superior e de nível 
médio técnico para a CAGEPA, ______________________________________________________________ 
declaro para os devidos fins, que sou trabalhador que exerce atividade rural, não constante na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, recebendo renda bruta nos últimos três meses: 

1) R$ _____________ 

2) R$ ______________ 

3) R$ ____________ 

 
 
 
 

___________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__. 
 
 

__________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal 

 
__________________________________________ 

Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal 
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ANEXO III.4 
DECLARAÇÃO DE RENDA POR MEIO DE LOCAÇÃO DE MÓVEIS OU IMÓVEIS E(OU) ARRENDAMENTO 

 
 
Eu, _________________________________________________________________________________, 
portador do RG nº ____________, órgão expedidor_______, e CPF nº ___________________, membro da 
família do candidato concurso público para o provimento de vagas em cargos de nível superior e de nível 
médio técnico para a CAGEPA, ______________________________________________________________ 
declaro para os devidos fins, que recebi renda bruta nos últimos três meses, referente à locação de 
_________________________________________________. 
 

1) R$ _____________ 

2) R$ ______________ 

3) R$ ____________ 

 
 
 

 
___________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__. 

 
 

__________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal 

 
__________________________________________ 

Nome por extenso e CPF do(a) responsável legal 
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ANEXO III.5 
DECLARAÇÃO DE RENDA EXCLUSIVA POR MEIO DE LOCAÇÃO DE MÓVEIS OU IMÓVEIS E(OU) 

ARRENDAMENTO 
 
 

Eu, _________________________________________________________________________________, 
portador do RG nº ____________, órgão expedidor________, e CPF nº ___________________, membro da 
família do candidato no concurso público para o provimento de vagas em cargos de nível superior e de nível 
médio técnico para a CAGEPA, ________________________________________________________declaro 
para os devidos fins, que recebi renda bruta nos últimos três meses, referente à locação de 
_________________________________________________. 
 

1) R$ _____________ 

2) R$ ______________ 

3) R$ ____________ 

 
__________ (Cidade/UF), ____ de__________ de 20__. 

 
 

__________________________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) ou responsável legal 

 
__________________________________________ 


